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1. APRESENTAÇÃO 

Estamos apresentando o Relatório Parcial RP 12, referente ao mês de 

setembro de 2014 que abrange os serviços da elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Vitória no componente do saneamento que integra: 

abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário, drenagem urbana, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos. 

O objetivo deste documento é atender ao escopo dos serviços conforme 

contrato PMV/SEMOB nº. 034/2013 assinado em 16/09/2013 pela Arcadis Logos 

S.A. e a Prefeitura Municipal de Vitória (PMV), em cumprimento à elaboração dos 

Relatórios Produtos 01 a 06 a serem entregues sequencialmente, de acordo com o 

Cronograma apresentado no RP01. 

Neste relatório, além das atividades programadas e desenvolvidas para o 

mês, constam o Cronograma de acompanhamento Físico-Financeiro e o Boletim de 

Medição do período de 01/09/2014 a 30/09/2014, e o planejamento das atividades a 

serem desenvolvidas para o mês seguinte, de outubro de 2014.  

 

2. ATIVIDADES REALIZADAS NO PERÍODO DE 01/09 A 30/09/2014 

O RP12 contempla algumas correções do Produto 2 e assuntos dos Produtos 

03, 04 e 05, detalhados no item 3, tendo como base o Termo de Referência do 

PMSB fornecido pela PMV. 

As demais fontes utilizadas para elaboração deste Relatório estão citadas na 

Bibliografia. 
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3. APRESENTAÇÃO DAS ATIVIDADES 

3.1 PRODUTO 02: DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

3.1.1 Diagnóstico do Sistema de Drenagem Pluvial 

O Diagnóstico do Sistema de Drenagem Pluvial foi alterado conforme 

correções orientadas pelo Comitê Executivo e estudo do Consultor de Drenagem, 

Prof. Antônio Sérgio Ferreira Mendonça. O estudo feito pelo consultor para os 

temas: “Influência da Maré” e “Curva I.D.F” está na íntegra nos Anexos 03 e 04. Nos 

estudos o consultor orienta que os temas citados devem continuar a serem utilizados 

conforme demonstrado no PDDU.  

A seguir, são apresentados os tópicos alterados no Diagnóstico: 

3.1.1.1 Bacias de Drenagem 

Este tópico foi modificado conforme reunião com a Gerência da SEMOB nos 

dias 13 e 14 de outubro de 2014, seguindo as orientações de reformulação das 

Bacias de Drenagem do Aeroporto 01 e Aeroporto 02, de acordo com os estudos da 

INFRAERO. 

Assim, foi acrescentada a informação abaixo, que provocará alterações no 

Prognóstico do Sistema de Drenagem Pluvial. 

“Algumas intervenções realizadas pela PMV na Bacia Aeroporto 01 mudaram 

o lançamento final das águas que drenam a região da Av. Norte Sul. Com isso, a 

contribuição da região da Av. Norte Sul não é mais lançada na Bacia Aeroporto 01. 

Assim, o mapa 00260.MP.039-00 precisa ser revisado quanto à área das bacias 

Aeroporto 01 e Jardim Camburi. 

Outra mudança se faz necessária devido ao estudo da INFRAERO para a 

Bacia do Aeroporto 01, que engloba grande parte da Bacia Aeroporto 02, alterando a 

delimitação destas bacias. 

Estas intervenções devem ser analisadas e estudadas para alteração na 

delimitação das bacias de drenagem do município de Vitória.” 
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3.1.2 Situação da Habitação no Município de Vitória 

As informações que compõe este item foram extraídas do Plano Municipal de 

Habitação e de Regularização Fundiária de Interesse Social, publicado em Outubro 

de 2008, cedido pela Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB. Os dados atuais 

serão produzidos pela SEHAB, mas sem previsão de data. 

3.1.2.1 Déficit Habitacional 

Déficit Habitacional é uma expressão que se refere à quantidade 

de cidadãos sem moradia adequada em uma determinada região. Os critérios para 

definir o que seria "moradia adequada" variam. A seguir são descritos alguns 

critérios para avaliação do Déficit Habitacional no município de Vitória, tendo como 

base o Plano acima referido. 

Domicílios Rústicos: Foram considerados os domicílios particulares 

residenciais de madeira, adobe ou taipa de uso próprio. No caso de domicílios 

localizados em áreas de alto risco ou de preservação ambiental, há a necessidade 

de se repor a unidade em outra área. 

Domicílios Improvisados: Definiu-se como domicílio improvisado, todos os 

domicílios particulares residenciais de uso cedido, segundo tipo de estrutura da 

unidade. No caso desses domicílios estarem situados em áreas de risco ou de 

preservação ambiental, independente do tipo de estrutura da unidade habitacional, a 

mesma deverá ser ofertada em outro local. Os domicílios localizados fora das áreas 

de risco e de preservação, quando se tratar de unidades de alvenaria ou concreto, 

caberão ao município à avaliação da situação do imóvel quanto a sua qualidade e, 

viabilizar, diretamente ou não, a sua compra pela família que o utiliza, podendo, 

inclusive, usar um mix de carta de crédito ou compra diretamente pelo município e 

repasse da unidade à família e, ainda, se necessário, complementado por programa 

de melhoria do mesmo. No caso de imóveis de estrutura de madeira, adobe ou taipa 

cedidos, caberá ao município a compra do terreno com vistas à reconstrução do 

imóvel em condições de habitabilidade com a finalidade de repasse à família 

cessionária. 
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Coabitação: a coabitação familiar compreende a soma das famílias 

conviventes secundárias que vivem junto à outra família em um mesmo domicílio e 

das que vivem em cômodos – exceto os cedidos por empregador. As famílias 

conviventes secundárias são constituídas por, no mínimo, duas pessoas ligadas por 

laço de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência que residem 

no mesmo domicílio com outra família denominada principal. Para estimativa do 

cálculo dessa variável, uma vez que não há informações locais disponíveis, foi 

adotado o percentual de 2,2%, que em 2000 representava o total de domicílios 

particulares coabitados nas ZEIS na faixa de renda de 0 (zero) a 3 (três) salários 

mínimos em relação ao total dos domicílios particulares existentes em Vitória, 

naquele ano. 

Ônus Excessivo com Aluguel: O ônus excessivo com aluguel corresponde 

ao número de famílias com renda familiar de até três salários mínimos, que moram 

em casa ou apartamento (domicílios duráveis) e que despendem mais de 30% de 

sua renda com aluguel. Considerando a não existência dessa informação na base 

de dados adotada, e que 85,05% dos responsáveis pelos domicílios particulares 

localizados nas ZEIS estão enquadrados como sem rendimento e na faixa de 0 até 3 

salários mínimos e, com o intuito de apurar o déficit por incremento de habitação 

sem superposição, adotou-se a substituição da variável ônus excessivo com aluguel 

pelos domicílios particulares residenciais alugados. No caso desses domicílios 

estarem situados em áreas de risco ou de preservação ambiental, independente do 

tipo de estrutura da unidade habitacional, a mesma deverá ser ofertada em outro 

local. Os domicílios localizados fora das áreas de risco e de preservação, quando se 

tratar de unidades de alvenaria ou concreto, caberá ao município a avaliação da 

situação do imóvel quanto a sua qualidade e, viabilizar, diretamente ou não, a sua 

compra pela família que o utiliza, podendo, inclusive, usar um mix de Carta de 

Crédito ou compra diretamente pelo município e repasse da unidade à família e, 

ainda, se necessário, complementado por programa de melhoria do mesmo. No 

caso de imóveis de estrutura de madeira, adobe ou taipa cedidos, caberá ao 

município a compra do terreno com vistas à reconstrução do imóvel em condições 

de habitabilidade com a finalidade de repasse à família cessionária. 
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Demanda Demográfica: constitui-se da necessidade de construção de novas 

unidades habitacionais para atendimento às novas famílias que venham a se formar 

no futuro. 

Considerando os dados de rendimento do Censo 2000, onde os responsáveis 

pelos domicílios particulares na faixa de renda de até 3 (três) salários mínimos e 

sem rendimentos representam 85,05% do total de chefes de família e, considerando 

como base o ano de 2007, a estimativa do déficit habitacional por demanda 

demográfica em 2008 é de 808 (oitocentos e oito) e em 2014 será de 5.947 (cinco 

mil, novecentos e quarenta e sete) novos domicílios para atendimento às famílias 

nessa faixa de renda. Este déficit deve ser considerado para o atendimento dos 

serviços de saneamento básico. 

Cabe destacar, entretanto, que tal informação está carregada de limitações, 

pois considera como condicionante a não alteração das condições encontradas no 

setor habitacional desde o Censo DemoFigura de 1991. 

3.1.2.2 Inadequação Habitacional 

Diferentemente do déficit habitacional, as habitações inadequadas são 

aquelas que não proporcionam condições desejáveis de habitabilidade, o que não 

implica, contudo, em necessidade de construção de novas unidades. 

A inadequação caracteriza situações de natureza distinta que exigem 

soluções diferenciadas na tentativa de resolver o problema. Como cada domicílio 

pode ser classificado como inadequado segundo mais de uma variável, as 

estimativas não podem ser somadas, sob o risco de dupla contagem. 

Com o intuito de suprimir a superposição das inadequações habitacionais 

conforme dados da realidade local, quais sejam:  

Infraestrutura: universalização do critério de energia elétrica, inclusive, em 

áreas de alto risco e de preservação ambiental; 

Inadequação Fundiária: O alto grau de inadequação jurídica, não apenas 

nas ZEIS, mas também no espaço formal da cidade, bem como motivado pelo ajuste 

metodológico adotado para definição do déficit e estratégias definidas para a 
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superação do mesmo no Plano Municipal de Habitação e de Regularização 

Fundiária de Interesse Social, serão considerados como inadequadas apenas às 

unidades habitacionais de uso próprio com o tipo de estrutura de alvenaria e 

concreto que não possua instalação sanitária ou aquelas que a possua em área 

externa ao domicílio. 

A seguir Quadro 01 contendo resumo das necessidades habitacionais, 

considerando ser esse item o mais importante contido no Plano Municipal de 

Habitação, relacionado com o PMSB. 
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3.1.2.3 Diretrizes Gerais do Plano de Habitação 

As diretrizes devem ser compreendidas como normas gerais que orientam a 

tomada de decisão nos diversos escalões da organização e sua articulação com a 

sociedade, determinando prioridades e concentração de esforços para ações e 

empreendimentos na área habitacional de interesse social. As diretrizes gerais do 

Plano Municipal de Habitação e de Regularização Fundiária de Interesse Social de 

Vitória são: 

 Fomentar a integração das ações em habitação com as demais políticas 

urbanas, viária, de regularização fundiária, sociais e ambientais, de forma a 

garantir o direito à habitação, incluindo o acesso a equipamentos sociais e de 

infraestrutura urbana, condições adequadas de mobilidade urbana e a 

proteção das áreas ambientalmente frágeis, bem como o fortalecimento das 

relações de vizinhança e de interação social; 

 Promover a remoção dos domicílios contidos nas áreas de preservação 

ambiental, garantindo o reassentamento dessas famílias, prioritariamente, na 

própria área ou seu entorno; 

 Promover a avaliação de risco, buscando sua eliminação ou promover a 

remoção dos domicílios contidos em áreas de alto risco; 

 Coibir novas ocupações em áreas de alto risco e de preservação ambiental; 

 Estabelecer parâmetros edilícios e urbanísticos específicos, bem como 

procedimentos de aprovação e fiscalização para os empreendimentos 

habitacionais de interesse social; 

 Afirmar o Plano Local de Habitação de Interesse Social enquanto instrumento 

permanente de política pública de Estado de garantia de acesso à moradia, 

com participação popular, de forma a evitar as descontinuidades próprias do 

processo político partidário; 

 Articular as ações do Plano Local de Habitação de Interesse Social aos 

programas dirigidos à inclusão social. 
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3.1.2.4 Objetivos do Plano de Habitação 

Dentre os vários objetivos descritos no Plano de Habitação e Interesse Social, 

destacamos alguns que se relacionam com o PMSB: 

 Garantir a sustentabilidade social, econômica e ambiental dos programas 

habitacionais, através de sua articulação com as políticas de desenvolvimento 

econômico e social e de gestão ambiental; 

 Garantir a não ocupação de áreas de alto risco e ambientalmente frágeis, 

através de parcerias com outras secretarias municipais e as comunidades 

locais; 

 Promover a produção de novas habitações em locais adequados do ponto de 

vista urbanístico e ambiental; 

 Promover a melhoria das condições de habitação em 100% dos imóveis 

inadequados; 

 Efetuar o tratamento adequado dos efluentes de esgoto em 100% das ZEIS; 

3.1.2.5 Linhas de Ações 

Das Linhas de Ações adotadas no Plano de Habitação, as que se identificam 

com o PMSB, principalmente quanto à regularização das moradias inadequadas 

(sem instalações sanitárias) são: 

Programa Moradia: Coordenado pela SEHAB, esse programa objetiva o 

atendimento, prioritariamente, as pessoas sem acesso à moradia digna, com renda 

familiar de até 5 salários mínimos, que não possua outro imóvel residencial e/ou 

nenhum outro tipo de financiamento habitacional e que não tenha sido beneficiado 

anteriormente por outro programa semelhante. 

As modalidades oferecidas no Programa são:  

a) Produção de Unidades Habitacionais: consiste na construção de conjuntos 

habitacionais (empreendimentos com mais de 150 unidades) e de unidades 

habitacionais isoladas, em pequenos vazios urbanos com a edificação de 

tipologias multifamiliar ou unifamiliar. 
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b) Disponibilização de Unidades Habitacionais já Existentes: tem por objetivo 

viabilizar o acesso à moradia através de aquisição pelo Município de unidades 

habitacionais existentes em áreas de interesse social e que se encontrem 

ociosas ou subutilizadas ou ainda, ocupadas por famílias de baixa renda 

oneradas com pagamentos de aluguéis que comprometam mais de 40 % da 

renda familiar. 

c) Reconstrução: compreende a edificação em áreas atualmente ocupadas por 

moradias de madeira e/ou outro material inadequado, ou que apresentem 

instabilidade estrutural, ou ainda, insalubridades não sanáveis. 

d) Acesso ao Crédito Construtivo: está destinada ao atendimento da demanda 

por reforma e/ou ampliação de unidades habitacionais para pessoas que 

residam em imóvel, total ou parcialmente, construído com material adequado, 

que não esteja situado em área de risco ou de interesse ambiental. 

O Programa Moradia funciona ainda como porta de entrada das demandas 

dos demais Programas que compõem o Habitar Vitória, em especial, o Programa 

Morar Sem Risco e a indicação, através do Plano de Intervenção do Projeto Terra 

Mais Igual, das famílias residentes nas áreas de interesse social que necessitem de 

remoção (nova construção), reconstrução ou ampliação e melhoria habitacional. 

Programa Morar Sem Risco: Coordenado pela SEHAB, esse programa 

destina-se ao atendimento de pessoas ou famílias que residam em áreas de risco, 

interesse ambiental ou de intervenções urbanas nas áreas de ZEIS e as famílias, 

cujo domicílio apresente instabilidade estrutural e/ou insalubridade localizado fora de 

área de ZEIS, cuja renda familiar seja de até 03 (três) salários mínimos ou per capita 

até ½ salário. Compõe o programa, o projeto de Bolsa Moradia, Auxílio Reforma e 

Auxílio Moradia. 

Urbanização Integral – Projeto Terra Mais Igual: Coordenado pela Secretaria 

Municipal de Gestão Estratégica, envolvendo todas as Secretarias Municipais, o 

Projeto abrange 15 áreas ocupadas, denominadas Poligonais, sendo que 11 (onze) 

delas estão localizadas nas encostas do Maciço Central e dos maciços graníticos 

espalhados pelo município, além de quatro áreas situadas em baixadas, onde estão 
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localizadas e concentradas as famílias com renda de até 5 salários mínimos. A área 

abrangida pelo Projeto, em sua grande parte, é coincidente com as áreas definidas 

como ZEIS no Plano Diretor Urbano de Vitória, aprovado em 2006, com exceção das 

áreas que abarcam parte dos bairros de Grande Vitória, Estrelinha, Nova Palestina, 

Redenção, Resistência, Santo André, São José e São Pedro. O Projeto Terra Mais 

Igual tem como principal objetivo promover a melhoria da qualidade de vida da 

população socialmente excluída efetuando seu empoderamento através de um 

conjunto integrado de ações, obras e serviços de natureza pública, que viabilizem as 

mesmas condições de acesso aos bens e serviços das demais áreas do município e, 

 Contribuir para a ampliação da participação e fortalecimento das 

organizações sociais e da comunidade, visando à criação de novas 

perspectivas e valores que contribuam para a melhoria dos índices sociais; 

 Implementar ações sociais integradas com vistas à melhoria e ampliação dos 

serviços e da participação popular em todas as fases de desenvolvimento do 

Projeto; 

 Promover a cultura da paz, almejando a diminuição dos índices de violência, 

com envolvimento da juventude; 

 Proporcionar condições adequadas de habitabilidade, oferecendo condições 

de infraestrutura, acessibilidade e transporte e implantando equipamentos 

públicos e comunitários; 

 Estabelecer o limite da ocupação, preservando e reflorestando as áreas de 

interesse ambiental (AIA), intervindo para eliminação ou desocupação das 

áreas de risco e inibindo novas ocupações, em parceria com a comunidade; 

 Promover a melhoria das condições socioeconômicas da população, 

desenvolvendo mecanismos integrados de incubação, de acesso de 

desempregados excluídos do mercado, bem como empregados ou 

empreendedores individuais e coletivos; 

 Reassentar as famílias residentes em áreas de interesse ambiental e de risco, 

no interior ou no entorno da área de intervenção; 
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 Promover a regularização fundiária e a titulação dos lotes nas áreas públicas 

municipais e dos reassentamentos realizados pelo Projeto; 

Desenvolver trabalhos de assistência e promoção social relacionado a 

gênero, etnia e geração de trabalho e renda. 

No Programa Terra Mais Igual temos as “Obras de Emergência para 

Eliminação de Risco Geológico”, que é um Plano coordenado pela SEMOB, através 

de contrato terceirizado, efetua o monitoramento permanente e a avaliação das 

áreas de risco, indicando os pontos a serem executados para eliminação do 

problema identificado. 

Além da SEMOB, cumpre papel importante à função desenvolvida pela 

Coordenação da Defesa Civil, vinculada à Secretaria Municipal de Ação Social, que 

também realiza, em parceria com a comunidade, o acompanhamento de áreas de 

risco e imóveis em situação de risco, procedendo à emissão de laudos de vistoria e 

monitoramento destas áreas para que a SEMOB tome as providências necessárias. 

3.1.3 Situação Ambiental e de Recursos Hídricos do Município de Vitória 

Este item descreve a região hidrográfica dos recursos hídricos que abastecem 

o município de Vitória. 

Região hidrográfica é o espaço territorial brasileiro compreendido por uma 

bacia, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com características 

naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar o 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos.  

Dessa forma, o Estado do Espírito Santo encontra-se dividido oficialmente em 

12 Unidades Administrativas de Recursos Hídricos, conforme se observa no Mapa 

00260.MP.0014-00 de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo. 

O município de Vitória é abastecido por dois mananciais, o Rio Santa Maria 

da Vitória e o Rio Jucu, correspondendo respectivamente à Bacia Hidrográfica do 

Rio Santa Maria da Vitória e Bacia Hidrográfica do Rio Jucu. 

A seguir apresenta-se a caracterização geral das bacias hidrográficas. 
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3.1.3.1 Caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória 

A bacia do rio Santa Maria da Vitória abrange cerca de 1.876 km², com 

altitudes variando entre 0 e 1.300 m, com perímetro de 291 km. O rio Santa Maria da 

Vitória se apresenta como um dos grandes mananciais de abastecimentos de água 

da grande vitória. Os municípios que integram a bacia são: Santa Leopoldina, Santa 

Maria de Jetibá, Viana, Serra, Cariacica e Vitória. 

O clima é diferenciado, sendo tropical nas partes baixas, temperado brando 

nas partes mais elevadas e pela chuva é semiúmido nas partes baixas, úmido nas 

partes médias, voltando a ser semiúmido nas cabeceiras.  

A pluviosidade sofre a sua variação segundo os eixos da bacia, de leste para 

oeste, crescendo a partir dos estuários (1.100 mm anuais) até o meio das bacias 

(1.600 mm anuais), e daí decrescendo até as cabeceiras (1.100 mm, no extremo 

noroeste). A época chuvosa é o verão amplo, e a seca o inverno. Entretanto, nas 

partes centrais da bacia, que são as mais chuvosas, a estação seca é muito 

atenuada, havendo chuva suficiente em todos os meses. 

O rio Santa Maria da Vitória percorre 122 km até desaguar na baía de Vitória, 

com uma vazão média de 28,29 m3/s. No seu trecho final, o rio sofre a influência da 

cunha salina e apresenta suas margens com vegetação remanescente de 

manguezais. Perto da foz do rio Santa Maria deságuam, também, na baía de Vitória, 

além do canal dos Escravos, os rios Bubu, Itanguá, Formate-Marinho e Aribiri.  

A Bacia do rio Santa Maria limita-se ao leste com a baía de Vitória, ao norte 

com as bacias dos reis Magos e Doce, a oeste com a bacia do Rio doce e ao sul 

com a bacia do rio Jucu. 

O Mapa 00260.MP.0047-00 apresenta a Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria 

da Vitória, o rio principal, seus afluentes e municípios que a compõem. 
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No rio Santa Maria da Vitória existem duas usinas hidrelétricas operadas pela 

Escelsa Energia do Brasil, denominadas Rio Bonito e Suíça. A PCH Rio Bonito fica 

localizada no município de Santa Maria de Jetibá, a 60 km de Vitória.  Foi 

inaugurada em 1959 e possui capacidade instalada de 15 MW.  A PCH Suíça iniciou 

sua operação em 1965 e possui potência instalada de 30 MW, estando localizada no 

município de Santa Leopoldina. 

A bacia hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória apresenta baixa densidade 

populacional. Atividades agropecuárias localizam-se nos trechos médio e superior 

da bacia hidrográfica, onde as principais cidades são Santa Maria de Jetibá, 

localizada a montante dos barramentos de Rio Bonito e Suíça, e Santa Leopoldina, 

localizada a jusante dos referidos barramentos. Nas partes mais altas da bacia 

encontra-se a vila de Garrafão e os povoados de Rio da Farinha, Barracão, 

Possmouser, Lamego, Alto Jequitibá, São João do Recreio. No seu trecho médio 

localizam-se a cidade de Santa Leopoldina e as vilas de Mangaraí e Djalma 

Coutinho.  

A bacia, que anteriormente à colonização era praticamente toda coberta por 

Mata Atlântica, sofreu grande desmatamento. Os municípios Santa Maria de Jetibá e 

Santa Leopoldina, onde se localizam os trechos superior e médio do rio Santa Maria 

da Vitória apresentam atualmente menos de 20 (vinte) por cento de seus territórios 

cobertos por Mata Atlântica. A vegetação florestal remanescente na região se situa 

em locais de mais difícil acesso, geralmente topos dos morros. Grande parte da 

bacia hoje é coberta por pastagens e por cultivos agrícolas e as comunidades da 

bacia geralmente lançam esgotos sem tratamento em rios e córregos. 

O município de Santa Maria de Jetibá é um dos principais produtores 

hortigranjeiros para abastecimento da população da Grande Vitória. O Mau uso do 

solo em áreas de cultivo e estradas vicinais origina grande parte dos sedimentos que 

afluem aos cursos d’água, facilitando a erosão e o consequente assoreamento de 

cursos d’água. 

A atividade industrial é pouco significativa, principalmente nas partes média e 

superior da bacia. A área da região hidrográfica da bacia do rio Santa Maria da 

Vitória situada na Região Metropolitana da Grande Vitória e externa à bacia, 
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apresenta-se densamente povoada. Nesta área situam-se os grandes complexos 

industriais Arcelor Mittal Tubarão (siderúrgico) e Vale S.A. (pelotização de minério de 

ferro).  

A região da bacia hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória, para fins de 

gestão de recursos hídricos, abrange áreas dos municípios de Serra, Vitória e Vila 

Velha, na região da grande Vitória, cujas águas das chuvas são drenadas para o 

estuário e para a baía de Vitória. 

Unidades de Conservação e Outros e Espaços Territoriais Protegidos – Bacia 

Rio Santa Maria da Vitória 

Os ecossistemas naturais e aqueles de relevante valor ecológico e 

paisagístico presentes na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória: 

 Área de Proteção Ambiental Estadual de Mestre Álvaro; 

  Área de Proteção Ambiental de Praia Mole;  

 Reserva Biológica de Duas Bocas;  

 Estação Ecológica da Ilha do Lameirão;  

 Reserva Ecológica Municipal Restinga de Camburi; 

 Área de Proteção Ambiental do Maciço Central;  

 Área de Proteção Ambiental da Ilha do Frade;  

 Reserva Ecológica Municipal Pedra dos Olhos;  

 Parque Municipal da Gruta da Onça;  

 Parque Estadual da Fonte Grande;  

 Parque Municipal Mochuara; 

 Reserva Ecológica Municipal Morro do Itapenambi; 

 Parque Municipal do Tabuazeiro; 

 Sumidouro e Cachoeira do Funil. 
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3.1.3.2 Caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu 

A bacia do Rio Jucu está localizada entre os meridianos 40º 15’ e 41º 10’ a 

Oeste, e os paralelos 20º 10’ e 20º 40’ ao Sul, com as cabeceiras situadas na Serra 

do Castelo, na região serrana central do Estado do Espírito Santo. O rio percorre 

uma extensão de 227 km até sua foz, cortando 6 municípios, recebendo afluentes 

em ambas as margens e desaguando uma vazão média de 31,67 m³/s. 

Compreende uma área de aproximadamente 2000 km2, localizada na região 

centro sul do Estado do Espírito Santo, e juntamente com o rio Santa Maria da 

Vitória, contribui para o abastecimento da Grande Vitória, nascendo na região 

serrana do Estado e desaguando no Oceano Atlântico na localidade de Barra do 

Jucu.  

A Bacia do Rio Jucu limita-se a leste com a baía de Vitória, ao norte com a 

bacia do Rio Santa Maria da Vitória, a oeste com as bacias dos Rios Itapemirim e 

Doce e ao sul com as bacias dos rios Benevente e Guarapari. O Mapa 

00260.MP.0048-00 apresenta o Mapa da Bacia Hidrográfica do rio Jucu, o rio 

principal, seus afluentes e municípios que a compõem. 

Fisiograficamente, o rio Jucu apresenta o perfil longitudinal dividido em três 

partes: trecho superior, com desnível de mais de 300 m em 35 km de curso; trecho 

intermediário, com 30 km de extensão e 100 m de desnível; e trecho inferior, com 

desnível superior a 500 m em 40 km de extensão. Parte dessa queda é aproveitada 

pela UHE Jucu para geração de energia. A extensão total dos cursos d’água na 

bacia do rio Jucu é de 4.195 km, com uma densidade de drenagem de 0,5 km/km2, 

considerada bem drenada. Entretanto, a bacia apresenta baixa capacidade de 

regularização natural.  

Dividido em dois principais afluentes – Braço Norte e Braço Sul, os trechos 

médio e superior da bacia estão relacionadas com a agropecuária, enquanto as 

principais concentrações urbanas estão localizadas nas cidades de Domingos 

Martins e Marechal Floriano. O pólo industrial na região se resume à indústrias de 

refrigerantes, de derivados do leite, de ração animal e alimentícia de médio porte, 

enquanto os esgotos sanitários são lançados nos cursos d’água geralmente sem 

tratamento. 
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O rio Jucu, com nome Jucu Braço Norte, nasce na serra do Castelo, um ramo 

da serra da Pedra Azul. As cabeceiras estão em cotas altimétricas ao redor de 1.200 

metros, e localizam-se próximas e ao sul do povoado de São Paulinho, no município 

de Domingos Martins. Seu curso se desenvolve numa extensão aproximada de 166 

km até desaguar na praia de Barra do Jucu, próximo à localidade de mesmo nome, 

em Vila Velha. Do total de 166 km de extensão, 123 km correspondem ao trecho 

conhecido como Braço Norte, com uma área de drenagem de 1400 km². Os 43 km 

restantes são do trecho do rio Jucu desde a confluência dos Braços Norte e Sul até 

a foz. 

O mais importante contribuinte do rio Jucu é o rio Jucu Braço Sul. Destacam-

se ainda alguns tributários pela margem esquerda, como o rio Barcelos, o ribeirão 

Tijuco Preto, os rios Ponte e Melgaço, o córrego Biriricas e o rio Jacarandá e, pela 

margem direita, o rio D'Antas. Com as obras realizadas pelo extinto Departamento 

Nacional de Obras e Saneamento - DNOS na década de 50, o rio Formate, outrora 

um dos principais afluente do rio Jucu, foi desviado, passando a constituir uma bacia 

independente, desaguando no rio Marinho, e posteriormente na Baía de Vitória. 

O rio Jucu Braço Sul tem aproximadamente 80 km de extensão, com uma 

área de drenagem de 480 km2, e após a confluência até o mar, o rio Jucu percorre 

40 km. Nasce no interior do Parque Estadual da Pedra Azul, de onde provêm seus 

formadores, os córregos dos Cavalos e o São Floriano, em cotas altimétricas da 

ordem 1600-1700 metros. 

O rio Jucu apresenta seu baixo curso bastante modificado em relação ao que 

era originalmente. Devido às inundações constantes a que estava sujeita a zona da 

planície aluvial do baixo curso, em face de sua topografia plana, o DNOS promoveu 

a retificação e a dragagem da calha natural. Além disso, construiu um conjunto de 

canais artificiais de drenagem para facilitar o escoamento das águas. Com a 

retificação e dragagem, a capacidade do rio em arrastar sedimentos aumentou, 

acarretando um aprofundamento do leito, o que aliado à extração e exploração de 

areia em cava conduz ao assoreamento e modificações profundas no regime pluvial 

próximo à foz. 
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A bacia do rio Jucu abrange integralmente os municípios de Domingos 

Martins e Marechal Floriano, grande parte de Viana e Vila Velha, e uma pequena 

parcela de Cariacica (bacias dos córregos Biriricas e Boqueirão) e Guarapari 

(Distritos de Rio Calçado e Todos os Santos, ambos na bacia do rio Jacarandá). As 

áreas urbanas principais são as cidades de Domingos Martins, Marechal Floriano, 

parte de Viana (sub-bacia do ribeirão Santo Agostinho) e as localidades, povoados e 

vilas de São Paulinho, Pedra Azul, Aracê, Barcelos, São Rafael, Goiabeiras, Ponto 

Alto, Perobas, Paraju, Melgaço, Biriricas, Isabel, Vítor Hugo, Araguaia, Bom Jesus 

do Morro Baixo, São Paulo de Cima, Rio Calçado, Araçatiba e Barra do Jucu. 

O rio Jucu é o principal manancial supridor de água da região da Grande 

Vitória, possuindo na área de sua bacia (Braço Sul) o Parque Estadual de Pedra 

Azul, importante remanescente florestal, e a usina da Escelsa, com reservatório de 

26,6 x 103 m³ de volume útil. Relativamente à parte situada em terras baixas, existe 

grande pressão antrópica devido ao desenvolvimento urbano e a extração de areia 

na área de solos hidromórficos e aluviões.  

Unidades de Conservação e Outros e Espaços Territoriais Protegidos – Bacia 

Rio Jucu  

Os ecossistemas naturais e aqueles de relevante valor ecológico e 

paisagístico presentes na Bacia Hidrográfica do Rio Jucu: 

 Parque Municipal do Morro da Mantegueira; 

 Parque Estadual Ilha das Flores;  

 Área de Preservação Permanente da Lagoa do Cocal;  

 Parque Ecológico do Jabaeté; 

 Parque Estadual de Pedra Azul;  

 Área de Proteção Permanente Morro da Concha;  

 Reserva Biológica Estadual de Jacarenema; 

 Parque Ecológico Morro do Penedo;  
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 Área de Preservação Permanente da Lagoa Grande e; 

 Morro do Cruzeiro. 

3.1.3.3 Principais Fatores de Degradação dos Recursos Hídricos e seus 

Impactos  

Os fatores de degradação e seus impactos são apresentados para ambos os 

rios, Santa Maria da Vitória e Rio Jucu, conforme descrito abaixo: 

 Cargas elevadas de esgotos domésticos; 

 Escoamento superficial de áreas urbanas; 

 Efluentes industriais; 

 Efluentes oleosos; 

 Chorume; 

 Lançamento de lixo; 

 Efluentes e resíduos de atividades agropecuárias; 

 Barragens e represas; 

 Processos erosivos generalizados nos solos das bacias hidrográficas; 

 Retificação, canalização e dragagem de cursos de água; 

 Ocupação de margens de rios e lagoas; 

 Retirada de matas marginais; e 

 Extração de areia. 

Principais Impactos:  

 Poluição Orgânica das Águas e Sedimentos; 

 Adição de substâncias tóxicas, metais pesados e óleo nas águas e 

sedimentos; 
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 Represamento de rios; 

 Modificação de traçados e seções de canais fluviais; 

 Elevação da turbidez e assoreamento da calha; 

 Destruição de várzeas sazonalmente inundadas, lagos e alagadiços 

marginais; 

 Diminuição/Eliminação de Matas Marginais; 

 Presença de lixo flutuante e no sedimento; 

 Enchentes; 

3.1.3.4 Monitoramento da Qualidade da Água  

O Índice de Qualidade da Água – IQA é um indicador de qualidade da água 

desenvolvido pela "National Sanitation Foundation" dos Estados Unidos e adaptado 

pela CETESB que incorpora nove parâmetros considerados relevantes para a 

avaliação da qualidade das águas, tendo como determinante principal a utilização 

das mesmas para abastecimento público. 

O IQA é calculado pelo produto ponderado das qualidades de água 

correspondentes aos parâmetros: temperatura da amostra, pH, oxigênio dissolvido, 

demanda bioquímica de oxigênio (5 dias, 20ºC), coliformes termotolerantes, 

nitrogênio total, fósforo total, resíduo total e turbidez, utilizando a fórmula: 

 

Onde: 

IQA: Índice de Qualidade das Águas, um número entre 0 e 100; 

qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 100, obtido da 

respectiva "curva média de variação de qualidade", em função de sua concentração 

ou medida e; 
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wi: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 1, 

atribuído em função da sua importância para a conformação global de qualidade, 

sendo que: 

 

n: número de parâmetros que entram no cálculo do IQA. 

A partir do cálculo efetuado, pode-se determinar a qualidade das águas 

brutas, que é indicada pelo IQA, variando numa escala de 0 a 100, conforme Quadro 

2 a seguir: 

Quadro 2: Índices de Qualidade da Água. 
LEGENDA ‐ IQA 

CATEGORIA  PONDERAÇÃO 

ÓTIMA  79 < IQA ≤ 100 

BOA  51 < IQA ≤ 79 

REGULAR  36 < IQA ≤ 51 

RUIM  19 < IQA ≤ 36 

PÉSSIMA  IQA ≤ 19 

O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA realiza o 

monitoramento de corpos d’água através de coletas periódicas em diversos pontos 

estratégicos das bacias hidrográficas, escolhidos com base em estudos e evidências 

que indicaram os locais passíveis de sofrerem algum tipo de poluição ou que 

demonstrassem danos ao corpo d’água de forma indireta.  

A avaliação da qualidade das águas é realizada mediante a análise de 

diversos parâmetros físico-químicos, toxicológicos e microbiológicos em 

conformidade com a Resolução 357 de 17 de Março de 2005 do CONAMA 

(Conselho Nacional do Meio Ambiente). 

Os dados de IQA de 2013, disponibilizados pelo Laboratório de Análises 

Ambientais "Moacyr Carvalheira de Mendonça" do IEMA para as Bacias 

Hidrográficas do Rio Santa Maria e Vitória e Rio Jucu, são apresentados nas 

Quadros 3 e 4, as quais apresentam a média anual dos dados obtidos para o ano de 

2013 nas Bacias Hidrográficas do Rio Santa Maria e Jucu. 
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De acordo com o Mapa (00260.MP.0037-00) Média Anual do IQA das bacias 

Hidrográficas Santa Maria da Vitória e Jucu, em termos de qualidade da água, a 

Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória apresenta índices de IQA:  Boa a  

Regular nos seus diversos pontos de monitoramento e a Bacia do Rio Jucu 

apresenta  índices de IQA: Boa, Regular e Péssima, conforme dados obtidos nos 

Rios Aribiri e Marinho (IQA  < a 19 péssima). 

Quadro 3: Média Anual do Índice de Qualidade das Águas da Bacia de Santa Maria da 
Vitória. 

MÉDIA ANUAL DO ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA) DA BACIA SANTA MARIA DA VITÓRIA – 2013 

Bacia Santa Maria da Vitória  COD  DESCRIÇÃO 
Coordenadas UTM ‐ WGS 

84  IQA 
X  Y 

Rio Santa Maria da Vitória  SMV1C001 
Na ponte sobre o rio próximo a 

antiga EMATER. 
315491,258  7781799,384 73 

Rio Santa Maria da Vitória  SMV1C003 
Na ponte sobre o rio, na entrada 

de Santa Maria de Jetibá. 
319087,396  7783359,272 67 

Rio Santa Maria da Vitória  SMV1C007  Na ponte sobre a Represa Suíça.  334369,69  7778703,124 79 

Rio Santa Maria da Vitória  SMV1D015  Na entrada de Santa Leopoldina.  341320,083  7776582,636 67 

Rio Santa Maria da Vitória  SMV1C020 
Sobre a ponte de trilho em 

Aroaba. 
354300,161  7768942,764 65 

Rio Bubu  BUB1C001 
Sob a ponte acima do IESBEM 

Agrícola. 
351285,526  7756782,329 65 

Rio Bubu  BUB2C005 
Entre o IESBEM e a Escola 

Agrícola, no córrego Areinha. 
352013,799  7757355,299 52 

Rio Bubu  BUB1C010  Sob a ponte na rodovia José Sette. 354159,931  7756542,417 39 

Rio Manguinhos  MAN1C001 
Na ponte da Rodovia Bicanga / 

Manguinhos. 
374618,414  7765376,484 48 

Lagoa de Carapebus  CAP1L006  Na saída da Lagoa.  373592,869  7762721,756 68 

Fonte: IEMA, 2013. 
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Quadro 4: Média Anual do Índice de Qualidade das Águas da Bacia do Jucu. 
MÉDIA ANUAL DO ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA) DA BACIA DO JUCU ‐ 2013 

Bacia Jucu  COD  DESCRIÇÃO 

Coordenadas UTM ‐ WGS 
84  IQA 

X  Y 

Rio Jucu ‐ Braço 
Norte 

JUC2C001 
Braço Norte, sob a ponte, 
próxima à cascata do Galo. 

327019,864  7752647,165  61 

Rio Jucu ‐ Braço Sul JUC2C005 
Braço Sul, na saída de 

Marechal Floriano sob a ponte 
da BR 262. 

324519,846  7742070,361  64 

Rio Jucu ‐ Braço Sul JUC2C008 
Braço Sul, sob a ponte de 
estrutura metálica em 
Marechal Floriano. 

325602,191  7742551,938  53 

Rio Jucu ‐ Braço Sul JUC2C009 
Braço Sul, ponte sobre o rio 
próximo à Usina Jucu em 

Domingos Martins. 
335392,203  7744466,194  64 

Rio Jucu ‐ Braço 
Norte 

JUC2E010 
Braço Norte, sob a ponte na 

BR‐262. 
337199,931  7746162,485  63 

Rio Jucu  JUC1E025 
Calha principal, sob a ponte na 

BR‐101. 
347797,893  7740026,611  60 

Rio Itanguá  ITG1C002 
Ponte Preta na estrada da 

Maré. 
356140,775  7752392,264  25 

Rio Aribiri  ARI1C001 
No bairro Santa Rita, sobre a 

ponte da Rua Paraíba. 
360387,608  7749127,905  15 

Rio Marinho  MAR1C010 
Na ponte sobre o Rio próximo 

ao Bairro Rio Marinho. 
358201,59  7748704,131  18 

Rio Marinho  MAR1C020 
Sob a ponte do camelo em São 

Torquato. 
358634,076  7750420,398  18 

Rio Formate  FOR1C001 
Ponte de pedestres entre 
Marcílio de Noronha e 

Piranema. 
350762,638  7750424,642  63 

Rio Formate  FOR1C008 
Sob a ponte na divisa de 
cariacica e Viana (BR‐262) 

352619,685  7749312,145  51 

Rio Formate  FOR1C010 
Na divisa dos bairros São 
Francisco e Vila Betânia. 

352992,418  7748795,67  54 

Rio Formate  FOR1C012 
2 km a jusante do ponto 

FOR1C010 
353360,066  7746833,92  39 

Rio Formate  FOR1C015 
No ponto final do ônibus 

Caçaroca. 
356955,187  7743761,657  47 

Fonte: IEMA, 2013. 
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3.1.3.5 Gestão dos Recursos Hídricos 

3.1.3.5.1 Âmbito Federal 

Em 1997 entrou em vigor a Lei Federal nº 9.433, também conhecida com “Lei 

das Águas”, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH. 

Segundo a Lei das Águas, a Política Nacional de Recursos Hídricos tem seis 

fundamentos. A água é considerada um bem de domínio público e um recurso 

natural limitado, dotado de valor econômico. Além disso, o instrumento legal prevê 

que a gestão dos recursos hídricos deve proporcionar o uso múltiplo das águas e 

deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 

usuários e das comunidades. 

A Lei Federal n° 9.433 também prevê que em situações de escassez o uso 

prioritário da água é para o consumo humano e a dessedentação de animais. Outro 

fundamento é o de que a bacia hidrográfica é a unidade de atuação do SINGREH e 

de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Outro ponto importante trazido pela Lei das Águas são os instrumentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos.  

São eles: 

 Planos de Recursos Hídricos; 

 Enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água; 

 Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

 Cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

 Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 
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3.1.3.5.2 Âmbito Estadual 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEAMA é um 

órgão da administração direta, gestora da Política do Meio Ambiente. Foi criada em 

1987 para orientar as ações da sociedade para o uso sustentável dos recursos 

naturais e a melhoria da qualidade de vida. Tem como finalidade, gerenciar as 

políticas Estaduais de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos e coordena dentre 

outras, as ações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH.  

O CERH, foi aprovado e regulamentado através do Decreto 038-R de 06 de 

abril de 2000, é um órgão colegiado central em nível de deliberação superior do 

Sistema Integrado de Gerenciamento e Monitoramento dos Recursos Hídricos, 

tendo funções deliberativas, normativas e recursais. 

A Lei Estadual de Recursos Hídricos Nº 5.818/98 foi criada um ano após a Lei 

Federal de Recursos Hídricos (Lei Nº 9.433/97) e teve sua substituição em março de 

2014, pela Lei Estadual Nº 10.179 que Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e institui o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Estado do Espírito Santo - SIGERH/ES. 

A Lei Estadual n° 10.179/14 objetiva o gerenciamento, a proteção, a 

conservação e a recuperação dos recursos hídricos de domínio do Estado.  

Os instrumentos de gestão dos recursos hídricos preconizados nesta Lei 

Estadual são: 

 Plano Estadual dos Recursos Hídricos (PERH); 

 Planos das Bacias ou Região Hidrográficas; 

 Enquadramento dos corpos de água em classes de qualidade, segundo os 

usos preponderantes; 

 Outorga do direito de uso de recursos hídricos; 

 Cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

 Sistema de Informações em recursos hídricos; 
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 Compensação em recursos hídricos; 

 Fundo Estadual de Recursos Hídricos e Florestais - FUNDÁGUA. 

Merece destaque as Diretrizes da nova Política Estadual de Recursos 

Hídricos, descrita no Art. 4º em seu inciso III: 

III - A articulação do planejamento e da gestão dos recursos hídricos com: 

a) Gestão ambiental e a preservação dos ecossistemas; 

b) Os planejamentos setoriais nas esferas Federal, Estadual e Municipal; 

c) As Políticas de Saneamento Básico; 

d) As Políticas de Resíduos Sólidos; 

e) O Planejamento do uso e ocupação do solo dos municípios; 

f) A gestão dos sistemas estuarinos e das zonas costeiras; 

Ainda a Lei Nº 9.866 de 27 de junho de 2012, dispõe sobre a reformulação do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo – FUNDÁGUA, instituído 

pela Lei nº 8.960, de 18.7.2008 e tem como objetivo articular a Política Estadual de 

Recursos Hídricos com ações, programas e projetos que tenham como objetivo o 

aumento da cobertura florestal no Estado. 

Foi criada através da Lei Nº 10.143 de 13 de dezembro de 2013 a Agência 

Estadual de Recursos Hídricos - AGERH, entidade integrante da administração 

pública estadual indireta, autarquia com personalidade jurídica de direito público e 

autonomia administrativa, técnica e financeira, vinculada à SEAMA. A AGERH tem 

por finalidade executar a política estadual de recursos hídricos, regular o uso dos 

recursos hídricos estaduais, promover a implementação, gestão das obras de 

infraestrutura hídrica de usos múltiplos e realizar o monitoramento hidrológico no 

Estado do Espírito Santo. 

As atividades da AGERH são desenvolvidas por intermédio da seguinte 

estrutura organizacional: 

I- Conselho de Administração; 

II- Diretoria Colegiada 

a) Diretoria Presidente 
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b) Diretoria de Planejamento e Gestão Hídrica 

c) Diretoria de Infraestrutura de Reservação e Distribuição Hídrica 

d) Diretoria Administrativa e Financeira 

III- Assessorias; 

IV- Gerências. 

Cabe ressaltar que a as funções de órgão gestor de Recursos Hídricos do 

Estado, previstas na Política Estadual de Recursos Hídricos e de Coordenação das 

ações de planejamento, implementação e gestão da infraestrutura hídrica de 

reservação e adução de água bruta passam a ser de competência da AGERH. 

3.1.3.6 Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Santa Maria da Vitória e Jucu 

A gestão integrada e participativa dos recursos hídricos é um dos temas mais 

importantes e desafiadores da atualidade, recorrente nas agendas de diversos 

países e foco das políticas ambientais em nível global. Entretanto implementar os 

princípios de gestão integrada, participativa e descentralizada tem se apresentado 

como um desafio para aos atuais sistemas de gerenciamento de recursos hídricos. 

O Comitê de Bacia Hidrográfica - CBH é um colegiado organizado 

democraticamente para gerenciar a água de forma descentralizada, integrada e com 

a participação de todos os membros de uma sociedade que estejam envolvidos 

diretamente e localmente com os usos da água, portanto a composição dos três 

segmentos da sociedade: o poder público, a sociedade civil organizada e os 

usuários cria a condição tripartite de gestão das águas. 

Em 2005 iniciou-se o processo de formação dos comitês Santa Maria da 

Vitória e Jucu tendo como base as exigências contidas na Política Nacional de 

Recursos Hídricos (Lei n° 9433/1997) e a Política Estadual de Recursos Hídricos do 

Espírito Santo (Lei n° 5818/1998). Para a eleição dos representantes da diretoria e 

plenários provisórios foram realizadas diversas assembléias municipais e regionais.  

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória, foi criado em 

acordo com a Lei Estadual de Recursos Hídricos nº 5.818, de 31 de dezembro de 

1998 e sua correspondente Resolução Nº 001, de 30 de novembro de 2000 sob 

forma do Decreto Estadual nº 1.934-R, de 10 de outubro de 2007. Publicado no 
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Diário Oficial do Estado do Espírito Santo no dia 11/10/2007. Trata-se de órgão 

colegiado, tripartite e paritário, de caráter consultivo e deliberativo, integrante do 

Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Espírito 

Santo – SIGERH/ES, de atuação no âmbito da Bacia Hidrográfica do Rio Santa 

Maria da Vitória (CBH Santa Maria da Vitória, 2008). 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu foi criado através do Decreto 

Estadual nº 1.935-R, de 10 de outubro de 2007, fundamentado na Lei Estadual de 

Recursos Hídricos nº 5.818 de 31 de dezembro de 1998 e na Resolução CERH Nº 

001, de 30 de novembro de 2000. Trata-se de órgão colegiado, tripartite e paritário, 

de caráter consultivo, deliberativo e normativo, do Sistema Integrado de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo - SIGERH/ES, 

de atuação no âmbito da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu (CBH Rio Jucu, 2008). 

3.1.3.6.1 Composição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória 

O CBH Santa Maria da Vitória é composto por representantes regionais e 

municipais dos segmentos Usuários de Recursos Hídricos, Sociedade Civil 

Organizada e Poder Público, com participação paritária e tripartite desses três 

segmentos, em conformidade com o Art. 59 da Política Estadual de Recursos 

Hídricos (Lei Nº 10.179/2014). 

O CBH Santa Maria da Vitória instituiu sua atual plenária em processo 

eleitoral no final do ano de 2011, com mandato até 2015, contando com 15 membros 

titulares e 7 membros suplentes (existem vagas de suplência abertas), distribuídos 

de forma igualitária entre os três segmentos representados. O comitê tem relizado 

ações de mobilização, como descida Ecológica do Rio Santa Maria, palestras para 

Deputados Estaduais na Assembleia, dentre outras. 

Ambos os comitês participam do Fórum Capixaba de Comitês de Bacia e tem 

um acordo de cooperação com o Laboratório de Gestão de Recursos Hídricos e 

Desenvolvimento Regional - LabGest da UFES. Os Planos de Bacia Hidrográfica, 

tanto do Rio Jucu, como do Rio Santa Maria da Vitória, foi contratado e está em fase 

de elaboração. Segue Quadro 5 com composição do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Santa Maria da Vitória. 
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Quadro 5: Composição do Comitê da Bacia Santa Maria da Vitória. 

DIRETORIA 

CARGO  ÓRGÃO  MEMBRO 

Presidência  Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina Roberto Dias Ribeiro 

Vice‐Presidência  SINTRAMETA ‐ Cariacica  Adenilson Modesto G. Nascimento 

Secretaria Executiva  CESAN 
Maria Helena Alves ‐ Titular 

Luzia Grazziotti ‐ Suplente 

SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA 

Titular  SINTRAMETA ‐ Cariacica  Adenilson Modesto G. Nascimento 

Suplente  *  * 

Titular  Sindicato Rural de Santa Leopoldina  Otto Herzog Filho 

Suplente  Associação Comunitária Rio da Prata  Helena Miller Santana 

Titular  FARESE  Charles Moura Netto 

Suplente  *  * 

Titular  ACAPEMA  Mario Camilo O Neto 

Suplente  Instituto Portas Abertas  Carlos Humberto de Oliveira 

Titular 
Bombeiros Voluntários de santa Maria de 

Jetibá 
Romeu Berger 

USUÁRIOS 

Titular  Rio de Janeiro Refrescos  Fabio Zanardi de Almeida 

Suplente  *  * 

Titular  Arcelor Mittal  Zemilton Galhano 

Suplente  *  * 

Titular  Vale do Rio Doce  Henrique Lobo Gonçalves 

Suplente  *  * 

Titular  CESAN  Maria Helena Alves 

Suplente  *  * 

Titular  Jorge Francisco Zatta ME  Jorge Franscisco Zatta 

Suplente  Sigmar Schvans ME  Siguimar Schvans 

PODER PÚBLICO 

Titular  PM Santa Leopoldina  Roberto Dias Ribeiro 

Suplente  PM Santa Leopoldina  Zila ferreira Potratz 

Titular  PM Santa Maria de Jetibá  Vitor Dimitri da Luz 

Suplente  PM Santa Maria de Jetibá  Rosi Angela Krause 

Titular  PM Cariacica  Jorge Edson Machado 

Suplente  *  * 

Titular  PM Vitória  Ronaldo Freire Andrade 

Suplente  PM Vitória  André Liewton de Moura Germano 

Titular  IEMA  Ludmila da Silva Marçal 

Suplente  *  * 

*Dados não fornecidos. Fonte: IEMA, 2014. 
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3.1.3.6.2 Composição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu 

O CBH do Rio Jucu é composto por representantes regionais e municipais 

dos segmentos Usuários de Recursos Hídricos, Sociedade Civil Organizada e Poder 

Público, com participação paritária e tripartite desses três segmentos, em 

conformidade com o Art. 59 da Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei Nº 

10.179/2014). 

O CBH Jucu encontra-se com a sua segunda plenária, instituída em processo 

eleitoral concluído em maio de 2011. 

Segue Quadro 6, com composição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Jucu da Vitória. 

Quadro 6: Composição do Comitê da Bacia do Rio Jucu. 

DIRETORIA 

CARGO  ÓRGÃO  MEMBRO 

Presidência  Secretaria de Meio Ambiente de Vila velha  Alberto Pwegoi 

Vice‐Presidência  ONG Sinhá Laurinha  Elio de Castro Paulino 

Secretaria Executiva  CESAN  André Sefione 

SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA 

TITULAR  Sociedade Sinhá Laurinha  Jader Mutzig Bruna 

SUPLENTE  CLUPP (Baía Nova)  Júlio Prezoti 

TITULAR  Instituto Kaustsky  Nelson Mayer 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  ACIASMAF  Magda Rossi 

SUPLENTE  Sindicato Rural de Domingos Martins  Nilton Falcão 

TITULAR  FAMOPES  Sebastião Angelo de Moura 

SUPLENTE  SINTRAMETA   Adenilson Modesto G. Nascimento 

TITULAR  AVIAPIS  Giliard Volkers Barbosa 

SUPLENTE  Sindicato Rural Patronal de Viana  Abdo Gomes 

TITULAR  ASIARFA  João Pereira Neto 

SUPLENTE  IMADESA  Mirela Chiapani Souto 

TITULAR  AURHES  Robson Sarmento 

SUPLENTE  ANDESA  * 

USUÁRIOS 

TITULAR  Fazenda Sauanha II  José Dalton Cardoso 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  CESAN  André Sefione 
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SUPLENTE  *  * 

TITULAR  São Pedro Energia S.A.  Paula Teixeira Andrade 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  Refrigerantes Coroa  Bruno B. Pereira 

PODER PÚBLICO 

TITULAR  PrefeituraMunicipal Domingos Martins  * 

SUPLENTE  ‐  * 

TITULAR  Prefeitura Municipal Viana  * 

SUPLENTE  ‐  * 

TITULAR  Prefeitura Municipal de Guarapari  * 

SUPLENTE  Prefeitura Municipal de Marechal Floriano  * 

TITULAR  Prefeitura Municipal de Cariacica  * 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  Prefeitura Municipal de Vila Velha  * 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  IEMA  * 

SUPLENTE  *  * 

TITULAR  INCAPER  * 

SUPLENTE  *  * 

*Dados não fornecidos. Fonte: IEMA, 2014. 

 

3.1.3.7 Disponibilidade Hídrica dos Rios Santa Maria da Vitória e Jucu 

Para a utilização de recursos hídricos para a captação de água, visando 

tratamento e abastecimento humano e industrial, a concessionária tem que solicitar 

ao IEMA, órgão gestor das águas do domínio do Estado do Espírito Santo, a outorga 

do direito de uso de recursos hídricos, cujos critérios estão estabelecidos pelas 

Instruções Normativas da SEAMA e IEMA. 

A avaliação dos pedidos de outorga requer a análise quanto à disponibilidade 

hídrica, que por sua vez deve conter a avaliação dos limites outorgáveis 

estabelecidos pela legislação de recursos hídricos vigente no Espírito Santo e a 

demanda de água existente na bacia. O IEMA adota como vazão de referência a 

vazão com permanência de 90% (Q90).  

Para se estimar a quantidade de água superficial das bacias e respeitar os 

critérios de outorga foi realizado pela Companhia Espírito Santense de Saneamento 
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- CESAN, por meio do Projeto Águas Limpas, Estudo denominado Regionalização 

de Vazões no Espírito Santo que possibilitou estimar as vazões de referência. Nos 

cálculos foram consideradas as áreas de drenagem em cada seção de captação de 

água. 

O Quadro 7 apresenta às vazões outorgadas a CESAN, que são válidas por 

um período de 12 anos a partir da data da outorga, (conforme quadro), e as vazões 

de referência de disponibilidade hídrica. De acordo com os critérios de outorga a 

disponibilidade hídrica total é de 10.902,5 L/s. 

Quadro 7: Vazões outorgadas á CESAN. 

CAPTAÇÃO DE 
ÁGUA 

VAZÃO DE 
REFERÊNCIA 
Q90 (L/s) 

DISPONIBILIDADE 
HÍDRICA 50% 
Q90 (L/s) 

VAZÃO 
OUTORGADA 

(L/s) 

OUTORGA 

SITUAÇÃO  N°  DATA 

Rio Jucu  12.658  6329  3.800  Certificado  028/2007 
26 de janeiro 

de 2007 

Rio Santa Maria  9.147  4573,5  5.292  Certificado  036/2008 
01 de 

fevereiro de 
2008 

Fonte: CESAN, 2012. 

O diagnóstico realizado pela Agência Nacional de Águas – ANA no ano de 

2009, utilizando projeções populacionais e as demandas de cada município 

associadas aos diversos sistemas produtores, mostrou que as disponibilidades 

hídricas superficiais são suficientes para o abastecimento público para o município 

de Vitória até o ano de 2015, conforme pode ser observado no Quadro 8. Cabe 

ressaltar que neste estudo a vazão Q95% foi selecionada para representar a 

disponibilidade hídrica e foi considerada uma população de 314.042 habitantes, de 

acordo com o Censo de 2007. 

A avaliação da situação do abastecimento de água das sedes urbanas 

realizado pela ANA teve como objetivo básico verificar as condições do manancial e 

do sistema produtor para atender as demandas hídricas da população urbana para o 

ano de 2015 (População Estimada de 339.537 habitantes). 

 

 

 



                                                                                                                                        
 

 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Vitória – PMV/SEMOB 

 

Quadro 8: Avaliação da oferta e demanda de água. 

MANANCIAIS   SISTEMA 

PARTICIPAÇÃO NO 
ABASTECIMENTO 
DO MUNICÍPIO DE 

VITÓRIA 

SITUAÇÃO 
(até 2015) 

OUTROS 
MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS 

Rio Jucu 
Jucu (subsistema Cobi) ‐ 

Integrado 

46 %  Satisfatória  Vila Velha 

Rio Jucu 
Jucu (subsistema Vale 
Esperança) ‐ Integrado 

29 %  Satisfatória 
Cariacica, Viana, 

Vila Velha 

Rio Santa Maria 
da Vitória 

Santa Maria (subsistema 
Carapina) ‐ Integrado 

25 %  Satisfatória  Serra, Fundão 

Fonte: Agência Nacional de Águas, 2009. 

Embora os sistemas produtores Jucu (Caçaroca, Cobi e Vale Esperança) e 

Santa Maria (Caçaroca e Santa Maria) sejam satisfatórios para o abastecimento de 

água para curto prazo, conforme estudo da ANA e planejado pela CESAN (ano de 

2015), está previsto melhorias e investimentos em médio e longo prazo, como 

execução de novas adutoras, ampliação de ETAS e Estações Elevatórias. Além 

disso, a CESAN vem investindo em projetos que contribuam para a ampliação da 

disponibilidade hídrica dos mananciais. 

3.1.3.8 Recursos Hídricos Subterrâneos 

O IEMA já tem implementado ações para promover o conhecimento da 

hidrogeologia do Estado, podendo-se citar, como uma das mais importantes, o 

cadastramento de poços, realizado em conjunto com a Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais - CPRM em 2002, onde foram cadastrados aproximadamente 

900 poços na porção norte do Estado. Atualmente, também têm sido levantadas 

várias informações relativas à hidrogeologia do Estado, a qual se pretende culminar 

na elaboração de um mapa hidrogeológico para o Estado, a fim de se poder avaliar 

as características de jazimento e potencialidade dos aquíferos, além das condições 

de recarga e descarga. 

Além disso, informações sobre poços diversos, nascentes e fontes naturais de 

água, medições de níveis de água de poços de monitoramento, testes de aquífero 

para definição dos parâmetros hidráulicos, poços localizados próximos àqueles 

destinados a abastecimento público, possíveis fontes de contaminação, qualidade 

das águas subterrâneas, entre outras, constituem-se em importantes elementos para 
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a construção do conhecimento hidrogeológico do Estado, com o objetivo de se fazer, 

num cenário futuro, uma gestão dos seus recursos hídricos subterrâneos. 

O Acordo de Cooperação Técnica no. 018/2006, celebrado entre o Instituto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA e a Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM, estabelece uma parceria para o 

levantamento de dados acerca dos poços e mananciais subterrâneos, além de 

realizar a atualização permanente e sistemática do Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas - SIAGAS, por meio do Cadastro Nacional de Poços, visando à 

sua integração ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, 

instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Esta iniciativa contribui significativamente para o conhecimento dos recursos 

hídricos subterrâneos e servirá como base de dados para a futura operação de uma 

rede de monitoramento dos recursos hídricos subterrâneos do Estado, juntamente 

com os demais conhecimentos acerca da nossa hidrogeologia. 

A emissão de outorga para captação de água subterrânea no Espírito Santo 

está prevista no artigo 18 da Lei nº 10.179, de 17 de maço de 2014. Entretanto, 

como ainda não foram estabelecidos os critérios técnicos de análise para tais usos, 

o IEMA não emite e nem exige outorga para captação de água subterrânea (IEMA, 

2014). 
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3.2 PRODUTO 03: PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA 

UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO / OBJETIVOS E 

METAS 

Segue a finalização do Prognóstico dos quatro temas do Saneamento Básico 

para o município de Vitória. 

3.2.1 Prognósticos e Alternativas para Universalização dos Serviços de 

Saneamento Básico 

3.2.1.1 Prognósticos e Alternativas para o Sistema de Abastecimento de Água 

Tratada 

Propostas de Investimento para o Setor  

O resultado do diagnóstico técnico dos sistemas de abastecimento de água, 

onde foram identificadas as principais deficiências dos sistemas, juntamente com o 

estudos de demandas irão nortear a definição dos valores necessários para 

implementar as propostas de ampliação, melhoria ou recuperação dos sistemas, 

num horizonte de 20 (vinte) anos. 

Mantendo no limite municipal, destacam-se as proposições descritas abaixo: 

Adutora de Água Tratada 

1) Para abastecer o reservatório São Pedro será implantado um trecho de 

AAT DN 400, L = 1.900 m a partir de uma sangria feita na AAT DN 800 

existente na rua Dr. Alexandre Buaiz. Será implantado um trecho de AAT 

DN 400, L = 100m a partir da EEAT para abastecimento do Reservatório. 

2) Para abastecer o reservatório Fradinhos será aproveitada AAT que 

atualmente abastece reservatório existente. No ano de 2020 será 

implantada uma AAT DN 800, L = 700 m, em paralelo as AAT DN 800 e 

600 existentes no trecho entre a derivação para o reservatório São Pedro 

e a derivação para o Reservatório Santa Clara. Esta adutora servirá como 

reforço no abastecimento dos reservatórios Santa Clara superior e inferior, 

Fradinhos e Santa Lúcia. 
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3) Para abastecer o reservatório Santa Clara Inferior foi implantado um 

trecho de AAT DN 400, l = 540m a partir de uma sangria da AAT DN 1000 

existente na Av. Beira Mar.  

4) Para abastecer o reservatório Santa Clara Superior foi implantado um 

trecho de AAT DN 400, l = 540m a partir de uma sangria da AAT DN 1000 

existente na Av. Beira Mar 

Elevatórias de Água Tratada 

1) Para Res. Santa Clara – existentes até final de plano. 

2) Para Res. Fradinhos – existentes atendem até 2015, implantar mais 200 

cv até 2020. 

3) Para Res. Sta Lúcia – Instalar mais 300 cv até 2020. 

4) Para Res. Sõa Pedro – Instalar mais 15 cv em 2020. 

Reservação 

Subsistema Carapinha 

 Reservatório Jardim Camburi 
O Setor Jardim Camburi não conta com sistema de reservação. 
Implantação de Reservatório apoiado com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 4.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 3.000 m³ 

 Reservatório Goiabeiras 
O Setor Goiabeiras não conta com sistema de reservação. 
Implantação de Reservatório apoiado com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 12.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 5.000 m³ 

Subsistema Jucu / Vale Esperança 

 Reservatório São Pedro 
O Setor não conta com sistema de reservação (abastece as áreas homogêneas São Pedro 
e Estrelinha). 
Implantação de um reservatório com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 4.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 2.000 m³ 
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 Reservatório Fradinhos 
O setor conta com sistema de reservação; V = 5.000 m³ 
Ampliação do Reservatório em mais 9.000 m³, com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 6.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 3.000 m³ 

 Reservatório Santa Clara (Superior) 
O setor conta com sistema de reservação; V = 3.800 m³ 
Ampliação do reservatório em mais 2.800 m³, com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 1.400 m³ 
2° etapa - 2020 V = 1.400 m³ 

 Reservatório Santa Clara (Inferior) 
O setor conta com sistema de reservação; V = 3.000 m³ 
Reforma do reservatório existente 
1° etapa - 2015 V = 3.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 3.000 m³ 

 Reservatório Barro Vermelho / Santa Lúcia 
O setor conta com sistema de reservação; V = 5.000 m³ 
Ampliação do reservatório em mais 10.000 m³, com seguinte etapalização: 
1° etapa - 2015 V = 8.000 m³ 
2° etapa - 2020 V = 2.000 m³ 

 

No quadro abaixo estão apresentadas as estimativas de custo de todas as 

metas e ações que compõem o PMISB. Os custos serão estimados para os períodos 

de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 1: Estimativas de custo das melhorias propostas. 

PARTES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA CUSTO TOTAL 

Reservatório Jardim Camburi - 1° etapa V = 4000 m³ 3.266.879,05 

Reservatório Jardim Camburi - 2° etapa V = 3000 m³ 2.749.600,93 

Reservatório Goiabeiras - 1° etapa V = 12.000 m³ 5.484.135,88 

Reservatório Goiabeiras - 2° etapa V = 5000 m³ 3.441.322,60 

Reservatório São Pedro (Pedreiras) - 2° etapa V = 2000 m³ 2.588.684,18 

Reservatório Fradinhos - 1° etapa V = 6000 m³ 4.347.646,86 

Reservatório Fradinhos - 2° etapa V = 3000 m³ 2.749.600,93 
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Reservatório Santa Clara - 1° etapa v = 1400 m³ - superior 1.942.219,96 

Reservatório Santa Clara - 2° etapa v = 1400 m³ - superior 1.942.219,96 

Reservatório Santa Clara - 1° etapa v = 3000 m³ - inferior (reforma) 1.942.219,96 

Reservatório Santa Clara - 2° etapa v = 3000 m³ - inferior (reforma) 1.942.219,96 

Reservatório Santa Lúcia - 1° etapa v = 2500 m³ - desmonte de rocha 9.272.455,38 

Reservatório Santa Lúcia - 2° etapa v = 7500 m³ 5.140.902,72 

Adutora São Pedro dn400 – L = 2000 m 1.534.854,20 

Adutora dn800 – L = 700 m 623.047,20 

Adutora St. Clara superior dn400 – L = 540 m 510.824,80 

Adutora St. Clara inferior dn400 – L = 540m 510.824,80 

EEAT São Pedro – pot = 15 cv 300.494,89 

Previsão de investimento total 53.557.033,30 

 

 

3.2.1.2 Prognósticos e Alternativas para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

Como resultado dos estudos realizados, para todos os sistemas de 

esgotamento do município de Vitória propôs-se que os esgotos coletados serão 

conduzidos para estações de tratamento maiores, conforme apresentado no RP 08 e 

resumido abaixo: 

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIOS EXISTENTES 
PROPOSTOS 

SES  TIPO DE TRATAMENTO 

Jardim Camburi  Lagoa Aerada seguida de Facultativa  SES Jardim Camburi 

Mulembá  Lodo Ativado UNITANK 

SES Mulembá Nova Palestina  Fossa Filtro Biológico 

Resistência  Decanto Digestor + Filtro Biológico 

Grande Viória 
Digestor Decantador –Digestor / Filtro 
Biológico 

SES Grande Vitória Santa Tereza  Lodos Ativados Aeração Prolongada 

Santo Antônio 
Reator Anaeróbio + Biofiltro Aerado 
Submerso 
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O Sistema Hélio Ferraz, que abrange os municípios de Vitória e Serra, tem 

todo o esgoto atualmente coletado encaminhado para tratamento na ETE Jardim 

Camburi, localizado no município de Vitória. 

Verifica-se, portanto, que foi proposta no estudo de alternativas deste Plano, a 

desativação de algumas instalações de tratamento existentes, tão logo suas 

capacidades sejam esgotadas. Propôs-se essa desativação, basicamente, àquelas 

instalações de tratamento de pequena capacidade e que claramente foram 

instaladas apenas para atender a loteamentos, sem obediência a qualquer 

planejamento. 

O processo de tratamento presente nessas ETEs cuja desativação é 

proposta, em geral, não atende aos padrões de emissão da legislação vigente em 

função, principalmente, da pequena capacidade dos corpos receptores. Para cada 

unidade a ser desativada, previu-se a reversão dos esgotos afluentes para uma das 

estações de tratamento que permanecerão no sistema, através de elevatórias e 

respectivas linhas de recalque, além de trechos por gravidade, eventualmente. 

 
Propostas de Investimento para o Setor – Será apresentado no Relatório Parcial – 

RP 13 

3.2.1.3 Prognóstico e Alternativas para o Sistema de Drenagem Urbana 

Seguem alguns itens alterados no Prognóstico da Drenagem Urbana, 

conforme orientações da Gerência da SEMOB/GINFRA nas reuniões dos dias 13 e 

14/10/2014. 

3.2.1.3.1 Bacias de Drenagem 

De acordo com o Diagnóstico, após obras de drenagem na Bacia Jardim 

Camburi (97), as águas pluviais lançadas na Bacia Aeroporto 01 (96) foram retiradas 

e desviadas para outro ponto. Assim, não há mais contribuição da Bacia Jardim 

Camburi na Bacia Aeroporto 01, sendo revisada a delimitação destas duas bacias, 

conforme Mapa 00260.MP.039-02. 

No mesmo mapa houve alterações que abrangeram quatro bacias: Aeroporto 

01 (96), Aeroporto 02 (98), Fernando Duarte Rabelo (91) e Carlos O. de Carvalho 
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(84). A alteração ocorreu devido á estudos da INFRAERO, que desenvolveu projeto 

executivo para toda a área aeroportuária. O estudo em questão contemplou a bacia 

do Aeroporto 01 (96) e grande parte da bacia do Aeroporto 02 (98), transformando-

as em uma única bacia. Assim, uma pequena parte da bacia Aeroporto 02 passou a 

pertencer à bacia Fernando Duarte Rabelo (91) e à bacia Carlos O. de Carvalho 

(84), enquanto que a maior parte passou a pertencer à bacia do Aeroporto 01 (96), 

eliminando por completo a Bacia Aeroporto 02, o que passou a totalizar 97 bacias de 

drenagem no município de Vitória. 

Com a mudança da delimitação, foram alteradas as áreas correspondentes à 

estas Bacias (em destaque), conforme Quadro abaixo. Como foi eliminada a Bacia 

Aeroporto 02, a bacia Aeroporto 01 passou a chamar apenas “Bacia Aeroporto”. 

Quadro 2: Características das Bacias de Drenagem. 

  BACIA 
N° DE 

IDENTIFICAÇÃO 
ÁREA 
(km²) 

TALVEGUE 
(km) 

 i 
MED. 
(m/m)

TC 
(min) 

C*   CN* 

24 de Maio  67  0,03 0,13 0,0305 15,66  0,87 _ 

2a Ponte  38  0,06 0,34 0,0044 22,9  0,25 _ 

3a Ponte  16  0,52 1,02 0,0012 32,99  0,62 _ 

8 de Junho  56  1,01 1,77 0,1293 23,74  _  86,45

9 de Julho  74  0,09 0,99 0,0327 21,54  0,89 _ 

Aderbal Athaíde  50  0,2 0,84 0,0343 24,83  0,62 _ 

Aeroporto   96  6,19 2,75 0,0001 176,56  _  59,16

Aeroporto 2  BACIA EXCLUÍDA. SUA ÁREA FOI DIVIDIDA ENTRE AS BACIAS 84, 91 E 96. 

Alberto de O. Santos  29  0,05 0,2 0,5 18,96  0,9 _ 

Alecyr Porto  45  0,01 0,18 0,0038 17,48  0,9 _ 

Aleixo Netto  5  0,08 0,63 0,0046 31,07  0,8 _ 

Alexandre Buaiz  36  0,13 0,55 0,0052 28,09  0,68 _ 

Alto Caratoíra  39  0,43 1 0,0248 32,14  0,77 _ 

Alvares Cabral  21  0,24 0,68 0,0006 34,97  0,74 _ 

Amaro da Silva  85  0,12 0,75 0,0045 23,64  0,8 _ 

Anísio F. Coelho  82  0,07 0,13 0,0001 21,52  0,78 _ 

Antônio Honório  89  0,21 ‐  ‐  ‐  0,34 _ 

Antônio P. de Aguiar  40  0,1 0,48 0,0012 21,6  0,85 _ 

Augusto Teixeira  62  0,1 0,5 0,1038 21,92  0,47 _ 

Bento Ferreira  22  2,79 2,97 0,0175 67,88  _  87,31

Cândido Portinari  1  5,13 3,89 0,0537 43,24  _  88,27

Capitania dos Portos  18  0,27 1 0,004 44,42  0,64 _ 

Carlos E. M. Lemos  83  0,17 0,77 0,0006 28,53  0,8 _ 
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Carlos O. de Carvalho  84  1,17 2,58 0,0013 50,34  _  77,85

Carmem Fonseca  48  0,02 0,26 0,0005 19,36  0,9 _ 

Curva da Jurema  14  0,14 0,29 0,0036 19,73  0,76 _ 

Da Chácara  60  0,07 0,18 0,0039 17,37  0,9 _ 

Da Pedreira  76  0,59 0,9 0,0494 16,01  0,3 _ 

Dep. Clério Falcão  81  0,1 0,72 0,0007 41,33  0,83 _ 

Des. José Vicente  27  0,24 0,8 0,143 19,47  0,87 _ 

Do Caju  66  0,02 0,11 0,0039 16,04  0,84 _ 

Dom Benedito  42  0,08 0,23 0,0303 15,72  0,76 _ 

Dom Bosco  26  0,47 1,18 0,0561 22  0,67 _ 

Eliane dos Santos  93  0,01 0,17 0,0037 28,74  0,9 _ 

Emílio F. da Silva  80  0,53 1,3 0,0043 47,71  0,84 _ 

Enseada do Suá  17  0,21 0,74 0,0015 40,05  0,76 _ 

Fernando D. Rabelo  91  2,66 2,69 0,0012 52,31  _  71,98 

Geraldo Bermudes  64  0,04 0,34 0,0029 19,04  0,9 _ 

Getúlio Vargas  32  0,11 0,14 0,0012 16,51  0,9 _ 

Gov. José Sette  28  0,44 1 0,14 17,18  0,45 _ 

Grande Vitória  57  0,52 ‐  ‐  ‐  0,35 _ 

Guilherme Serrano  2  0,15 0,37 0,036 21,55  0,84 _ 

Horácio dos Santos  43  0,31 0,97 0,0501 19,79  0,87 _ 

Idalino Ferreira  68  0,13 0,66 0,0947 46,93  0,76 _ 

Ilha do Boi I  13  0,07 0,29 0,0463 16,84  0,6 _ 

Ilha do Boi II  12  0,2 0,52 0,045 17,07  0,77 _ 

Ilha do Boi III  11  0,11 0,55 0,0048 24,76  0,72 _ 

Ilha do Frade  10  0,37 ‐  ‐  ‐  0,59 _ 

Inhanguetá 1  54  0,05 0,17 0,0151 17,06  0,87 _ 

Inhanguetá 2  53  0,05 0,13 0,0458 18,29  0,9 _ 

Jardim Camburi  97  2,89 1,85 0,0013 46,2  _  86,57 

Jesus de Nazareth  20  0,11 ‐  ‐  ‐  0,78 _ 

João Santos Filho  24  0,13 0,71 0,0046 32,45  0,83 _ 

Joaquim Lírio  6  0,09 0,21 0,0027 18,75  0,78 _ 

Joca dos Santos  73  0,05 0,2 0,0043 17,75  0,88 _ 

José Coelho  65  0,13 0,49 0,0033 21,19  0,85 _ 

José Delazare  77  1,01 1,81 0,0745 21,55  _  81,71 

José Ramos Filho  51  0,03 0,41 0,0904 16,85  0,9 _ 

José Veloso  47  0,02 0,23 0,0011 17,22  0,9 _ 

Josué Prado  30  0,07 0,55 0,3686 18,68  0,82 _ 

Jurema Barroso  35  0,1 0,47 0,0281 22,07  0,86 _ 

Manoel S. de Mello  49  0,73 2,04 0,0835 27,72  0,61 _ 

Marcelino Duarte  31  0,93 1,52 0,1161 21,34  0,45 _ 

Maria de Lourdes Garcia  23  0,34 1,14 0,0207 28,68  0,8 _ 

Maria Ortiz  90  0,37 ‐  ‐  ‐  0,71 _ 
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Mario Cypreste  41  0,18 0,46 0,0827 19,34  0,84 _ 

Moacir Strauch  3  0,07 0,31 0,0725 17,39  0,8 _ 

Natalino de F. Neves  59  0,04 0,16 0,0047 16,89  0,9 _ 

Nossa Sra d'Ajuda  72  0,05 0,06 0,0388 15,65  0,87 _ 

Olympio Passos  95  0,17 0,56 0,0029 23,42  0,86 _ 

Parque Moscoso  33  0,43 1,25 0,2227 24,51  0,66 _ 

Paulino Muller  25  2,52 3,84 0,2028 38,9  _  82,89 

Paulo Delazare  78  0,22 1,07 0,0037 23,17  0,79 _ 

Pedro Correa  52  0,04 0,19 0,0726 15,11  0,9 _ 

Pescadores  19  0,24 0,51 0,0013 26,2  0,65 _ 

Ponte Ayrton Senna  4  0,13 0,92 0,02 30,74  0,83 _ 

Praça dos Namorados  9  0,29 1,07 0,0024 36,93  0,64 _ 

Prof. Odila Simões  94  0,15 0,76 0,0024 34,14  0,9 _ 

Resistência 1  69  0,02 0,11 0,463 ‐  0,87 _ 

Resistência 2  70  0,02 0,17 0,1046 ‐  0,89 _ 

Resistência 3  71  0,02 0,19 0,0007 15,17  0,85 _ 

Rodoviária  37  0,02 0,13 0,0126 17,49  0,2 _ 

Rua da Galeria  55  1,57 1,93 0,087 27,39  _  83,45 

Sacre Coeur  7  0,12 ‐  ‐  ‐  0,46 _ 

Santa Martha  79  0,08 0,18 0,0056 16,01  0,73 _ 

Santos Reis  58  0,3 1,02 0,0194 23,41  0,61 _ 

São Judas Tadeu  75  0,17 0,05 0,0032 15,45  0,89 _ 

São Marcos  63  0,42 1,25 0,1086 29,12  0,47 _ 

São Pedro  92  0,06 0,43 0,0013 24,54  0,9 _ 

Saturnino de Brito  8  0,17 0,75 0,0019 28,19  0,68 _ 

Sérgio M. de Souza  86  0,05 0,2 0,0009 20,27  0,8 _ 

Serynes Franco  87  0,65 1,43 0,0028 32,06  0,78 _ 

Shopping Vitória  15  0,05 0,3 0,0009 19,01  0,67 _ 

Travessa João Oliveira  44  0,02 0,14 0,0086 23,67  0,88 _ 

Travessa Santuário  46  0,03 0,33 0,0008 17,91  0,9 _ 

UFES  88  0,93 ‐  ‐  ‐  0,75 _ 

Vila Rubim  34  0,36 0,64 0,0032 23,61  0,72 _ 

Wilson Toledo  61  1,39 1,98 0,0629 23,54  0,36 _ 

Fonte: PDDU, 2009.  
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8 - Saturnino de Brito 41 - Mario Cypreste 74 - 9 de Julho
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12 - Ilha do Boi II 45 - Alecyr Porto 78 - Paulo Delazare
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14 - Curva da Jurema 47 - José Veloso 80 - Emílio F. da Silva
15 - Shopping Vitória 48 - Carmem Fonseca 81 - Dep. Clério Falcão
16 - 3ª Ponte 49 - Manoel S. de Mello 82 - Anísio F. Coelho
17 - Enseada do Suá 50 - Aderbal Athaíde 83 - Carlos E. M. Lemos
18 - Capitania dos Portos 51 - José Ramos Filho 84 - Carlos O. de Carvalho
19 - Pescadores 52 - Pedro Correa 85 - Amaro da Silva
20 - Jesus de Nazareth 53 - Inhanguetá 2 86 - Sérgio M. de Souza
21 - Alvares Cabral 54 - Inhanguetá 1 87 - Serynes Franco
22 - Bento Ferreira 55 - Rua da Galeria 88 - UFES
23 - Maria de Lourdes Garcia 56 - 8 de Junho 89 - Antônio Honório
24 - João Santos Filho 57 - Grande Vitória 90 - Maria Ortiz
25 - Paulino Muller 58 - Santos Reis 91 - Fernando D. Rabelo
26 - Dom Bosco 59 - Natalino de F. Neves 92 - São Pedro
27 - Des. José Vicente 60 - Da Chácara 93 - Eliane dos Santos
28 - Gov. José Sette 61 - Wilson Toledo 94 - Prof. Odila Simões
29 - Alberto de O. Santos 62 - Augusto Teixeira 95 - Olympio Passos
30 - Josué Prado 63 - São Marcos 96 - Aeroporto
31 - Marcelino Duarte 64 - Geraldo Bermudes 97 - Jardim Camburi
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3.2.1.3.2 Resumo do Prognóstico de Medidas Não Estruturais 

Conforme descrição das Medidas Não Estruturais segue quadro com resumo 

das propostas. 

Quadro 3: Resumos das Ações Propostas como Medida Não Estrutural. 

PROPOSTA DE MEDIDA NÃO 
ESTRUTURAL 

OBJETIVO  PRINCIPAIS ASPECTOS DA PROPOSTA 

GESTÃO DA DRENAGEM 

ESTRUTURAR A GESTÃO DO SISTEMA 
DE DRENAGEM DO MUNICÍPIO, 
TORNANDO AS AÇÕES MAIS 
EFICIENTES E MENOS BUROCRÁTICAS.

A  PROPOSTA  SERÁ  INTEGRADA  COM  OS 
DEMAIS  TEMAS  DO  SANEAMENTO,  EM 
TÓPICO A SEGUIR. 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

ORIENTAR A COMUNIDADE QUANTO 
AOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO OFERECIDOS PELO 
MUNICÍPIO. 

A  PROPOSTA  SERÁ  APRESENTADA  DE 
FORMA  INTEGRADA  AOS  DEMAIS  TEMAS 
DO SANEAMENTO, NO PRODUTO 01. 

CADASTRO DO SISTEMA DE 
DRENAGEM 

ATUALIZAR O CADASTRO TÉCNICO DO 
SISTEMA DE DRENAGEM DO 
MUNICÍPIO, DEFASADO DESDE 2008. 

 TORNAR OBRIGATÓRIO O  REPASSE DE 
INFORMAÇÕES  DAS  REGIONAIS 
ADMINISTRATIVAS; 

 TORNAR  OBRIGATÓRIO  O  USO  DO 
PRAGRAMA  GEO  REGIONAIS  PARA 
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO; 

 ATUALIZAÇÃO  DA  MICRO  E  MACRO 
DRENAGEM. 

PROBLEMAS IDENTIFICADOS 
NO SISTEMA DE DRENAGEM 

REPARAR OS PROBLEMAS 
ESTRUTURAIS E DE 
ESTRANGULAMENTO NO SISTEMA DE 
DRENAGEM, IDENTIFICADOS DESDE 
2008. 

 CONSERTO  DE  TAMPAS  QUEBRADAS, 
FERRAGEM  EXPOSTA  E  TUBULAÇÕES 
EXPOSTAS; 

 SUBSTITUIÇÃO  DE  TRECHOS  COM 
ESTRANGULAMENTO DE SEÇÃO; 

 REPAROS  EM  TRECHOS  COM 
INTERFERÊNCIAS. 

PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO 
DE LIGAÇÕES CRUZADAS 

IDENTIFICAR E SOLUCIONAR AS 
LIGAÇÕES CRUZADAS DE ESGOTO NA 
REDE PLUVIAL. 

 ESTABELECER  PROGRAMA  COM 
DIRETRIZES  PARA  SOLUCIONAR  AS 
LIGAÇÕES CRUZADAS IDENTIFICADAS. 

PROGRAMA DE 
MONITORAMENTO 
HIDROLÓGICO 

MONITORAR AS CONDIÇÕES 
HIDROLÓGICAS DO MUNICÍPIO, 
INCLUINDO OS RISCOS EXISTENTES. 

 IMPLANTAR  ESTAÇÕES  AUTOMÁTICAS 
DE  MEDIÇÃO  DE  CHUVA,  CONFORME 
ESTABELECIDO NO PMRR, UTILIZANDO OS 
DADOS PARA O MONITORAMENTO. 

PLANO DE MANUTENÇÃO 
IMPLANTAR PLANO COM DIRETRIZES 
PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
DRENAGEM. 

 ESTABELECER  DIRETRIZES  PARA 
EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
DE DRENAGEM; 

 ESTABELECER  DIRETRIZES  PARA 
FORMULAÇÃO  DOS  CONTRATOS  PARA  A 
MANUTENÇÃO; 

TAXA DE DRENAGEM 
IMPLANTAR TAXA DE DRENAGEM 
PARA O MUNICÍPIO. 

 PROMOVER  A  AUTOSSUFICIÊNCIA  DA 
MANUTENÇÃO  DO  SISTEMA  DE 
DRENAGEM, ATRAVÉS DA  TARIFAÇÃO DO 
SERVIÇO AO MUNÍCIPE. 

 ESTABELECER  O  MECANISMO  DE 
COBRANÇA PELA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
URBANAS  INCORPORARANDO OS  CUSTOS 
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PELOS  IMPACTOS  CAUSADOS  PELA 
IMPERMEABILIZAÇÃO  DO  SOLO  E 
AMORTECIMENTO  DA  TAXA  PELA 
RETENÇÃO  E  REUSO  DA  ÁGUA  PLUVIAL, 
DISCIPLINANDO  A  POPULAÇÃO  COM 
RELAÇÃO  AO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL 
DA ÁGUA; 

LEI DE REUSO DE ÁGUAS 
PLUVIAIS 

IMPLANTAR LEI DE REUSO DE ÁGUAS 
PLUVIAIS NO MUNICÍPIO. 

 CRIAÇÃO DE LEI COM DIRETRIZES PARA 
A CAPTAÇÃO E REUSO DE ÁGUAS PLUVIAS 
PARA FINS NÃO POTÁVEIS. 

REUSO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
DOS DISPOSITIVOS DE 
RETENÇÃO DO SIST. DE 
DRENAGEM DA PMV 

REAPROVEITAR AS ÁGUAS DE CHUVA 
ACUMULADAS NOS RESERVATÓRIOS 
DE RETENÇÃO; 

 PROMOVER  O  REAPROVEITAMENTO 
DAS  ÁGUAS  ACUMULADAS  NOS 
DISPOSITIVOS  DE  DRENAGEM 
(RESERVATÓRIOS  DE  RETENÇÃO)  PARA 
FINS  NÃO  POTÁVEIS,  PARA  SERVIÇOS  DE 
RESPONSABILIDADE  DA  PMV,  APÓS 
CLORAÇÃO OU OUTRAS TECNOLOGIAS. 

Elaborado em Agosto de 2014. 

 

3.2.1.4 Prognóstico e Alternativas para o Sistema de Manejo de Resíduos 

Sólidos e Limpeza Urbana 

Neste item, dá-se continuidade à proposição de ações (diretrizes) para a 

universalização dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em 

Vitória. 

3.2.1.4.1 Gestão de Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais (RSDC) 

Diretriz 28: Elaboração e implantação de plano de divulgação da coleta pública 
domiciliar 

O diagnóstico técnico (Produto 2) dos serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, complementado pelo diagnóstico participativo (Produto 1) das 

comunidades de Vitória, apontou que a incompatibilidade de horários entre as 

atividades cotidianas dos munícipes e a coleta pública domiciliar em algumas 

regiões, aliada ao desconhecimento dos horários desta coleta, são fatores que 

contribuem para a disposição de resíduos sólidos domiciliares em horários 

inadequados, o que contribui para um aspecto de cidade suja, apesar da coleta ser 

diária. 

Dados que corroboram essa constatação foram obtidos por meio do 

preenchimento de questionários pelos munícipes nas reuniões do diagnóstico 
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participativo (Produto 1). Os resultados revelaram que em média 75% dos munícipes 

que responderam aos questionários afirmaram conhecer os horários da coleta, 

mesmo percentual dos que disseram respeitar esses horários estabelecidos. Um 

quarto dos munícipes afirmou desconhecer os horários se absteve. 

Para minimizar os problemas de incompatibilidade entre as atividades 

cotidianas dos munícipes e a coleta pública domiciliar foi proposta neste documento 

a conteinerização dos locais que não dispõem de estrutura física para 

armazenamento organizado de resíduos sólidos domiciliares. Assim, 

independentemente dos horários que os munícipes saiam de suas residências 

haverá um contentor para acúmulo dos resíduos. 

Apesar de existir no site da prefeitura um mapa com todos os horários da 

coleta pública domiciliar, avalia-se que esta ferramenta, individualmente, não atinge 

a totalidade da população do município, sendo necessário integrar esse sistema com 

outros meios de comunicação.  

Recomenda-se a elaboração de um plano de divulgação da coleta pública 

domiciliar, com a participação de meios de telecomunicação (Rádio, TV, internet) e 

atuação porta a porta e distribuição de cartilhas orientativas. O plano deve ter como 

foco a orientação e conscientização ambiental e contemplar não só a divulgação dos 

horários de coleta como também as formas corretas de separação dos resíduos 

secos e úmidos, acondicionamento dos mesmos, resíduos sujeitos à logística 

reversa, etc. 

Complementação da Diretriz 24: Instituir cobrança para a coleta de grandes 
geradores de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

Como complementação à Diretriz 24, proposta no Relatório Parcial RP-11, em 

que se discute a implantação de preços públicos para a coleta de RSDC de grandes 

geradores, propõe-se a utilização das composições de preços unitários de 2014 da 

SEMSE para o cálculo do valor da tonelada de resíduos coletada. 

Somando-se a coleta, o transporte, o transbordo e a destinação final de 

RSDC obtém-se um custo de R$ 248,35 por tonelada. Para o cálculo dos valores por 

volume de resíduos utilizou-se o peso específico de 200 Kg/m³ obtido por Morigaki 
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(2003). Assim, o valor do metro cúbico de RSDC para coleta pública é de R$ 49,67, 

restando incluir os custos com a gestão dos serviços.  

Os limites para coleta pública municipal fixados pelo Código de Limpeza (Lei 

Municipal Nº 5.086/2000) são de 40 L ou 10 Kg diários para resíduos sólidos 

domiciliares  e 200 L ou 50 Kg diários para resíduos sólidos comerciais. Acima 

dessas quantidades, são considerados grandes geradores, devendo se 

responsabilizar pelo gerenciamento dos seus resíduos. 

 Como sugestão, o quadro a seguir apresenta faixas de geração e preços 

públicos correspondentes para domicílios e estabelecimentos comerciais, já 

considerando custos de gestão. 

Quadro 4. Sugestão de preços públicos para coleta de RSDC de grandes geradores em 
Vitória. 

GERADOR  FAIXAS DE GERAÇÃO 
PREÇOS PÚBLICOS (VALORES 

MENSAIS) 

Domiciliar  Acima de 40 L/dia até 100 L/dia  R$ 117,52 

Domiciliar  Acima de 100 L/dia até 200 L/dia  R$ 251,82 

Domiciliar/Comercial  Acima de 200 L/dia até 500 L/dia  R$ 587,60 

Domiciliar/Comercial  Acima de 500 L/dia até 1 m³/dia  R$ 1.259,14 

Domiciliar/Comercial  Acima de 1 m³/dia até 5 m³/dia  R$ 5.036,54 

Domiciliar/Comercial  Acima de 5 m³/dia  R$ 8.394,23 

Elaborado em outubro de 2014. 

Vale destacar que os custos utilizados como referência para o cálculo 

contemplam a coleta realizada por caminhão compactador. Para a coleta por outras 

formas, o cálculo dos preços públicos deve levar em conta o valor para cada tipo. 

3.2.1.4.2 Gestão de Resíduos Inertes e Resíduos da Construção Civil 

Complementação da Diretriz 19: Cadastro, regulação, fiscalização e 

monitoramento da atividade de caçambeiros de RCC. 

Neste tópico complementa-se a Diretriz 19, proposta no Relatório Parcial 

RP 11. 

Para melhor controlar e monitorar toda a cadeia de gerenciamento de 

resíduos da construção civil de grandes geradores em Vitória sugere-se a 
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implantação de um sistema on line no site da PMV de acompanhamento de todas as 

caçambas cadastradas. No sistema será possível ao gerador de resíduos a emissão 

de certificados de controle de transporte de resíduos (CTR), onde constam os dados 

do gerador (razão social e endereço), do transportador (CNPJ, razão social, 

endereço, placa do veículo), dados dos resíduos transportados (volume, classe e 

descrição sucinta do material). 

A Figura a seguir mostra um modelo de documento de controle de transporte 

de resíduos, adaptado da Prefeitura de Jundiaí-SP que pode ser utilizado por Vitória. 
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Nome/Razão Social: CNPJ:

Endereço:

Complemento:  Bairro: Município:

CNPJ: Nome/Razão Social: 

Licença: Veículo:

Endereço:

Bairro: Município:

Caçamba contratada: Quantidade:

Descrição dos  resíduos: Unidade:

Classe (Resolução CONAMA Nº 431/2011):

Não colocar móveis  e eletrodomésticos  na caçamba ‐ Util izar serviço de Papa‐móveis  da Prefeitura

Para mais  informações, informe‐se no 156 sobre os  horários  dessas  coletas

Data:

Destino Final

INSTRUÇÕES GERAIS

Não colocar resíduos  sólidos  domicil iares  na caçamba

Não colocar materiais  recicláveis  na caçamba ‐ Utilizar serviço de coleta seletiva municipal

Não colocar resíduos  sólidos  domicil iares  na caçamba ‐ Util izar serviço de coleta pública domiciliar

ASSINATURAS

Gerador

Data: Data:

Transportador

DADOS DO 

GERADOR

TRANSPORTADOR

CTR

CONTROLE DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

Nº XXX‐XXXXXX

RESÍDUOS

 
Fonte: Adaptado de Prefeitura de Jundiaí (2014). 

Figura 1: Modelo de Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil. 

O cadastramento on line das caçambas de resíduos da construção civil no 

município permite o rastreamento eletrônico e o acompanhamento da situação de 

cada caçamba por meio de um software. Dessa forma, possibilita-se ao poder 

público atuar diretamente na fiscalização de cada caçamba individualmente. 

Como é realizado no município de Jundiaí, sugere-se a utilização de 

motociclistas na fiscalização das caçambas. Tais agentes levam consigo um 

equipamento tipo tablet para fotografar as caçambas fiscalizadas, bem como 

alimentar o sistema informatizado da Prefeitura, informando a situação em que se 

encontra cada uma. Dessa forma, é possível identificar e localizar as caçambas não 

fiscalizadas e em situação irregular. O sistema permite ainda localizar os pontos de 
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descarte irregular de resíduos. As Figuras 2 e 3 mostram o exemplo de software de 

monitoramento utilizado em Jundiaí. 

 

Fonte: Adaptado de Prefeitura de Jundiaí (2014). 

Figura 2: Software de localização de caçambas de Jundiaí. 

 

 

Fonte: Prefeitura de Jundiaí (2014). 

Figura 3: Localização de pontos irregulares de descarte de resíduos pelo software. 
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Diretriz 29: Instituição de preços públicos para coleta de RCC. 

Apesar de responsabilizar os geradores de resíduos da construção civil por 

todas as etapas do seu gerenciamento, a Lei Federal Nº 12.305/2010 faculta ao 

município essa responsabilidade, desde que o mesmo seja devidamente 

remunerado pelos responsáveis (geradores). 

Propõe-se a instituição de preços públicos no município para a coleta, 

tratamento e destinação final de resíduos da construção civil, por sistema de 

autodeclaração, no qual o gerador é o responsável pelo seu devido enquadramento 

em faixas de geração. Os valores praticados pelo município devem ter como base os 

gastos dos serviços executados. 

De acordo com as composições de preços unitários da SEMSE de 2014, o 

valor do gerenciamento público de uma tonelada de resíduos inertes, somando-se 

coleta por caminhão poli guindaste, transporte e destinação final em aterro, é de R$ 

126,62. De acordo com Ramos (2007), o peso específico do entulho de Vitória é de 

660 Kg/m³. Dessa forma, o valor do metro cúbico seria R$ 83,57. Como sugestão, o 

quadro a seguir apresenta faixas de geração e preços públicos correspondentes, 

incluindo custos de gestão dos serviços. 

Quadro 5. Sugestão de preços públicos para coleta de RCC em Vitória. 

FAIXAS DE GERAÇÃO  PREÇOS PÚBLICOS 

Acima de 1 m³ até 3 m³  R$ 217,28 

Acima de 3 m³ até 5 m³  R$ 434,56 

Acima de 5 m³ até 10 m³  R$ 814,81 

Acima de 10 m³ até 20 m³  R$ 1.629,62 

Acima de 20 m³ até 50 m³  R$ 3.802,44 

Acima de 50 m³  R$ 5.432,05 

Elaborado em outubro de 2014. 

A geração do volume até 1 m³ por dia de RCC será isenta de cobrança, 

devendo o gerador encaminhar o material até o Ecoponto mais próximo. O valor da 

coleta, transporte e destino final de um metro cúbico de resíduos inertes previsto na 

Portaria SEMFA Nº 40/93, atualizado para 2014, é de R$ 54,41. Esse valor não 
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cobre os custos do município com os serviços, conforme visto anteriormente. Dessa 

forma, é necessário rever os valores da referida portaria. 

Ressalta-se que a partir da adoção e implantação dos planos de 

gerenciamento pelos geradores e da segregação de RCC na fonte, a composição 

dos resíduos tende a se alterar, passando a uma predominância de resíduos Classe 

A, cujo peso específico obtido por Ramos (2007) para Vitória é de 1,28 ton/m³. 

Quanto maior o peso específico, maior deve ser o preço público do metro cúbico 

coletado. 

3.2.1.4.3 Gestão de Resíduos dos Serviços de Saúde 

Diretriz 30: Adequação do manuseio e acondicionamento de RSS nas Unidades 

de Saúde e de Pronto Atendimento do município. 

Conforme o diagnóstico (Produto 2) do PMSB de Vitória, há diversas 

inadequações no gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde no município. 

Dessa forma, propõe-se que a SEMUS crie mecanismos para melhorar as formas de 

manuseio e acondicionamento dos RSS nos estabelecimentos de sua 

responsabilidade, quais sejam Unidades de Saúde e de Pronto Atendimento 

Municipais. 

Para adequação, recomenda-se que seja seguida uma norma brasileira, a 

ABNT NBR 12809:2013 – “Resíduos de serviços de saúde – Gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde intraestabelecimento”. Essa norma estabelece 

procedimentos para o gerenciamento de RSS nos estabelecimentos de forma a 

garantir condições de higiene, segurança e proteção à saúde e ao meio ambiente. 

A norma NBR 12809:1993 dispõe que as unidades geradoras de RSS devem 

dispor de número suficiente de recipientes para cada tipo de resíduo. Os recipientes 

devem ser fechados de forma a não possibilitar vazamentos e quando forem 

preenchidos em dois terços de sua capacidade, devem ser fechados. Em todo o 

manuseio de RSS devem ser utilizados EPI’s adequados. 

Para a coleta externa de RSS, todos os estabelecimentos geradores devem 

possuir um abrigo de resíduos, o qual deve obedecer aos requisitos seguintes: 
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a) Ser construído em alvenaria, fechado, dotado apenas de aberturas 

teladas que possibilitem uma área mínima de ventilação 

correspondente a 1/20 da área do piso, não sendo inferior a 0,20 m²; 

b) Ser revestido internamente (pisos e paredes) com material liso, 

resistente, lavável, impermeável e de cor branca; 

c) Ter porta com abertura pra fora, dotada de proteção inferior, 

dificultando o acesso de vetores; 

d) Ser dotado de ponto de água (preferencialmente quente e sob 

pressão), ralo sifonado, ponto de esgoto sanitário e iluminação artificial 

interna e externa; 

e) Ter localização tal que permita facilidade de acesso e operação das 

coletas interna e externa; 

f) Possuir símbolo de identificação, em local de fácil visualização, de 

acordo com a natureza do resíduo, segundo a NBR 7500; 

g) Possuir uma área de higienização para carros de coleta interna e 

demais equipamentos utilizados, dotada de cobertura, iluminação 

artificial, ponto de água (preferencialmente quente e sob pressão), piso 

impermeável e bem drenado e ralo sifonado; 

h) Ser dimensionado de forma a comportar resíduos em quantidade 

equivalente à geração de três dias; 

i) Quando houver duas coletas diferenciadas, uma para resíduos 

infectantes e outra para resíduos comuns, aqueles devem ser 

armazenados em abrigos individualizados com acessos próprios. 

Quando a coleta for indiferenciada, os resíduos podem permanecer 

em um abrigo único, porém em áreas distintas, de acordo com as 

normas de segregação. 

Para estabelecimentos que geram menos de 700 L de RSS semanalmente e 

menos que 150 L diários, considerados pequenos geradores segundo a norma NBR 

12809, o abrigo pode ser reduzido, contendo no mínimo as seguintes características: 

a) Ser exclusivo para guarda temporária de RSS, devidamente 

acondicionados em recipientes; 
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b) Ter dimensões suficientes para armazenar a produção de até três dias, 

sem empilhamento dos recipientes acima de 1,20 m; 

c) Ter piso, paredes, porta e teto de material liso, impermeável, lavável e 

de cor branca; 

d) Ter ventilação restrita a duas aberturas de 10 cm por 20 cm cada uma 

delas, localizadas uma a 20 cm do piso e outra a 20 cm do teto, 

abrindo para a área externa. A critério da autoridade sanitária, essas 

aberturas podem dar para áreas internas do estabelecimento; 

e) Ter piso com caimento mínimo de 2% para o lado oposto à entrada, 

sendo recomendada a instalação de ralo sifonado ligado à rede de 

esgoto sanitário; 

f) Não ter nenhuma instalação elétrica, tais como lâmpadas, interruptores 

ou tomadas; 

g) Ter porta ostentando o símbolo de “substância infectante”, conforme 

NBR 7500; 

h) Ter localização tal que não abra diretamente para áreas de 

permanência de pessoas, tais como sala de curativo, circulação de 

público ou outros procedimentos, dando-se preferência a locais de fácil 

acesso à coleta externa e próximos a áreas de depósito de material de 

limpeza ou expurgo. 

Diretriz 31: Alteração da forma de contratação das empresas de limpeza 

urbana e manutenção de áreas verdes do município. 

Conforme apontamento do diagnóstico (Produto 2) do PMSB, os contratos de 

limpeza urbana e manutenção de áreas verdes de Vitória consomem fatia 

considerável do orçamento da SEMSE e do município, com valores anuais da ordem 

de R$ 100 milhões.  

Ambos os contratos, limpeza urbana e manutenção de áreas verdes, se 

baseiam no pagamento de preços unitários para cada serviço executado. Entende-

se que essa forma de pagamento não privilegia a redução de gastos, tendo em vista 

que, quando se identifica uma necessidade de melhoria em um determinado serviço, 

a solução adotada se limita à disponibilização de mais mão de obra e/ou 
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equipamentos, onerando ainda mais o contrato. Além disso, esse método não 

incentiva que as empresas contratadas busquem a melhora de sua produtividade. 

Outra dificuldade para o município, gerada pela contratação por preços 

unitários, é na atividade de fiscalização dos serviços executados. O número de 

fiscais necessários para que todos os serviços sejam medidos é elevado, haja vista 

a quantidade de atividades e de mão de obra utilizados na execução das mesmas. 

Isso ocasiona uma deficiência na fiscalização e dificuldade de medição real dos 

serviços previstos em contrato. 

A experiência em outros municípios brasileiros mostra que implantar um 

sistema de contratação pelo pagamento de valores fixos mensais, de acordo com o 

número de habitantes residentes, ou mesmo por valores globais, incentiva a 

melhoria de produtividade por parte das empresas contratadas, já que essa melhora 

representa ganhos financeiros para as empresas. 

Há também modelos mistos, em que parte do pagamento às empresas é 

condicionada a fatores controlados pelos usuários dos serviços, tais como índices de 

satisfação e de reclamações de munícipes. Esse modelo introduz o conceito de 

“cidade limpa”, no qual o pagamento às empresas fica condicionado a um estado de 

limpeza do município considerado satisfatório pelos usuários dos serviços Essa 

forma é também interessante à medida que força as empresas a prestarem serviços 

de melhor qualidade, sob pena de arrecadarem menos caso não o façam. 

Sugere-se que o município implemente novas alternativas para a contratação 

de empresas para a execução dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, eliminando a prática de pagamento por preços unitários. Essa medida tem 

por objetivo a redução dos valores gastos com os serviços, bem como a facilitação 

da fiscalização destes. 

Diretriz 32: Implantação de mecanismos informatizados e controle social na 

fiscalização dos serviços 

Um dos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 

12.305/2010, Art. 6º) é o “direito da sociedade à informação e ao controle social”. 

Durante o diagnóstico (Produto 2) dos serviços de limpeza urbana e manejo de 
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resíduos sólidos, levantou-se uma deficiência do município na fiscalização dos 

serviços, gerada tanto pela forma de contratação das empresas terceirizadas quanto 

pela insuficiência de equipes para a fiscalização de todas as atividades executadas 

pelas empresas contratadas. 

Uma forma de melhorar a eficiência e abrangência da fiscalização dos 

serviços executados pelas empresas contratadas é utilizar-se de mecanismos 

informatizados e com a participação dos usuários dos serviços. 

Em alguns municípios brasileiros, especialmente no Estado de São Paulo, 

utilizam-se softwares que permitem que os usuários dos serviços alimentem um 

banco de dados referente à limpeza urbana, tais como locais de disposição irregular 

de resíduos sólidos, horários de coleta pública não cumpridos, locais deficientes de 

varrição e limpeza, entre outros.  

Propõe-se que o município de Vitória implante sistema informatizado de 

fiscalização e controle social dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, que contemple pelo menos os seguintes itens:  

 Avaliação individual (controle de qualidade) dos serviços; 

 Pontos de disposição irregular de resíduos; 

 Cumprimento de horários da coleta pública domiciliar e varrição de 

logradouros públicos; 

 Espaço para sugestões e reclamações gerais; 

 Atualização constante das informações enviadas. 

Essa medida tem por finalidade atender à Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e ampliar e melhorar a fiscalização dos serviços executados por empresas 

contratadas, bem como servir ferramenta de avaliação dos serviços pelos munícipes 

e como canal de comunicação direta com a PMV.  

3.2.2 Objetivos e Metas para o Sistema de Saneamento 

A universalização do acesso aos serviços de saneamento está representada 

pela ampliação do atendimento, que deveria idealmente atingir 100% da área 

municipal. Entretanto, os sistemas de saneamento básico têm custos de implantação 
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bastante elevados, além do que a operação desses sistemas também demandam 

contínuos recursos que precisam, necessariamente, ser custeados pelos usuários – 

diretamente, por meio de tarifas, ou indiretamente por meio de impostos públicos. 

Devido a estas dificuldades, é comum que se estabeleçam prioridades para 

implantação e abrangência dos serviços, significando isto uma etapalização da 

implantação de unidades componentes dos sistemas e o atendimento prioritário das 

maiores demandas. As citadas etapalização e priorização estão representadas no 

presente planejamento pela implementação das medidas em caráter emergencial e 

a curto, médio e longo prazo. 

3.2.2.1 Objetivos e Metas para o Sistema de Abastecimento de Água Tratada 

Quadro 6: Metas para o Sistema de Abastecimento de Água. 

ATIVIDADE  EMERG.  CURTO MÉDIO LONGO

C
ap
ta
çã
o
 e
 A
d
u
çã
o
 

d
e 
Á
gu
a 
B
ru
ta
  Dragagem do Canal adutor e da Bacia de desarenação e 

melhorias civis na tomada d’água  10%  60%  30%   

Captação e Adutoras Agua Bruta Rio Reis Magos  80%  20% 

Melhorias na captação e tomada d’água do Rio Santa 
Maria  10%  80%  10%   

ET
A
 

Ampliação na ETA Vale Esperança  10%  80%  10%   

Ampliação da ETA Carapina  10%  80%  10%   

Melhorias na ETA Cobi  10%  50%  40%   

Implantação da ETA Reis Magos      60% 40% 

A
d
u
to
ra
 d
e 
Á
gu
a 

Tr
at
ad
a 
e 

R
es
er
va
çã
o
  Novas adutoras água tratada  10%  80%  10%   

Novas elevatórias de água tratada  10%  80%  10%   

Ampliação dos Centros de Reservação   10%  80%  10%   

Implantação de Centros de Reservação  10%  80%  10%   

R
ed

e 
d
e 
D
is
tr
ib
u
iç
ão

  Substituição de redes inadequadas, diâmetro, idade e 
material  5%  35%  50% 10%

Recuperação /substituição de registros de manobra e 
hidrantes inoperantes  5%  35%  50% 10%

Implantação de novas redes de distribuição 
5%  35%  50% 10%

Investir em controle e pesquisas de vazamento  5%  35%  50% 10%

 



                                                                                                                                        
 

 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Vitória – PMV/SEMOB 

 

3.2.2.2 Objetivos e Metas para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

Será apresentado no Relatório Parcial – RP13. 

3.2.2.3 Objetivos e Metas para o Sistema de Drenagem Urbana 

Para a formulação de estratégias que alcance os objetivos e metas instituídos 

neste PMSB, é necessária a hierarquização das Bacias de Drenagem, para 

definição da necessidade da execução dos serviços propostos a curto, médio e 

longo prazo. 

3.2.2.3.1 Método de Hierarquização das Bacias de Drenagem 

Para identificação das Bacias de Drenagem com necessidade de implantação 

de medidas estruturais com ordem prioritária, foram utilizados os mesmos critérios 

estabelecidos no PDDU, através do Sistema de Apoio à Decisão (SAD), descritos no 

Produto 02 e resumidos no Quadro a seguir. 

Quadro 7: Pesos dos Indicadores utilizados pelo SAD. 
CRITÉRIOS   PESO 

1. Custo/Área alagada  0,25 

2. Frequência de Alagamentos  0,20 

3. Prejuízo/m²  0,20 

4. Influência da maré no Sistema de Drenagem  0,25 

5. Cobertura por rede de Esgotamento Sanitário  0,05 

6. Potencial de Erosão e Assoreamento da Bacia  0,05 

Total  1,00 

7. Incidência de doenças de veiculação hídrica na Bacia  0,05 

8. Percepção da População quanto aos Pontos de 
Alagamentos da Bacia 

0,30 

9. Tempo de Execução das obras/transtorno para a 
população 

0,25 

10. Nível de Reivindicação da população  0,40 

Total  1,00 

                     Fonte: PDDU, 2009. 

Com os critérios e pesos definidos, foi determinada a função de utilidade 

global de cada alternativa, usando a fórmula: 





n

ij
jiji UPF .
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Onde:  

Fi: utilidade global da alternativa i; 

Pj: peso do critério j, normalizado; 

Uij: nota de desempenho do critério (ou atributo j) na alternativa i frente ao 

critério considerado; 

A seguir é descrita a metodologia adotada para análise do desempenho das 

bacias diante de cada critério estabelecido. 

Critério 1 - Custo por área alagada:  

Foi realizado o levantamento do custo de implantação das intervenções 

estruturais e dividiu-se o valor pela área alagável da bacia. Os resultados obtidos 

foram agrupados em classes e para cada classe foi atribuída uma nota, conforme 

Quadro abaixo. 

Quadro 8: Classificação quanto ao Critério 1. 

CLASSIFICAÇÃO MÍNIMO MÁXIMO  NOTA 

Muito Baixo  20,0  120,0  1,0 

Baixo  121,0  220,0  0,80 

Médio  221,0  320,0  0,60 

Alto  321,0  420,0  0,40 

Muito Alto  421,0  520,0  0,20 

                          Fonte: PDDU, 2009. 

Os custos para cada obra planejada foi revisado e entregue pelo orçamentista 

em 15/10/2014, não tendo tempo hábil para análise e implementação dos dados 

neste relatório. Portanto, os custos das obras propostas serão apresentadas no 

próximo relatório, RP 13, que refere-se ao mês de outubro de 2014. 

Critério 7 – Incidência de doenças de veiculação hídrica na bacia de drenagem: 

Classificação obtida dos estudos de problemas de saúde pública relacionados 

à drenagem urbana. O quadro abaixo demonstra o critério de classificação adotado. 

Para composição do indicador de “mínimo e máximo” foi analisado o número de 

casos de doenças por veiculação hídrica por bacia. 
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Quadro 9: Classificação quanto ao critério 7. 

CLASSIFICAÇÃO MÍNIMO MÁXIMO NOTA 

Muito Baixo  0 500 0,2

Baixo  501 1000 0,4

Médio  1001 1500 0,6

Alto  1500 2000 0,8

Muito Alto  2001 2500 1

                                  Fonte: PDDU, 2009. 

Segue a classificação das Bacias de acordo com o Critério 7: 

Quadro 10: Nota do Critério 07. 

BACIA 
INCIDÊNCIA DE 
DOENÇA POR 

VEICULAÇÃO HÍDRICA

NOTA DO 
CRITÉRIO 07 

Praia do Canto  MUITO BAIXO  0,2 

Bento Ferreira  MUITO BAIXO  0,2 

Maria de Lourdes  MUITO BAIXO  0,2 

João Santos Filho  MUITO BAIXO  0,2 

Paulino Muller  MUITO BAIXO  0,2 

Dom Bosco  MUITO BAIXO  0,2 

Desembargador José Vicente  MUITO BAIXO  0,2 

Alberto Santos  BAIXO  0,4 

Parque Moscoso  BAIXO  0,4 

Vila Rubim  MUITO BAIXO  0,2 

Alto Caratoíra  MUITO BAIXO  0,2 

Antônio Pinto Aguiar  BAIXO  0,4 

Santo Antônio  BAIXO  0,4 

Inhanguetá  BAIXO  0,4 

Santos Reis  BAIXO  0,4 

Natalino de Freitas  BAIXO  0,4 

da Chácara  BAIXO  0,4 

Wilson Toledo  MUITO BAIXO  0,2 

Jardim Camburi  MUITO ALTO  1 

 

Segue Quadro com resumo da classificação qualitativa para as bacias de 

Drenagem com propostas de intervenções estruturais. Observa-se que o quadro não 

está completo, pois falta a classificação de acordo com o critério 01. 
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Quadro 11: Classificação qualitativa para a aplicação do SAD. 

BACIA 

CRITÉRIOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS  CRITÉRIOS SOCIOAMBIENTAIS 

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 

0,25  0,2  0,2  0,25  0,05  0,05  0,05  0,3  0,25  0,4 

Praia do Canto     MENOR QUE 02 ANOS  ALTO  BAIXO  SERVIDA  MUITO BAIXO MUITO BAIXO  BAIXO  MÉDIO  BAIXO 

Bento Ferreira     MENOR QUE 02 ANOS  BAIXO  BAIXO  SERVIDA  MUITO ALTO  MUITO BAIXO  ALTO  ALTO  MÉDIO 

Maria de Lourdes     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO BAIXO  PARCIAL  BAIXO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

João Santos Filho     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  PARCIAL  BAIXO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

Paulino Muller     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  SERVIDA  ALTO  MUITO BAIXO  MÉDIO  ALTO  MÉDIO 

Dom Bosco     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO MÉDIO PARCIAL  MUITO ALTO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

Desembargador José 
Vicente 

   MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO BAIXO  PARCIAL  MUITO ALTO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

Alberto Santos     MENOR QUE 02 ANOS  BAIXO  ALTO  SERVIDA  BAIXO  BAIXO  BAIXO  BAIXO  BAIXO 

Parque Moscoso     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO MÉDIO PARCIAL  ALTO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO  BAIXO 

Vila Rubim     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO MÉDIO PARCIAL  MÉDIO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  BAIXO 

Alto Caratoíra     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO BAIXO  PARCIAL  MÉDIO  MUITO BAIXO  BAIXO  BAIXO  ALTO 

Antônio Pinto Aguiar     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO BAIXO  PARCIAL  MÉDIO  BAIXO  BAIXO  BAIXO  ALTO 

Santo Antônio     ENTRE 02 E 10 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  PARCIAL  MÉDIO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO  ALTO 

Inhanguetá     ENTRE 02 E 10 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  PARCIAL  MÉDIO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO  MÉDIO 

Santos Reis     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO MÉDIO PARCIAL  ALTO  BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

Natalino de Freitas     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  PARCIAL  ALTO  BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

da Chácara     MENOR QUE 02 ANOS  MUITO BAIXO ALTO  PARCIAL  ALTO  BAIXO  BAIXO  BAIXO  MÉDIO 

Wilson Toledo     MAIOR QUE 25 ANOS  MUITO BAIXO MÉDIO PARCIAL  ALTO  MUITO BAIXO  MÉDIO  BAIXO  MÉDIO 

Jardim Camburi  MUITO BAIXO  ENTRE 02 E 10 ANOS  BAIXO  BAIXO  SERVIDA  MÉDIO  MUITO ALTO  ALTO  BAIXO  BAIXO 
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Após classificação qualitativa, segue a classificação quantitativa das Bacias, 

utilizando o cálculo das notas atribuídas aos pesos estabelecidos (demonstrados no 

Quadro 37). O somatório resultante gerou o valor da função de utilidade global para 

cada bacia. Os valores obtidos podem variar entre zero e dois, sendo que quanto 

mais próximo de dois, mais crítica é a situação da bacia e mais prioritárias são as 

intervenções. 

Segue Quadro com os valores obtidos. Observa-se que o quadro não está 

completo, pois falta a classificação de acordo com o critério 01. 
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Quadro 12: Classificação quantitativa para a aplicação do SAD. 

BACIA 

CRITÉRIOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS  CRITÉRIOS SOCIOAMBIENTAIS 

Fi 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 

0,25  0,2  0,2  0,25  0,05  0,05  0,05  0,3  0,25  0,4 

Praia do Canto     1  0,4  0,33  0,33  0,2  0,2  0,33  0,67  0,33  0,7975

Bento Ferreira     1  0,8  0,33  0,33  1  0,2  1  1  0,67  1,337

Maria de Lourdes     1  1  0,33  0,67  0,4  0,2  0,33  0,33  0,67  0,9955

João Santos Filho     1  1  1  0,67  0,4  0,2  0,33  0,33  0,67  1,163

Paulino Muller     1  1  1  0,33  0,8  0,2  0,67  1  0,67  1,4355

Dom Bosco     1  1  0,67  0,67  1  0,2  0,33  0,33  0,67  1,1105

Des. José Vicente     1  1  0,33  0,67  1  0,2  0,33  0,33  0,67  1,0255

Alberto Santos     1  0,8  1  0,33  0,4  0,4  0,33  0,33  0,33  0,98

Parque Moscoso     1  1  0,67  0,67  0,8  0,4  0,33  0,67  0,33  1,0595

Vila Rubim     1  1  0,67  0,67  0,6  0,2  0,33  0,33  0,33  0,9545

Alto Caratoíra     1  1  0,33  0,67  0,6  0,2  0,33  0,33  1  1,1375

Antônio Pinto Aguiar     1  1  0,33  0,67  0,6  0,4  0,33  0,33  1  1,1475

Santo Antônio     0,75  1  1  0,67  0,6  0,4  0,33  0,67  1  1,35

Inhanguetá     0,75  1  1  0,67  0,6  0,4  0,33  0,67  0,67  1,218

Santos Reis     1  1  0,67  0,67  0,8  0,4  0,33  0,33  0,67  1,1105

Natalino de Freitas     1  1  1  0,67  0,8  0,4  0,33  0,33  0,67  1,193

da Chácara     1  1  1  0,67  0,8  0,4  0,33  0,33  0,67  1,193

Wilson Toledo     0,25  1  0,67  0,67  0,8  0,2  0,67  0,33  0,67  1,0525

Jardim Camburi  1  0,75  0,8  0,33  0,33  0,6  1  1  0,33  0,33  1,2535

Elaborado em Agosto de 2014. 
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As bacias ainda não foram hierarquizadas, pois falta a classificação do 

critério 01. 

3.2.2.3.2 Síntese dos Objetivos e Metas para o Sistema de Drenagem Urbana 

Segue quadro com todas as ações propostas neste Diagnóstico, 

estabelecendo metas para implementação. 

Quadro 13: Objetivos e Metas para as ações propostas no Sistema de Drenagem Urbana. 

AÇÃO PROPOSTA  OBJETIVO  META 

MANUTENÇÃO E MELHORIAS NAS 
EBAP’S CP, PC, BF, SL E VFF. 

MELHORIAS NAS EBAP’S PARA ADEQUAÇÃO À 
SITUAÇÃO ATUAL DA BACIA DE DRENAGEM, 
AGUARDANDO  A  CONTEMPLAÇÃO  DOS 
PROJETOS EXECUTIVOS REFERENTES. 

EMERGENCIAL – AÇÃO 
IMEDIATA 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
PRAIA DO CANTO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
BENTO FERREIRA 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
MARIA DE LOURDES GARCIA 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
JOÃO SANTOS FILHO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
PAULINO MULLER 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
DOM BOSCO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
DES. JOSÉ VICENTE 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
ALBERTO SANTOS 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
PARQUE MOSCOSO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
VILA RUBIM 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
ALTO CARATOÍRA 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
ANTÔNIO PINTO DE AGUIAR 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
SANTO ANTÔNIO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
INHANGUETÁ 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
SANTOS REIS 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
NATALINO DE FREITAS 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
DA CHÁCARA 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
WILSON TOLEDO 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 
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INTERVENÇÃO ESTRUTURAL NA BACIA 
JARDIM CAMBURI 

ELIMINAR OS PONTOS DE ALAGAMENTOS DA 
BACIA DE DRENAGEM. 

AGUARDA 
HIERARQUIZAÇÃO 

GESTÃO DA DRENAGEM 

ESTRUTURAR  A  GESTÃO  DO  SISTEMA  DE 
DRENAGEM  DO MUNICÍPIO,  TORNANDO  AS 
AÇÕES  MAIS  EFICIENTES  E  MENOS 
BUROCRÁTICAS. 

EMERGENCIAL – AÇÃO 
IMEDIATA 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
ORIENTAR  A  COMUNIDADE  QUANTO  AOS 
SERVIÇOS  DE  SANEAMENTO  BÁSICO 
OFERECIDOS PELO MUNICÍPIO. 

AÇÃO CONTÍNUA, CURTO 
PRAZO 

CADASTRO DO SISTEMA DE DRENAGEM 
ATUALIZAR  O  CADASTRO  TÉCNICO  DO 
SISTEMA  DE  DRENAGEM  DO  MUNICÍPIO, 
DEFASADO DESDE 2008. 

AÇÃO CONTÍNUA, COM 
INÍCIO IMEDIATO 

PROBLEMAS IDENTIFICADOS NO 
SISTEMA DE DRENAGEM 

REPARAR OS PROBLEMAS ESTRUTURAIS E DE 
ESTRANGULAMENTO  NO  SISTEMA  DE 
DRENAGEM,  IDENTIFICADOS DESDE A ÉPOCA 
DO PDDU. 

AÇÃO CONTÍNUA, CURTO 
PRAZO 

PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO DE 
LIGAÇÕES CRUZADAS 

IDENTIFICAR  E  SOLUCIONAR  AS  LIGAÇÕES 
CRUZADAS DE ESGOTO NA REDE PLUVIAL. 

AÇÃO CONTÍNUA, CURTO 
PRAZO 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO 
HIDROLÓGICO 

MONITORAR  AS  CONDIÇÕES  HIDROLÓGICAS 
DO  MUNICÍPIO,  INCLUINDO  OS  RISCOS 
EXISTENTES. 

AÇÃO CONTÍNUA, CURTO 
PRAZO 

PLANO DE MANUTENÇÃO 
IMPLANTAR  PLANO  COM  DIRETRIZES  PARA 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM. 

AÇÃO CONTÍNUA, COM 
INÍCIO IMEDIATO 

TAXA DE DRENAGEM 
IMPLANTAR  TAXA  DE  DRENAGEM  PARA  O 
MUNICÍPIO. 

AÇÃO CONTÍNUA, COM 
INÍCIO IMEDIATO 

LEI DE REUSO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
IMPLANTAR  LEI  DE  REUSO  DE  ÁGUAS 
PLUVIAIS NO MUNICÍPIO. 

AÇÃO CONTÍNUA, COM 
INÍCIO IMEDIATO 

REUSO DE ÁGUAS PLUVIAIS DOS 
DISPOSITIVOS DE RETENÇÃO DO SIST. DE 
DRENAGEM DA PMV 

REAPROVEITAR  AS  ÁGUAS  DE  CHUVA 
ACUMULADAS  NOS  RESERVATÓRIOS  DE 
RETENÇÃO; 

AÇÃO CONTÍNUA, CURTO 
PRAZO 

Elaborado em Agosto de 2014. 

 

3.2.2.4 Objetivos e Metas para o Sistema de Manejo de Resíduos Sólidos e 

Limpeza Urbana 

Os objetivos e metas almejados por Vitória, conforme discussões nas 

reuniões do Comitê Executivo do PMSB podem ser definidos como sendo: de 

alcance imediato, em até 1 (um) ano após a implantação do plano; curto prazo, em 

até 4 (quatro) anos da implantação efetiva do plano; médio prazo, de 4 (quatro) a 8 

(oito) anos da implantação do plano; e longo prazo, de 8 (oito) a 20 anos da 

implantação do plano, conforme definido no Termo de Referência. 

Respeitando o planejamento nacional, do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos de 2012, bem como acordos, compromissos e planejamento em nível 

municipal, pode-se elaborar o quadro seguinte com a programação para o 
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atingimento de metas em Vitória, que podem e devem ser monitoradas pelo poder 

público e revistas a cada 4 (quatro) anos. 

Quadro 14: Objetivos e Metas para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos em Vitória.   

OBJETIVOS 

METAS 

IMEDIATO 
(ATÉ 01 ANO) 

CURTO 
PRAZO (ATÉ 
04 ANOS) 

MÉDIO 
PRAZO (04 A 
08 ANOS) 

LONGO 
PRAZO (08 A 
20 ANOS) 

Redução do quantitativo de resíduos 
recicláveis secos dispostos em aterro 

‐  30%  40%  50% 

Redução do percentual de resíduos 
úmidos disposto em aterros 

‐  35%  45%  55% 

Aumento do percentual de 
autossuficiência econômica dos serviços 

‐  40%  50%  60% 

Percentual de implantação de Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(PGRS) pelos grandes geradores, 
indústrias, geradores de RCC e RSS 

30%  60%  100%  ‐ 

Aumento do percentual de reciclagem 
de RCC no município 

‐  40%  45%  50% 

Redução de pontos de disposição 
irregular de resíduos sólidos no 
município 

‐  30%  50%  75% 

Elaborado em outubro de 2014. 

  A programação do quadro anterior apresenta os objetivos amplos 

almejados com a implantação do PMSB em Vitória, os quais possuem como 

requisitos as ações (diretrizes) previstas, que possuem planejamento próprio para 

implantação. 

 

3.3 PRODUTO 04: CONCEPÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES. 

DEFINIÇÃO DAS AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIAS 

 

3.3.1 Concepção de Programas, Projetos e Ações (Ações Imediatas e Ações 

Resultantes)  

Os objetivos e metas propostos acima foram prognosticados no âmbito da 

prestação dos serviços dos 4 (quatro) setores de saneamento básico, devendo ser 
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compatíveis com outros planos plurianuais e possíveis planos setoriais e 

governamentais existentes. A concretização das metas e objetivos estabelecidos 

exige um direcionamento mais específico e detalhado das ações a serem 

empregadas. Os programas, projetos e ações abaixo estão detalhados para cada 

setor do saneamento básico. 

3.3.1.1 Concepção de Programas, Projetos e Ações (ações imediatas e ações 

resultantes) para o Sistema de Abastecimento de Água Tratada 

O desenvolvimento dos programas abaixo visa o atendimento das 

necessidades ou demandas da sociedade, contribuindo para a organização e 

hierarquização das demandas para seguimento dos objetivos e metas já 

estabelecidos. 

Seguem algum dos programas propostos para melhoria dos sistemas de 

abastecimento de água. 

 Subprograma de identificação, proteção e controle dos mananciais 

superficiais e subterrâneos; 

 Subprograma de ampliação, manutenção e modernização do SAA; 

 Subprograma de monitoramento e padrões de potabilidade da água; 

 Subprograma de controle de perdas; 

 Subprograma de uso racional da água. 

3.3.1.2 Concepção de Programas, Projetos e Ações (ações imediatas e ações 

resultantes) para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

Seguem algum dos programas propostos para melhoria dos sistemas 

esgotamento sanitário. 

 Subprograma de implantação, manutenção, ampliação e modernização do 

SES; 

 Subprograma de monitoramento e controle dos efluentes das estações de 

tratamento de esgotos; 

 Subprograma de erradicação de ligações clandestinas. 



                                                                                                                                       

 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Vitória – PMV/SEMOB 

 

3.3.1.3 Concepção de Programas, Projetos e Ações (ações imediatas e ações 

resultantes) para o Sistema de Drenagem Urbana 

De acordo com as propostas apresentadas no Produto 03 – Prognóstico e 

Alternativas para o Sistema de Drenagem Urbana, segue no quadro abaixo a síntese 

dos Programas, Projetos e Ações propostas, com a classificação quanto ao seu 

desenvolvimento, sendo de forma imediata ou resultante do PMSB. 

Após reunião com a Gerência da SEMOB/GINFRA nos dia 13 e 14/10/2014, a 

concepção deste item foi alterado, anulando o quadro apresentado no relatório 

parcial anterior. 

A nova concepção para este item será apresentado no próximo relatório 

parcial, RP13, por não ter tido tempo hábil para realizar as alterações. 

O item 4.2 foi alterado, conforme segue. 

3.3.1.4 Concepção de Programas, Projetos e Ações (ações imediatas e ações 

resultantes) para o Sistema de Manejo de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana 

De forma a atender à legislação federal (Lei 12.305/2010) para a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, devem ser contempladas (Art. 19) “regras para o 

transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 

20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e 

demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual”. A seguir 

apresenta-se uma síntese de regulamentos, normas e legislação para essas etapas 

do gerenciamento de resíduos sólidos. 

3.3.1.4.1 Regras para o Transporte e Outras Etapas do Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos que Trata o Art. 20 da Lei Federal Nº 12.305/2010 

 O transporte de resíduos sólidos é uma atividade potencialmente 

geradora de impactos ao meio ambiente e à saúde. Por esta razão, existe legislação 

ambiental e normas técnicas que a disciplinam e estabelecem requisitos mínimos 

que devem ser seguidos. 

 A norma ABNT NBR 13221:2010 – Transporte terrestre de resíduos – 

determina os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, evitando danos ao 

meio ambiente e à saúde pública. A norma não se aplica aos materiais radioativos 
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nem ao transporte interno, numa mesma área, do gerador. Os resíduos de saúde, 

além da NBR 13221, devem atender também às NBR 12807:1993, NBR 

12808:1993, NBR 12809:1993 e NBR 12810:1993. 

 A NBR 13221 determina que o transporte de resíduos deve ser feito em 

equipamento adequado, em estado de conservação que não permita vazamento ou 

derramamento do resíduo, estando este protegido de intempéries. O transporte deve 

ser acompanhado de documento de controle ambiental previsto pelo órgão 

competente, informando o tipo de acondicionamento dos resíduos, conforme 

codificação do quadro a seguir. 

Quadro 15: Tipos de acondicionamento de resíduos sólidos para o transporte. 

TIPO DE ACONDICIONAMENTO  CÓDIGO 

Tambor de 200L  E 01 

A granel  E 02 

Caçamba (contêiner)  E 03 

Tanque  E 04 

Tambores de outros tamanhos e bombonas  E 05 

Fardos  E 06 

Sacos plásticos  E 07 

Outras formas  E 08 

Fonte: NBR 13221. 

O transporte de resíduos perigosos deve obedecer ao disposto no Decreto 

Federal Nº 96.044/1988, que “Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário 

de Produtos Perigosos e dá outras providências”. Deve obedecer também às NBR 

7500 – “Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e 

armazenamento de produtos”, NBR 7501 – “Transporte terrestre de produtos 

perigosos — Terminologia”, NBR 7503 – “Transporte terrestre de produtos perigosos 

- Ficha de emergência e envelope - Características, dimensões e preenchimento” e 

NBR 9735 – “Conjunto de equipamentos para emergências no transporte terrestre 

de produtos perigosos”. 

O Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos (Decreto 

Federal Nº 96.044) dispõe, dentre outros assuntos, sobre: condições de transporte; 

procedimentos em caso de emergência, acidente ou avaria; deveres, obrigações e 
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responsabilidades; fiscalização; infrações e penalidades. Dentre as várias 

disposições, o regulamento diz que os veículos que trafegarem em desacordo ao 

documento devem ser retidos pela autoridade com jurisdição sobre a via, liberando-

os somente após sanar a infração. 

Segundo o Decreto Federal Nº 96.044, a documentação necessária para a 

circulação dos veículos que estejam transportando produtos perigosos é composta 

por: 

“I - Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel do 
veículo e dos equipamentos, expedido pelo INMETRO ou entidade por ele 
credenciada; 

II - Documento Fiscal do produto transportado, contendo as seguintes informações: 

a) número e nome apropriado para embarque; 

b) classe e, quando for o caso, subclasse à qual o produto pertence; 

c) declaração assinada pelo expedidor de que o produto está adequadamente 
acondicionado para suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento e 
transporte, conforme a regulamentação em vigor; 

III - Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte, emitidos pelo expedidor, de 
acordo com as NBR-7503, NBR-7504 E NBR-8285, preenchidos conforme instruções 
fornecidos pelo fabricante ou importador do produto transportado, contendo: 

a) orientação do fabricante do produto quanto ao que deve ser feito e como fazer em 
caso de emergência, acidente ou avaria; e 

b) telefone de emergência da corporação de bombeiros e dos órgãos de policiamento 
do trânsito, da defesa civil e do meio ambiente ao longo do itinerário. 

§ 1º É admitido o Certificado Internacional de Capacidade dos Equipamentos para o 
Transporte de Produtos Perigosos a Granel. 

§ 2º O Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel 
perderá a validade quando o veículo ou o equipamento: 

a) tiver suas características alteradas; 

b) não obtiver aprovação em vistoria ou inspeção; 

c) não for submetido a vistoria ou inspeção nas épocas estipuladas; e 

d) acidentado, não for submetido a nova vistoria após sua recuperação. 

§ 3º As vistorias e inspeções serão objeto de laudo técnico e registradas no 
Certificado de Capacitação previsto no item I deste artigo. 

§ 4º O Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel 
não exime o transportador da responsabilidade por danos causados pelo veículo, 
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equipamento ou produto perigoso, assim como a declaração de que trata a alínea  "c" 
do item II deste artigo não isenta o expedidor da responsabilidade pelos danos 
causados exclusivamente pelo produto perigoso, quando agirem com imprudência, 
imperícia ou negligência.” (Decreto Federal Nº 96.044/1988) 

Dentre as várias obrigações do transportador de resíduos perigosos, 

constante no Decreto Federal Nº 96.044, o mesmo deve dar adequada manutenção 

e utilização dos veículos e equipamentos e fazer vistorias das condições de 

segurança dos veículos de acordo com a natureza da carga a ser transportada, com 

periodicidade regulamentar. 

3.3.2 Definições das Ações de Emergência e Contingência  

As ações de contingência contemplam todas as hipóteses acidentais 

identificadas, suas consequências e medidas efetivas para o desencadeamento das 

ações de controle. Sua estrutura contempla os procedimentos e recursos, humanos 

e materiais, de modo a propiciar as condições para adoção de ações, rápidas e 

eficazes, para fazer frente aos possíveis acidentes causados durante a operação 

dos serviços de saneamento básico, anomalias operacionais e imprevisíveis que 

surgirem.  

As ações buscam descrever as estruturas disponíveis e estabelecer as 

formas de atuação da Operadora em exercício tanto de caráter preventivo como 

corretivo procurando elevar o grau de segurança e a continuidade operacional das 

instalações afetas aos serviços de saneamento básico. Na operação e manutenção 

dos sistemas de abastecimento de água e de esgotos sanitários do município 

efetuado pela prestadora de serviço em exercício serão utilizados mecanismos 

locais e corporativos de gestão no sentido de prevenir ocorrências indesejadas por 

meio de controles e monitoramentos das condições físicas das instalações e dos 

equipamentos visando minimizar ocorrências de sinistros e interrupções na 

prestação dos serviços.  

Em caso de ocorrências atípicas, que extrapolem a capacidade de 

atendimento local, a Operadora em exercício deverá dispor de todas as estruturas 

de apoio com mão de obra, materiais, equipamentos, de suas áreas de manutenção 

estratégica, das áreas de Gestão, Projetos e de toda área que se fizerem 

necessárias, inclusive áreas de suporte como comunicação, marketing, suprimentos 
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e tecnologia da informação dentre outras, visando a correção dessas ocorrências 

atípicas, para que os sistemas de saneamento do município tenham a segurança e a 

continuidade operacional.  

As ações de caráter preventivo, em sua maioria, buscam conferir grau 

adequado de segurança aos processos e instalações operacionais evitando 

descontinuidade. Como em qualquer atividade, no entanto, sempre existe a 

possibilidade de ocorrência de situações imprevistas. As obras e os serviços de 

engenharia em geral, e os de saneamento em particular, são planejados 

respeitando-se determinados níveis de segurança resultados de experiências 

anteriores e expressos na legislação ou em normas técnicas.  

A Operadora em exercício disponibilizará os instrumentos necessários para 

atendimento as situações de contingências e a estrutura de responsabilidade para 

tomada de decisão durante uma situação de emergência. Além disso, deve 

estabelecer procedimentos que permitam agilizar as ações com eficácia nos locais 

onde ocorrer os imprevistos, reduzindo ao mínimo o perigo potencial de lesões, 

mortes, danos à propriedade, ao meio ambiente e a toda coletividade. Deverá ainda, 

informar e estabelecer os procedimentos corretos a serem tomados em caso de 

emergências diversas. No caso dos serviços de saneamento do município de Vitória 

foram identificados nos Quadros abaixo os principais tipos de ocorrências, as 

possíveis origens e as ações a serem desencadeadas. 

3.3.2.1 Definições das Ações de Emergência e Contingência para o Sistema de 

Abastecimento de Água Tratada 

Quadro 16: Plano de Contingência para o Sistema de Abastecimento de Água. 

OCORRÊNCIA  ORIGEM  PLANO DE CONTINGÊNCIAS 

1. Falta d´água generalizada 
 

• Inundação das captações de 
água com danificação de 
equipamentos eletromecânicos 
/ estruturas; 
• Deslizamento de encostas / 
movimentação do solo / 
solapamento de apoios de 
estruturas com arrebentamento 
da adução de água bruta; 
• Interrupção prolongada no 
fornecimento de energia 
elétrica nas instalações de 
produção de água; 

• Verificação e adequação de 
plano de ação às características 
da ocorrência; 
• Comunicação à população / 
instituições / autoridades / 
Defesa Civil; 
• Comunicação à Polícia; 
• Comunicação à Operadora em 
exercício de energia elétrica; 
• Deslocamento de frota grande 
de caminhões tanque; 
• Controle da água disponível 
em reservatórios; 
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• Vazamento de cloro nas 
instalações de tratamento de 
água; 
• Qualidade inadequada da água 
dos mananciais; 
• Ações de vandalismo. 

• Reparo das instalações 
danificadas; 
• Implementação do PAE (Plano 
de Atendimento  de 
Emergência) Cloro; 
• Implementação de rodízio de 
abastecimento. 

2. Falta d´água parcial ou 
localizada 
 

• Deficiências de água nos 
mananciais em períodos de 
estiagem; 
• Interrupção temporária no 
fornecimento de energia 
elétrica nas instalações de 
produção de água; 
• Interrupção no fornecimento 
de energia elétrica em setores 
de distribuição; 
• Danificação de equipamentos 
de estações elevatórias de água 
tratada; 
• Danificação de estruturas de 
reservatórios e elevatórias de 
água tratada; 
• Rompimento de redes e linhas 
adutoras de água tratada; 
• Ações de vandalismo. 

• Verificação e adequação de 
plano de ação às características 
da ocorrência; 
• Comunicação à população / 
instituições / autoridades; 
• Comunicação à Polícia; 
• Comunicação à Operadora em 
exercício de energia elétrica; 
• Deslocamento de frota de 
caminhões tanque; 
• Reparo das instalações 
danificadas; 
• Transferência de água entre 
setores de abastecimento. 
 

 

3.3.2.2 Definições das Ações de Emergência e Contingência para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário 

Quadro 17: Plano de Contingência para o Sistema de Esgotamento Sanitário. 

OCORRÊNCIA  ORIGEM  PLANO DE CONTINGÊNCIAS 

1. Paralisação da estação de 
tratamento de esgotos principal 
 

• Interrupção no fornecimento 
de energia elétrica nas 
instalações de tratamento; 
• Danificação de equipamentos 
eletromecânicos / estruturas; 
• Ações de vandalismo. 
 

• Comunicação à Operadora em 
exercício de energia elétrica; 
• Comunicação aos órgãos de 
controle ambiental; 
• Comunicação à Polícia; 
• Instalação de equipamentos 
reserva; 
• Reparo das instalações 
danificadas. 

2. Extravasamentos de esgotos 
em 
estações elevatórias 
 

• Interrupção no fornecimento 
de energia elétrica nas 
instalações de bombeamento; 
• Danificação de equipamentos 
eletromecânicos / estruturas; 
• Ações de vandalismo. 

 

• Comunicação à Operadora em 
exercício de energia elétrica; 
• Comunicação aos órgãos de 
controle ambiental; 
• Comunicação à Polícia; 
• Instalação de equipamentos 
reserva; 
• Reparo das instalações 
danificadas. 

3. Rompimento de linhas de 
recalque, coletores tronco, 
interceptores e emissários 

• Desmoronamentos de taludes 
/ paredes de canais; 
• Erosões de fundos de vale; 

• Comunicação aos órgãos de 
controle ambiental; 
• Reparo das instalações 
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• Rompimento de travessias. danificadas. 

4. Ocorrência de retorno de 
esgotos em imóveis 
 

• Lançamento indevido de águas 
pluviais em redes coletoras de 
esgoto; 
• Obstruções em coletores de 
esgoto. 

• Comunicação à vigilância 
sanitária; 
• Execução dos trabalhos de 
limpeza; 
• Reparo das instalações 
danificadas. 

 

3.3.2.3 Definições das Ações de Emergência e Contingência para o Sistema de 

Drenagem Urbana 

As ações de emergência e contingência para o Sistema de Drenagem do 

município de Vitória são em sua maioria, medidas simples. A cidade de Vitória não 

possui cursos d’água, por isso não há problemas de enchentes e inundações e seus 

agravantes peculiares. Além disso, a lâmina d’água máxima de alagamento nas ruas 

(0,50m) não justifica a remoção da população e o tempo de alagamento seria 

aproximadamente o tempo de mobilização da defesa civil (1h30min). 

Assim, foram levantadas medidas comuns, para casos que ocorrem com 

frequência significativa. O caso mais importante é quanto ao risco de deslizamentos 

de encostas. Para este caso a Defesa Civil segue o Plano de Contingência 

elaborado no PMRR. 

Quadro 18: Ações de Emergência e Plano de Contingência para o Sistema de Drenagem 
Urbana. 

OCORRÊNCIA  ORIGEM  PLANO DE CONTINGÊNCIAS 

1 – ALAGAMENTO LOCALIZADO  • Caixa‐ralo, rede  e/ou galeria 
assoreada/entupida; 
• Subdimensionamento da 
rede/galeria existente; 
• Deficiência nas declividades das 
vias públicas; 
• Deficiência no engolimento das 
caixas‐ralo. 
 

• Comunicação à Secretaria Municipal 
responsável para limpeza da área afetada e 
desobstrução das caixas‐ralo; 
• Comunicação à Secretaria responsável 
pelos Serviços de Drenagem para 
desobstrução das redes/galerias; 
• Verificação se o intervalo entre as 
manutenções periódicas é satisfatório; 
• Estudo e verificação do Sistema de 
Drenagem existente para correção do 
problema identificado; 
• Sensibilização e participação da 
comunidade através de iniciativas de 
educação evitando o lançamento de lixo 
nas vias públicas e nas captações; 
• Mapeamento das áreas mais afetadas 
com a obstrução das caixas‐ralo, para maior 
frequência nos mutirões de limpeza. 
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2 – MAU CHEIRO EXALADO 
PELAS CAIXAS‐RALO 
 

• Interligação clandestina de 
esgoto; 
•Lixo orgânico lançado nas caixas‐
ralo. 

• Comunicação à Secretaria responsável 
para detecção do ponto de lançamento 
inadequado, e comunicação à Secretaria de 
Meio Ambiente para notificação ao usuário 
e/ou concessionária para regularização da 
ocorrência; 
• Limpeza da caixa‐ralo; 
• Sensibilização e participação da 
comunidade através de iniciativas de 
educação evitando o lançamento de lixo 
nas vias públicas e esgoto nas redes 
pluviais. 

3 – DIFICULDADE/PROBLEMAS 
DE OPERAÇÃO DAS EBAP’S 

• Acúmulo de material sólido no 
interior do poço de sucção; 
• Problemas eletromecânicos; 

• Detecção do problema através da 
Secretaria responsável pelos serviços, e 
autorização para execução do mesmo pela 
operadora/Contratada; 
• Verificação se a frequência da limpeza da 
Caixa de Areia da EBAP está sendo 
satisfatória; 
 

Elaborado em Agosto de 2014. 

 

3.3.2.4 Definições das Ações de Emergência e Contingência para o Sistema de 

Manejo de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana 

Além das ações previstas no Relatório Parcial RP-11, no quadro de causas de 

acidentes e imprevistos nos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, algumas questões específicas também podem comprometer a operação dos 

serviços. A operação de um sistema operacional de limpeza urbana deve promover 

a regularidade dos serviços. Alguns pontos a serem observados pelos responsáveis: 

 Avaria de equipamentos – Devem ser previstos equipamentos, 

máquinas e veículos reservas, além de manter procedimentos 

contínuos de avaliação e manutenção; 

 Absenteísmo – Ocorre principalmente e épocas festivas, Natal, ano 

novo, páscoa e carnaval. Justamente eventos em que há uma geração 

de resíduos sólidos acima da normalidade. Devem ser criados 

programas de campanhas de combate a essa prática, de forma a 

reduzir a incidência nas empresas de limpeza urbana. Incentivos 

financeiros, pagamento de horas extras em valores superiores ao 
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previsto, benefícios, sorteio de prêmios e outros são formas de 

minimização desse problema; 

 

3.3.3 Situação Econômico-Financeira 

A ser apresentada no RP 13. 

3.4 PRODUTO 05: MECANISMOS E PROCEDIMENTOS DE CONTROLE SOCIAL 

E DOS INSTRUMENTOS PARA MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA 

DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE DAS AÇÕES PROGRAMADAS 

A Lei 11.445/2007 estabelece três grandes objetivos a serem alcançados pelo 

PMSB: a universalização dos serviços; a qualidade e eficiência da prestação; e a 

modicidade tarifaria. Para atingir esses objetivos faz-se necessário estabelecer 

mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações, 

representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de 

planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento 

básico.  

O novo marco regulatório exige que sejam estabelecidos os parâmetros e 

indicadores de qualidade que serão monitorados e atingidos ao logo do tempo por 

meio da implantação do plano de investimento e mecanismo e procedimentos para a 

avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.  

O titular dos serviços deve definir os indicadores, seus níveis e metas e sua 

forma de divulgação ao longo do tempo, garantindo a transparência. Os indicadores 

devem cumprir o papel de averiguar e incentivar os incrementos de 

eficiência/eficácia do sistema e os incrementos econômicos, sociais e sanitários, 

definidos pela política pública de saneamento. 

Para garantir a disponibilidade da infraestrutura projetada seguindo os 

padrões de qualidade de construção e manutenção, garantir uma operação de alta 

qualidade em conformidade com normas e padrões vigentes e garantir a 

sustentabilidade dos sistemas é fundamental a utilização de indicadores de 

desempenho como instrumentos gerenciais. 
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Certamente, os indicadores são ferramentas valiosas na formulação de uma 

base de referência para o exame da evolução da qualidade dos serviços de 

saneamento. Entretanto, é indispensável observar que não há ainda, na grande 

maioria dos municípios, uma rotina consolidada de levantamento dos parâmetros 

necessários para determinação de indicadores. Assim, propõe-se neste Plano a 

adoção de indicadores que apresentam facilidade de procedimentos para a sua 

apuração e rápida utilização, a seguir detalhados em seus conceitos, parâmetros e 

finalidades. 

As dificuldades do SNIS – Sistema Nacional de Informações de Saneamento 

em obter os dados dos operadores e as dificuldades adicionais de checagem da sua 

confiabilidade são um bom exemplo dos desafios que envolvem a própria 

disseminação das práticas de cálculo dos indicadores. 

 

3.4.1 Mecanismos e Procedimentos de Controle Social e dos instrumentos para 

Monitoramento e Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e Efetividade 

das Ações Programadas para o Sistema de Abastecimento de Água Tratada 

Os indicadores utilizados para avaliar os serviços de abastecimento de água 

serão:  

 Indicador de Cobertura do Serviço de Água 

Tem a finalidade de quantificar o percentual de economias com 

disponibilidade de acesso ao sistema de abastecimento de água. O período 

desejável para sua apuração é o anual.  

Ica=[(Era+Dda)*100/Dt*(100-Pdfa+Pdda)]*100, onde:  

 Ica: Indicador de Cobertura do Serviço de Água (%)  
 Era: economias residenciais ativas (ligadas ao sistema) (un.)  
 Dda: domicílios com disponibilidade de rede de água, mas não ativos (un.)  
 Dt: domicílios totais na área de atendimento (un.)  
 Pdfa: percentual de domicílios urbanos fora da área de atendimento (%)  
 Pdda: percentual de domicílios rurais dentro da área de atendimento (%) 

 Indicador de Qualidade de Água Distribuída  
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Este indicador permite avaliar o atendimento da qualidade da água distribuída 

conforme a Portaria n.º 518/2004, do Ministério da Saúde. A frequência de apuração 

sugerida é mensal.  

Esta portaria estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao 

controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade.  

Iqa=100*(%Aad-49)/51, onde:  

 Iqa: Indicador de Qualidade de Água Distribuída  
 %Aad: porcentagem de amostras consideradas adequadas no mês crítico do 

período de atualização.  

 Indicador de Controle de Perdas  

Avalia valores de perda de água por ramal de distribuição, expressa em 

L/Ramal*Dia. O período sugerido para apuração é mensal.  

Icp = [(Ve-Vs)-Vc)/Laa]*100, em que:  

 Icp: Indicador de Controle de Perdas (L/ramal*dia)  
 Ve: volume de água entregue (L/dia)  
 Vs: volume de água de uso social e operacional (L/dia)  
 Vc: volume de água de consumo (L/dia)  
 Laa: ligações ativas de água (un.) 

 Indicador de Utilização da Infraestrutura de Produção de Água  

Tem por objetivo mensurar a capacidade ociosa da Estação de Tratamento de 

Água, a ser avaliada anualmente.  

Iua = Qp*100/CapETA, onde:  

 Iua: Indicador da Utilização da Infraestrutura de Produção de Água (%)  
 Qp: vazão produzida (L/s)  
 CapETA: capacidade da ETA (L/s) 

 
Segue o quadro resumo dos indicadores a serem utilizados para analise do 

sistema de abastecimento de água: 
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3.4.2 Mecanismos e Procedimentos de Controle Social e dos instrumentos para 

Monitoramento e Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e Efetividade 

das Ações Programadas para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

 Indicador de Cobertura do Serviço de Esgotos Sanitários  

Visa quantificar o percentual de economias com disponibilidade de acesso ao 

sistema de esgotos sanitários. O período desejável para sua apuração é o anual.  
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Ice = [(Ere+Dde)*100/Dt*(100-Pdfe+Pdde)]*100, sendo que:  

 Ice: Indicador da Cobertura do Serviço de Esgoto (%)  
 Ere: economias residenciais ativas (ligadas) no sistema de esgoto (un.)  
 Dde: domicílios com disponibilidade do sistema, mas não ligados (un.)  
 Dt: domicílios totais na área de atendimento (un.)  
 Pdfe: percentual de domicílios urbanos fora da área de atendimento (%)  
 Pdde: percentual de domicílios rurais dentro da área de atendimento (%)  

 Indicador de Tratamento de Esgotos  

Este indicador permite quantificar, percentualmente, as economias 

residenciais ligadas à coleta cujos esgotos recebem tratamento. Seu período de 

apuração sugerido é anual.  

Ite=EaETE*100/Eae, em que:  

 Ite: Indicador de Tratamento de Esgotos  
 EaETE: economias residenciais ativas à ETE, ou seja, cujos esgotos recebem 

tratamento (un.)  
 Eae: economias residenciais ativas à rede de esgotos (un.)  

 Indicador da Utilização da Infraestrutura de Tratamento  

O indicador avalia, percentualmente, a capacidade ociosa da Estação de 

Tratamento de Esgotos. O período de apuração sugerido é anual.  

Iue=Qt*100/CapETE, onde:  

 Iue: Indicador da Utilização da Infraestrutura de Tratamento de Esgotos (%)  
 Qt: vazão tratada (l/s)  
 CapETE: capacidade da ETE (l/s). 

Segue o quadro resumo dos indicadores de esgotos sanitários: 
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3.4.3 Mecanismos e Procedimentos de Controle Social e dos instrumentos para 

Monitoramento e Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e Efetividade 

das Ações Programadas para o Sistema de Drenagem Urbana 

Os indicadores a serem utilizados para avaliação do Sistema de Drenagem 

Municipal foram definidos na reunião com a Gerência da SEMOB/GINFRA nos dias 

13 e 14/10/2014. 

Segue tabela com os indicadores a serem utilizados. O material completo 

será apresentado no próximo relatório parcial. 
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3.4.4 Mecanismos e Procedimentos de Controle Social e dos Instrumentos para 

Monitoramento e Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e Efetividade 

das Ações Programadas para o Sistema de Manejo de Resíduos Sólidos e 

Limpeza Urbana 

A Lei Federal Nº 12.305/2010 disserta em todo o seu texto sobre a 

importância da participação da sociedade na formulação de uma política pública 

para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, bem como o 

controle social nos serviços. Segundo a lei, o controle social é definido como 

“conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 

participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas 

públicas relacionadas aos resíduos sólidos”. 

Dentre as ações (diretrizes) propostas no PMSB estão medidas que sinalizam 

na direção de uma maior participação social no processo, principalmente no que diz 

respeito à fiscalização e monitoramento dos serviços prestados pelo município. 

Ainda, na elaboração deste plano houve participação de toda a sociedade para um 

diagnóstico mais fidedigno do sistema, bem como na formulação de propostas de 

melhoria para os serviços, conforme contemplado no Produto 1. 

Há de se pensar em mecanismos que permitam uma avaliação segura da 

eficiência das ações propostas no alcance dos objetivos e metas almejados pelo 

município. Conforme dispõe a Lei Federal Nº 12.305/2010 (Art. 19), os planos 

municipais de gestão integrada de resíduos sólidos devem contemplar indicadores 

de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 

de manejo de resíduos sólidos. 

Na etapa de diagnóstico (Produto 2), para a análise da situação do município 

de Vitória em comparação a outros municípios brasileiros de porte semelhante, 

foram apresentados alguns indicadores disponíveis no Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) de 2012 do Ministério das Cidades, uma 

importante base de dados em nível nacional sobre os serviços que compõem o 

saneamento básico, conforme disposto na Lei Federal Nº 11.445/2007. 

 Os indicadores se constituem em importantes ferramentas para a 

avaliação da prestação dos serviços municipais, bem como permitem acompanhar a 
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evolução na qualidade dos mesmos e avaliar a eficiência de ações implantadas. Tais 

dados, com suas fórmulas de cálculo, serão apresentados no Produto 5 deste plano. 

 

4. PLANEJAMENTO PARA AS ATIVIDADES DO PRÓXIMO PERÍODO (01/10 A 

31/10/2014) 

4.1 PRODUTO 04: CONCEPÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES. 

DEFINIÇÃO DAS AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIAS 

O Relatório Parcial do próximo período contemplará os seguintes assuntos do 

Produto 04: 

 Concepção de Programas, Projetos e Ações (Ações imediatas e Ações 

resultantes) (continuação); 

 Definições das Ações de Emergência e Contingência (continuação); 

 Situação Econômico-Financeira (continuação); 

4.2 PRODUTO 05: MECANISMOS E PROCEDIMENTOS DE CONTROLE SOCIAL 

E DOS INSTRUMENTOS PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

SISTEMÁTICA DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE DAS AÇÕES 

PROGRAMADAS 

O Relatório Parcial do próximo período contemplará os seguintes assuntos do 

Produto 05: 

 Mecanismos e Procedimentos de Controle Social e dos instrumentos 

para o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade 

das ações programadas (continuação); 
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ANEXO 01: BOLETIM DE MEDIÇÃO 
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ANEXO 02: CRONOGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E CURVA “S” 
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ANEXO 03: CONSULTORIA DE DRENAGEM PLUVIAL COM O TEMA “ANÁLISE 
DE CURVA INTENSIDADE-DURAÇÃO-FREQUÊNCIA PARA O MUNICÍPIO DE 

VITÓRIA” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANÁLISE DE CURVA INTENSIDADE-DURAÇÃO-FREQUENCIA (CHUVAS 

INTENSAS) PARA O MUNICÍPIO DE VITÓRIA 

 

Consultoria: Prof. Antônio Sérgio Ferreira Mendonça 

 

1. CARACTERIZAÇÃO CLIMATOLÓGICA E PLUVIOMÉTRICA 

Os principais centros de pressão que atuam sobre a região litorânea do 

Espírito Santo, onde se localizam o município de Vitória são o anticiclone semifixo do 

Atlântico Sul e o anticiclone polar móvel. 

O anticiclone semifixo do Atlântico Sul é responsável pelas condições de bom 

tempo (insolação, altas temperaturas e ventos alísios do quadrante leste) que 

ocorrem na costa leste do Brasil. 

O anticiclone polar móvel é o centro de pressão responsável pelas intrusões 

das frentes frias, provenientes do extremo sul do continente (nebulosidade, baixas 

temperaturas e ventos do quadrante sul). Estas frentes frias, que na primavera e no 

verão raramente atingem o litoral capixaba, podem, durante o inverno, ultrapassar o 

estado do Espírito Santo e atingir o litoral nordeste brasileiro. 

As frentes polares muitas vezes não conseguem progredir até o estado do 

Espírito Santo, pois estacionam no sul do Brasil, se dirigindo para o mar. Algumas 

vezes o deslocamento da massa fria para o mar permite a invasão da massa quente, 

precedida por frente quente que se move para o sul, determinando o mau tempo 

persistente. A formação de frentes quentes, muito comum no verão, é responsável 

pelas maiores precipitações pluviométricas neste período. 

A estação meteorológica apresentando registros de longo período de tempo 

confiáveis operada em Vitória situa-se na Ilha de Santa Maria, em Vitória, latitude 

20o19’ e longitude 40o20’. Esta estação é operada pelo Instituto Nacional de 

Meteorologia. O INCAPER opera posto meteorológico na Fazenda Fonte Limpa, no 



 

município da Serra, também na Região Metropolitana da Grande Vitória. Este posto, 

apresentando latitude 20o12’, longitude 40o18’, apresenta registros a partir de 1947. 

A Tabela 01 mostra normais climatológicas anuais para dois períodos de 30 

anos (1931/1960 e 1961/1990), para a Estação Meteorológica da Ilha de Santa 

Maria. 

Tabela 01: Normais Climatológicas Anuais. 

                           PERÍODO 

  1931- 1960 1961- 1990 1931-1990 

 Pressão Atmosférica Anual 
= 1012,1 mb  1011,8 mb  1011,9 mb 

 Temperatura Média Anual  
= 23,5 ºC 24,2 ºC 23,9 ºC 

 Temperatura Máxima

Anual    
=  27,6 ºC  28,5 ºC  28,5 ºC 

 Temperatura Mínima

Anual    
= 20,6 ºC 21,3 ºC  20,6 ºC 

 Temperatura Máxima

Absoluta     
= 36,8 ºC  39,0 ºC  39,0 ºC 

 Temperatura Mínima

Absoluta    
= 13,2 ºC   14,2 ºC  13,2 ºC 

 Precipitação Média Anual   
=  1280,5 mm   1275,7 mm 1278,1 mm  

 Precipitação Máxima 24

horas     
= 148 mm  196,9 mm   196,9 mm 

 Umidade Relativa   
= 79%   77%  78% 

 Insolação Anual  
= 2380 h   2380 h  2380 h 

 Nebulosidade    
= 6,0  5,0  5,5 

 



 

 Pluviometria 

A Tabela 02 e a Figura 01 mostram que a precipitação anual média de longo 

termo (período de 1931/1990) é 1278,1 mm, ocorrendo a maior média mensal no 

mês de dezembro (200,5 mm) e a menor média mensal no mês de agosto (50,4 

mm). 

Tabela 02: Precipitações Pluviométricas Mensais - Período 1931/1990 

 PRECIPITAÇÃO TOTAL (mm) 

Período Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual

1931/1960 115,2 80,5 134,0 118,1 83,9 61,6 55,4 45,7 78,3 123,9 178,2 205,7 1280,5

1961/1990 143,0 82,4 111,1 89,3 80,7 65,1 78,4 55,0 78,3 126,6 170,5 195,2 1275,7

1931/1990 129,1 81,4 122,6 103,4 82,3 63,4 66,9 50,4 78,3 125,3 174,4 200,5 1278,1
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Figura 01: Precipitações Pluviométricas Mensais - Período 1931/1990. 



 

A Figura 02 mostra mapa de isoietas de precipitações pluviométricas anuais 

para o estado do Espírito Santo. 
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Figura 02: Mapa das Isoietas do Estado do Espírito Santo.  

 

A Tabela 03 mostra os totais de precipitações pluviométricas mensais 

registradas na estação meteorológica localizada na Ilha Santa Maria da Vitória, em 

Vitória, operada pelo INMET, para o período 1977 a 2013. Cabe observar a 

existência de falhas em registros nos anos 1990 a 1992 e 2010. 



 

Tabela 03: Totais de precipitações pluviométricas mensais - Ilha de Santa Maria - 1977 a 2013. 

Ano/Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

1977 114 78,5 5,5 216,7 83,4 34,8 34,4 9,1 112,2 133,3 268,4 372,7 

1978 47,1 221 123,6 103,1 53 62,7 376,1 100,8 123,2 86,4 117,8 111,4 

1979 410,6 284,2 200,6 34,7 29 18,1 66,6 22,8 49,2 46,9 134,3 228,3 

1980 201,4 85,6 60,3 188,9 99 40,6 35,6 51,2 13,8 89 84 415,4 

1981 102,6 100 148,1 159,8 100,2 44,7 35,1 50 13,7 105,7 310,1 95,1 

1982 185,9 79,8 205,4 83,8 173,1 7,2 22,5 84 46,1 57,1 51,2 148,7 

1983 266,9 178,1 60,6 130,2 37,6 21,8 27,2 25,3 191,8 271,6 386,5 425,1 

1984 112,4 192,4 126,3 70,6 42,6 20,8 28,5 129,8 56,1 130,6 185,2 275,2 

1985 471,5 52,6 67 111,7 32,6 30,9 99,5 63,7 159 128,4 176,8 158,9 

1986 78,7 18,4 26,3 26,1 54,9 38,9 83,2 182,8 77,8 78,6 65,9 204,5 

1987 81,3 56,6 179 66,2 27,8 52 42,3 9,4 77,3 66,8 264,9 256,7 

1988 162,3 3,7 94,4 96 36,5 131,4 43,9 68,3 106,2 188,4 162,7 171 

1989 89,2 16 101,9 81,1 114,6 66 17 86,7 22,9 41,2 289,3 286,3 

1990 27,2 39,7 24,7 107,9 23,7 29,4 - - - - - - 

1991 - - - - - - - - - - - - 

1992 - - - - - 83,1 156,9 127,3 110,6 234 325,5 240,8 

1993 81,3 11,6 45,4 116,6 115,9 71,8 40,9 39,1 49,3 87,8 95,2 229,7 

1994 275,4 36,9 187,5 129,1 100,2 19 70,9 24,3 35,9 108,7 92,4 108,5 

1995 8,5 48,7 134,1 116,9 156,4 6,2 86,9 76 53,3 260,4 318,7 241,6 

1996 67 70,6 96,9 157,2 57,5 72 34,9 14,5 150,9 104,6 393,2 151,4 



 

1997 122,8 70,1 301,6 137,8 65,6 5,2 12,8 13,2 54 122,4 127,3 245 

1998 81,6 128,3 37,3 10,3 2,5 17,4 29,6 48,7 23,2 224,6 221,3 40,8 

1999 83,4 6,1 102,8 96,9 33,7 244,2 76,2 47,1 54,2 103,8 308,8 258 

2000 243,9 116,3 139,8 283 29 85 37,6 46 118 10,5 197,6 257,1 

2001 53,5 84,6 82,1 1,6 84,7 55,7 110,3 56,4 92 203,2 378,9 159,7 

2002 78 97,6 43,4 106,1 70,9 47,8 32,4 64,9 146,5 19,5 113,5 211,2 

2003 206,7 11,8 6,6 160,7 33,8 2,1 55,4 27,3 29,7 105,5 35,3 314,4 

2004 345,4 115,7 208,5 125,7 75,1 51,9 140,7 74,2 26,6 126,1 76,8 - 

2005 115,7 219,7 196,9 43,7 204 194 96,3 84,1 157,6 20,4 272 185,8 

2006 65 29,9 205,9 205,9 1,3 65,1 62,3 84,1 65,2 66,5 195,3 326,7 

2007 173,2 87,1 38,3 101,9 31,3 13,6 1,6 42,5 55,7 32,1 147,9 94,2 

2008 122,6 168,8 55,2 69,6 39,9 42,1 28,3 26,3 21,2 51,5 439,5 100,8 

2009 214,2 30,2 210,9 203,7 69,9 41,7 77 34,6 14,2 407,1 144,3 159,45 

2010 - 57,1 344,3 138,7 112,1 68,6 94,9 14,7 27,8 47,2 268 168,75 

2011 31,6 111,45 341,95 473,9 77,3 44,15 37,1 14,5 31,1 142 245,9 131,1 

2012 285,7 73,6 58,9 30,1 267,1 28,8 43 241 37,9 56 375,9 38 

2013 142,2 39,2 446,4 50,9 49,8 84,6 60,2 70 33,3 65,9 351,3 684,4 

 

 

 



 

A Tabela 04 mostra as máximas precipitações diárias registradas para cada mês na estação meteorológica localizada na 

Ilha Santa Maria da Vitória, em Vitória, operada pelo INMET, para o período 1977 a 2013. Cabe observar novamente a existência 

de falhas em registros nos anos 1990 a 1992 e 2010. 

Tabela 04: Máximas precipitações pluviométricas diárias para cada mês - Ilha de Santa Maria - 1977 a 2013.  

Ano/Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

1977 40 31,4 3,4 111,1 27,5 9,1 7,6 4,5 33,9 57,9 111,7 159,1 

1978 16 57,3 64,6 40,2 28,5 32,4 84,7 51,1 34,8 16,6 51,2 29,9 

1979 53,2 68,5 48,4 9,5 20 6,9 23,6 9,2 16,2 20,6 33,4 63,2 

1980 54,6 37,4 19,2 75,9 28,7 12,8 19,1 18,3 7,5 25,6 18,3 134,7 

1981 32,5 29,3 34,3 68,6 32,7 12 13,7 13,1 8,1 43,2 94,1 38,6 

1982 36,7 25,8 61,5 30,1 90 6,1 4,9 32,4 18,2 18,6 31,6 40,7 

1983 66,7 103,6 21 27,2 22,3 13,6 12,5 18,9 36,3 53,7 113,3 142,9 

1984 41,3 92 50,3 34,2 32,5 9,2 14,4 35,4 15,9 45,2 50,2 103,5 

1985 101,1 39,6 30,1 49,2 9,2 24,2 22,4 22,4 55,2 28,7 50,2 40,8 

1986 53,1 7,7 20,8 11,9 31,1 8,2 38,5 141,6 11,9 35,4 26,9 41,5 

1987 26 14,8 53,2 21,6 8,2 23 10,6 6 24 15,1 52,2 84,8 

1988 48,9 1,3 28,6 34,1 15,1 87,2 12,8 18,9 33,8 82,1 44,8 50,4 

1989 39,5 10,4 38,4 35,2 32,2 23,6 14,6 41,2 12,9 10 78,9 85,2 

1990 23,2 19,6 12,8 66,2 17,3 12,7 - - - - - - 

1991 - - - - - - - - - - - - 

1992 - - - - - 21,8 35,7 30,1 33,5 68,9 65,2 49,6 



 

1993 23,5 5,9 33,1 38,3 40,5 23,1 17,5 12,5 22,9 26,1 24,2 55,4

1994 92,1 15,3 37,7 42,9 57,8 15 48,5 12,4 11,4 69,6 49 45,2 

1995 6,9 18,1 84,6 58,2 62,3 4,8 32,6 25,5 21,4 73,5 67,4 36,3 

1996 27,9 46,2 39,7 46,1 21,9 22,3 10,6 5,9 77,8 29,4 95,7 42,7 

1997 38,3 15,4 70,8 87,4 26,3 5,2 3,9 7,6 27,6 57,4 46,9 68,1 

1998 22,9 58,3 17,8 6,5 1,4 5,1 20,2 19,1 17,6 85,9 35,4 11,3 

1999 53,2 6,1 43,2 32,9 12,8 120,7 20,7 16,9 30,6 48,4 94,4 79,2 

2000 83,4 41,6 33,6 64,2 11,9 31,2 18,8 13,2 32,2 5,4 45,4 130,4 

2001 9,3 33,4 23,1 0,8 19,7 15,8 76,3 12,3 17,7 57,1 120,3 63,8 

2002 25,2 41,8 22,3 36 16,1 20,2 8,3 17,1 32,4 10,8 36,6 79,4 

2003 62,8 7,8 3,4 59 7,4 2,1 26,9 10,7 5,3 49,9 9,9 69,6 

2004 182,2 47,9 58,1 39,6 60,4 22,6 40,8 16,9 13 79,4 28 - 

2005 40,2 93,8 53,7 27,2 74,9 61 34,3 60 64,4 11,3 73,7 90,2 

2006 18,3 18,8 39,4 39,4 0,6 19,8 30,3 41,1 18,7 21,7 61,2 93,5 

2007 59,6 20 17,6 25,1 23 4,4 0,8 8,9 8,8 14,4 64,8 33,3 

2008 32,5 20 18,4 65,2 22,3 28,8 14,8 21,5 6,2 32,8 105,6 20,5 

2009 56,1 20 63,3 56,7 25 27,6 25,2 18 6 125,9 110,4 57,2 

2010 - 20 95 74,4 54,9 28,8 14,3 10 10,7 23,4 63 70 

2011 18,5 20 87,3 137,2 69 20,3 18 7,3 15,9 20,4 97,9 83,2 

2012 107,8 20 26,2 11,9 114,8 22,6 30,8 42,4 28,8 14,2 90,4 21,6 

2013 79,8 20 183,4 21,4 24,6 30 34,5 25,9 12,2 16,2 149,6 126,9 

 



 

A Figura 03 mostra as máximas precipitações pluviométricas diárias registradas na 

Ilha de Santa Maria, Vitória, em cada ano, entre 1977 e 2013. 

 

Figura 03: Máximas precipitações pluviométricas diárias registradas - Ilha de Santa Maria - 

Vitória - 1977 e 2013. 

 

A Tabela 05 e as Figuras 04 e 05 mostram as precipitações pluviométricas 

médias mensais para o posto Fazenda Fonte Limpa, entre 1948 e 2011, excluindo-

se os períodos 1968 a 1971 e 1998 a 2000, por falhas em registros. 

 

 

 



 

Tabela 05: Precipitações pluviométricas médias mensais para o posto Fazenda Fonte Limpa - 1948 e 2011. 

Ano/Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Mínima Média Máxima 

1948 30,3 67,5 129,5 52,4 239,5 80 127,3 49,9 53,1 92,2 125,6 492,4 30,30 128,31 492,40 

1949 295,6 84,7 46,4 43,1 11,5 48 14,4 27,2 39,7 317 138,3 536,2 11,50 133,51 536,20 

1950 91,2 141,2 107,1 258,3 302,1 168,3 59 50 68 48 68 79 48,00 120,02 302,10 

1951 11 53 94 79 57 104 23,3 7 1,1 4,7 2,9 16 1,10 37,75 104,00 

1952 16,7 3,7 6,4 6,1 7 2,8 7,2 7 9,5 2,6 15,4 14,7 2,60 8,26 16,70 

1953 9,3 10,8 69,7 4,7 4,2 4,6 5,2 9,9 49 46,8 162 124 4,20 41,68 162,00 

1954 13 0 52 49 38 39 15 22 51 31 31 41 0,00 31,83 52,00 

1955 23 30 26 51 34 22 34 39 17 31 44 33 17,00 32,00 51,00 

1956 11 20 26 25 26 47 37 60 43 42 96 75 11,00 42,33 96,00 

1957 88 113 124 112 148 73 82 6 68 61 224 262 6,00 113,42 262,00 

1958 85 29 118 94 83 41 91 25 150 114 150 102 25,00 90,17 150,00 



 

1959 10 0 125 108 67 24 27 34 122 177 165 178 0,00 86,42 178,00 

1960 251 113,8 336 8 31 33 108 74 111 170 210 25 8,00 122,57 336,00 

1961 261 48 86 81 103,6 288 167 7 0 36 23 68 0,00 97,38 288,00 

1962 178 102 77 8 71 63 109 3 62 174 87 250 3,00 98,67 250,00 

1963 31 62 28 31 9 61 50 79 5 38 144 114 5,00 54,33 144,00 

1964 291 144 151 97 24 63 50 68 54 148,2 113,8 206,6 24,00 117,55 291,00 

1965 149,6 117,2 127 54,2 124,8 42,2 84,8 28,8 55,2 108,7 224 3 3,00 93,29 224,00 

1966 143,1 5,3 16 132,4 111 17 173,2 43,8 118,2 61,8 151,8 138 5,30 92,63 173,20 

1967 136,4 72,6 220,4 105,2 265,2 40,8 42,2 78,6 39,8 63,6 160,4 272,4 39,80 124,80 272,40 

1972 74,8 98 34,4 160,7 88,7 85,6 102,5 109,7 103,2 77,3 110,2 107,6 34,40 96,06 160,70 

1973 83,9 85,3 238,8 104,4 0 33,3 37,1 0 97,1 166,7 109,9 129,5 0,00 90,50 238,80 

1974 224,8 91,6 113 53,7 59,9 19,3 17,3 0 57,4 188,2 112,8 163,2 0,00 91,77 224,80 

1975 190 102,2 236,4 62,6 114,2 169 73,2 37,4 165,8 242,6 74,6 106 37,40 131,17 242,60 



 

1976 16,4 33,6 138,6 12,6 101,8 4 129 44,7 139,6 138,8 185,6 229,2 4,00 97,83 229,20 

1977 209 56,8 8,8 138 65,3 18,1 54,8 2,4 99 111,8 363,7 255,7 2,40 115,28 363,70 

1978 62,2 220 108,8 39,6 38,2 57,2 302 71,9 64,6 97,9 101,5 85,2 38,20 104,09 302,00 

1979 496,1 269,6 177,2 21,8 51,6 17,4 114,6 0 40,4 42,2 109 191,2 0,00 127,59 496,10 

1980 243,4 110,6 151,8 244 86,6 44,2 44 35,6 0 119 136,4 331,8 0,00 128,95 331,80 

1981 106,6 94,6 166,5 83,8 163,4 96 91,8 91,6 0 100,6 318,2 159,4 0,00 122,71 318,20 

1982 326,5 79,6 259,4 135,8 102,2 19,8 29 66 76,6 37,6 8,8 189,6 8,80 110,91 326,50 

1983 385,3 144,2 46 82,9 45,6 6,2 36,6 30,2 248,8 304,3 423,6 377,4 6,20 177,59 423,60 

1984 137,8 128,4 125,8 85 50 37 8 212,8 57 100,2 193 253 8,00 115,67 253,00 

1985 250,4 0 41,2 108,8 45,2 45,6 76,4 58,8 178,3 168 294,8 142,6 0,00 117,51 294,80 

1986 61 15,4 8,7 38 24,6 40,8 102,9 121,4 72 55,4 120,7 166 8,70 68,91 166,00 

1987 124,2 46,7 239,2 110,2 88,4 57 56,7 31,6 113,3 30,7 240,4 201 30,70 111,62 240,40 

1988 165,3 17,5 195 258,5 86,9 106 56,6 142,2 133,6 299,3 99,2 31,4 17,50 132,63 299,30 



 

1990 8,4 27 4,2 0 64,4 110,8 182,6 167 72,9 218,3 86,9 108,6 0,00 87,59 218,30 

1991 420,1 168 209,8 38,4 230,4 254,5 324 336,6 227,5 195,4 234,6 146,5 38,40 232,15 420,10 

1992 216,9 230,9 119,4 104,8 69,2 90,7 285,4 264,8 229,6 218,6 294,8 146,3 69,20 189,28 294,80 

1993 29,4 18,6 28,8 132,2 217,5 107,6 68,3 145,7 78 43,4 77,4 209,8 18,60 96,39 217,50 

1994 205,6 42,2 126,8 120,4 78 23 45 33,2 39,5 99,2 88,3 54,4 23,00 79,63 205,60 

1995 60 67,4 114,8 146,4 56,7 12,6 179,6 74,4 102,1 146,3 269,6 162,2 12,60 116,01 269,60 

1997 78,8 146,9 341,8 138,4 33,9 9 0 1 45,1 105,8 206,7 314,8 0,00 118,52 341,80 

2001 88,7 52,1 48,8 3,6 77,8 50 95 50,4 109,4 269,8 495,2 172,3 3,60 126,09 495,20 

2002 113,2 248,8 77,1 90,8 78,2 74,3 60,3 106,4 194,7 19,2 97 227,6 19,20 115,63 248,80 

2003 269,5 11,2 39,7 92,8 14,1 0 87,4 9,3 27,6 103,9 39,7 260,2 0,00 79,62 269,50 

2004 198,5 146,7 245,7 177,8 38,9 64,6 87 77,5 5,8 118,3 112,5 315 5,80 132,36 315,00 

2005 104,4 373,7 250,5 51 126,3 159,1 88,3 17,2 228,4 24,5 280,7 162,7 17,20 155,57 373,70 

2006 46,2 14,8 378,6 42,3 0 42 76,5 62,6 83,3 135,9 252 416,1 0,00 129,19 416,10 



 

2007 142,7 196,9 23,3 94,7 18,1 23 1,2 38,7 44,3 44,7 127,1 78,6 1,20 69,44 196,90 

2008 188,5 312,7 132,2 24,1 41 82,8 27,6 11,4 41 131,7 383,7 158,2 11,40 127,91 383,70 

2009 325,8 39,3 192,3 202,8 67,7 46,4 137,6 41,7 25,6 336,4 52,6 151,1 25,60 134,94 336,40 

2010 0 28,9 173,6 182,4 54,6 70,1 247,8 26,9 12,6 114,6 183,5 207,8 0 108,6 247,8 

2011 69,1 45,3 314,4 323 42 43,5 26,3 42,3 34,9 184 390,4 306,2 26,3 151,8 390,4 

 

Figura 04: Precipitações pluviométricas médias mensais para o posto Fazenda Fonte Limpa - 1948 e 2011. 



 

 

Figura 05: Precipitações pluviométricas médias mensais para o posto Fazenda Fonte Limpa - 1948 e 2011. 

 

 



 

A precipitação média obtida para o Posto Meteorológico de Fazenda Fonte 

Limpa (1948/2011) foi 1.278,2 mm, muito próxima da calculada para a Estação da 

Ilha de Santa Maria, 1278,1 mm, para um período de 60 anos, entre 1931 e 1990. 

A Tabela 06 e a Figura 06 mostram as precipitações pluviométricas máximas 

de 24 horas mensais, para o período 1931-1990. 

Tabela 06: Precipitações Máximas de 24 horas - Período 1931/1990. 

 PRECIPITAÇÕES MÁXIMAS DE 24 HORAS (mm) 

Período Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual

1931/1960 136,2 100.6 147,7 138,7 86,0 70,8 47,4 73,9 73,9 110,8 114,4 129,9 147,7 

1961/1990 101,1 103,6 112,0 111,1 135,5 196,9 84,7 141,6 63,3 115,2 113,3 152,4 196,9 

 1931/1990 136,2 103,6 147,7 138,7 135,5 196,9 84,7 141,6 73,9 115,2 114,4 152,4 196,9 
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Figura 06: Precipitações Máximas de 24 horas - Período 1931/1990. 

Pode ser observado na Tabela 06 e na Figura 06 que a máxima precipitação 

de 24 horas foi 196,9 mm, tendo ocorrido em um mês de junho. 



 

O ano hidrológico na região do município de Vitória começa no mês de 

outubro, ocorrendo o semestre período chuvoso úmido geralmente entre este mês 

outubro e março abril, enquanto que o semestre período mais seco ocorre entre abril 

maio e setembro. 

A Figura 07 mostra as máximas precipitações pluviométricas diárias 

registradas na Fazenda Fonte Limpa, Serra, em cada ano, entre 1948 e 2013. 

 

Figura 07: Máximas precipitações pluviométricas diárias registradas - Fazenda Fonte Limpa 

- Serra - 1948 a 2013. 

 

Equação Intensidade-duração-frequência para o município de Vitória 

A equação intensidade-duração-frequência para um determinado local é 

obtida partir de registros de pluviógrafos e relaciona máximas intensidades de chuva 

com durações de chuva e períodos de retorno ou recorrência. A representação geral 

de curvas i.d.f., é apresentada a seguir: 

 



 

Sarmento, em 1985, ajustou a curva i.d.f. a dados registrados no 5º Distrito de 

Meteorologia do Ministério da Agricultura, atual INMET, no bairro Ilha de Santa 

Maria, em Vitória.  

0,77

0,19

20) (t 

T . 973,47
I


  

I = Intensidade de precipitação, expressa em milímetros por hora (mm/h); 

T = Período de recorrência [anos]; 

 t = tempo de concentração [min]. 

Esta curva tem sido geralmente utilizada em projetos de drenagem no 

município de Vitória. 

A Tabela 07 apresenta valores de precipitações pluviométricas máximas, em 

anos, para períodos diários, para diferentes períodos de recorrência, calculados com 

a equação de chuvas intensas apresentadas. 

Tabela 07: Precipitações pluviométricas máximas diárias, para diferentes períodos de 

retorno, estimadas pela curva i.d.f. 

Período de 

recorrência (T) 
Precipitação máxima 

(mm) 

5 116 
10 132 
20 151 
25 158 
50 180 

100 205 
 

Para comparação, foram ajustadas as distribuições probabilísticas às 

máximas precipitações diárias para os diferentes anos relativas ao posto do INMET 

localizado na ilha de Santa Maria, Vitória, extraídas da Tabela 04.   

As Tabelas 08 a 12 mostram os valores das precipitações máximas diárias 

com diversos períodos de recorrência obtidos a partir dos ajustes realizados para 



 

diferentes distribuições probabilísticas e correspondentes erros padrão de 

estimativas. 

Tabela 08: Precipitações totais de 24 horas - Período de Retorno 5 anos. 

Distribuição 

Probabilística 
Precipitação (mm) Erro Padrão (mm) 

Gumbel 129 9 

Pearson III 126 8 

Log Pearson III 126 8 

Lognormal 2 126 8 

Lognormal 3 127 8 

 

Tabela 09: Precipitações totais de 24 horas - Período de Retorno 10 anos. 

Distribuição 

Probabilística 
Precipitação (mm) Erro Padrão (mm) 

Gumbel 149 12 

Pearson III 143 11 

Log Pearson III 143 10 

Lognormal 2 143 10 

Lognormal 3 143 10 



 

Tabela 10: Precipitações totais de 24 horas - Período de Retorno 20 anos. 

Distribuição 

Probabilística 
Precipitação (mm) Erro Padrão (mm) 

Gumbel 167 16 

Pearson III 159 15 

Log Pearson III 158 12 

Lognormal 2 157 12 

Lognormal 3 157 13 

 

Tabela 11: Precipitações totais de 24 horas - Período de Retorno 50 anos. 

Distribuição 

Probabilística 
Precipitação (mm) Erro Padrão (mm) 

Gumbel 192 20 

Pearson III 179 22 

Log Pearson III 177 16 

Lognormal 2 176 15 

Lognormal 3 175 19 

 

 

 



 

 Tabela 12: Precipitações totais de 24 horas - Período de Retorno 100 anos. 

Distribuição 

Probabilística 
Precipitação (mm) Erro Padrão (mm) 

Gumbel 210 23 

Pearson III 195 28 

Log Pearson III 191 19 

Lognormal 2 190 17 

Lognormal 3 187 25 

 

A distribuição Lognormal 2 foi a distribuição que apresentou menores  erros 

padrão. Para esta distribuição, as precipitações estimadas para os diferentes 

períodos de retorno são apresentadas na Tabela 13. 

Tabela 13: Precipitações pluviométricas máximas diárias, para diferentes períodos de 

retorno, obtidas por ajuste da distribuição Lognormal 2. 

Período de 

recorrência (T) 
Precipitação máxima 

(mm) 

5 116 
10 132 
20 151 
25 158 
50 180 

100 205 

 

A Tabela 14 mostra, para fins comparativos, valores de precipitações 

máximas diárias, para o posto da Ilha de Santa Maria, para diferentes períodos de 

recorrência, estimadas pela curva i.d.f. ajustada por Sarmento em 1985 e pelo ajuste 



 

de distribuições probabilísticas ajustadas aos valores registrados na mesma estação 

para o período 1977 a 2013. 

Tabela 14: Precipitações máximas diárias com diferentes períodos de recorrência, para a 

estação da Ilha de Santa Maria. 

T 
(anos) 

Precipitação 
(mm) 

Curva i.d.f 

Precipitação 
(mm) 

Ajuste 
1977 a 2013 

5 116 126 
10 132 143 
20 151 157 
50 176 180 

100 190 205 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 14, considerando os diferentes 

períodos de registros considerados nas estimativas realizadas com o uso das duas 

metodologias e os erros envolvidos nos ajustes de distribuições probabilísticas, os 

valores estimados se apresentaram muito próximos. 

 

Análise de precipitações pluviométricas ocorridas no período de inundações 

no estado do Espírito Santo em dezembro de 2013 

As enchentes ocorridas em dezembro de 2013 no Espírito Santo, causaram 

graves consequências no estado do Espírito Santo e na Grande Vitória, tendo 

repercussão nas mídias nacional e internacional.  

Os altos volumes de precipitações pluviométricas ocorridos no Estado e na 

Região Metropolitana da Grande Vitória mereceram diversos comunicados do 

Climatempo, incluindo os datados de 19 e 21 de dezembro de 2013, transcritos a 

seguir.  

Em comunicado datado do dia 19 de dezembro foi afirmado: 

"Impressionantes volumes de chuva sobre MG e ES”  

 



 

A atuação da ZCAS (Zona de Convergência do Atlântico Sul) sobre o norte de 

Minas Gerais e sobre o Espírito Santo vem provocando chuva forte e muito 

volumosa. Desde o dia 11 de dezembro, tem chovido mais 100 mm por dia em 

várias áreas destas regiões.  

A Figura 08 mostra alguns volumes de chuva registrados em 19 dias de 

dezembro pelo Instituto Nacional de Meteorologia, na medição automática, e a 

comparação com a média de chuva normal para dezembro. Em Linhares (ES) 

choveu aproximadamente 470 mm, sendo que a média é de 190 mm. Em Vitória, 

capital do Espírito Santo, choveu quase 440 mm, para uma média de 195 mm. A 

cidade recebeu mais do que o dobro da média normal de chuva para dezembro. 

 

Figura 08: Precipitações pluviométricas em 19 dias de dezembro de 2013. 

Em comunicado de 21 de dezembro foi afirmado:  

"A capital Vitória está tendo um dos dezembros mais chuvosos de sua 

história climática”.  

Pela medição do Instituto Nacional de Meteorologia, do dia 1 até 10 horas do 

dia 20 de dezembro choveu aproximadamente 450 mm, 131% acima da média 

normal para o mês que é de 195 mm. 



 

E nos próximos dias, inclusive durante o Natal, o tempo deve permanecer 

instável em todas as áreas capixabas. Com a terra já encharcada, qualquer chuva, 

mesmo fraca, já pode significar perigo por causa de queda de barreiras. “A presença 

de um sistema de Baixa Pressão no oceano favorece a formação da instabilidade 

sobre o Estado". 

Em 24 de dezembro, o INCAPER emitiu o seguinte comunicado:  

"A chuva atingiu diversos municípios capixabas. O Espírito Santo 

enfrenta a maior chuva desde que começaram as medições meteorológicas no 

estado, há 90 anos”.  

As informações são do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural (INCAPER). Um canal de umidade associado à presença de Zonas 

de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) mantêm o tempo encoberto em todo o 

estado. 

A chuva deve continuar ao longo desta terça-feira (24), em função das 

condições de instabilidade. Podem ocorrer volumes significativos nas regiões Sul, 

Serrana, Grande Vitória, Noroeste e em municípios do Nordeste situados ao sul do 

vale do rio Doce.  

Já foram registrados acumulados de chuva com volume superior a 700 

milímetros desde o início do mês de dezembro em alguns municípios do estado. "o 

solo já está muito encharcado, e a continuidade da chuva só agrava os impactos", 

disse Hugo Ramos, meteorologista do INCAPER. Ao todo, 14 capixabas morreram, 

e mais de 46 mil tiveram que deixar suas casas.  

Os estragos causados pela chuva já são considerados maiores do que a 

tragédia registrada na enchente de 1979, que afetou municípios de Minas Gerais e 

Espírito Santo localizados no vale do rio Doce. Quase 48 mil pessoas tiveram que 

deixar suas casas. Foram registradas 74 mortes, e 4.424 residências atingidas nos 

dois estados.  

A Secretaria Nacional de Defesa Civil continua enviando alertas de risco de 

inundação e deslizamento de terra na região Serrana e alagamentos em Linhares e 

Colatina devido ao nível do rio doce estar acima da taxa de inundação.  



 

Diversas atividades agrícolas foram afetadas, como cafezais, pastagens, 

hortaliças e frutas. No interior, mais de 200 pontes foram danificadas ou arrancadas 

pela força das águas. Houve deslizamento de barreiras de terra e rompimento de 

dezenas de barragens. Estradas rurais estão intransitáveis, e comprometem o 

escoamento da produção de alimentos. Mais de 100 mil litros de leite foram 

perdidos. O fornecimento de ração para a avicultura também foi afetado, 

principalmente no município de Santa Maria de Jetibá. 

Com um total de 47 municípios afetados, vários deles com dificuldade de 

acesso, órgãos do governo do Espírito Santo, prefeituras municipais, defesas civis, 

corpo de bombeiros, exército, força nacional e milhares de voluntários trabalham nas 

áreas afetadas para socorrer vítimas, retirar pessoas das áreas de risco, transportar 

e distribuir donativos.  

Acompanhe a seguir o acumulado de chuva (em milímetros) em alguns 

municípios capixabas, registrado entre os dias 01 e 23 de dezembro de 2013: 

Linhares (Povoação): 756,8 mm 

Linhares (Pontal do Ipiranga): 740,0 mm 

Fundão: 689,8 mm 

Rio Bananal: 648,4 mm 

Águia Branca: 672,4 mm 

Vitória: 669,0 mm 

Linhares: 633,3 mm 

Laranja da Terra: 631,5 mm 

Pancas: 625,2 mm 

Sooretama: 606,7 mm 

Aracruz (Jacupemba): 604,1 mm 

Ibitirama: 601,2 mm 



 

A Tabela 15 apresenta, como referência, para comparação com valores das 

precipitações registradas no final de novembro e em dezembro de 2013, valores de 

precipitações pluviométricas máximas registradas ao longo de décadas em posto 

localizado nas proximidades das áreas de estudo, em Fazenda Fonte Limpa, na 

Grande Vitória.  

Tabela 15: Meses com maiores precipitações pluviométricas em Fazenda Fonte Limpa 

(Grande Vitória) e respectivos valores - Registros entre 1949 e 2012. 

Mês 
Precipitação acumulada 

(mm) 

Dezembro de 1949 536,2 

Novembro de 1971 521,0 

Janeiro de 1979 496,1 

Novembro de 2001 495,2 

Novembro de 1999 477,5 

Novembro de 1998 468,1 

Novembro de 1983 423,6 

Novembro de 1991 420,1 

Dezembro de 2006 416,1 

Novembro de 2011 390,4 

 



 

Para a estação Vitória, o INMET registrou nos dias 26 e 27 de novembro 

chuvas acumuladas de 24 horas com aproximadamente 150 e 60 mm, 

respectivamente. Somando-se estas precipitações com o total de 669 mm, ocorridas 

entre 1 e 23 de dezembro, resulta um total de aproximadamente 880 mm para um 

período de 30 dias. Este valor é mais de 4 (quatro) vezes a média histórica para o 

mês de dezembro, segundo o Climatempo.  

Cabe ressaltar que registros da ANA/HIDROWEB mostram que o máximo 

valor de precipitação mensal para o período março de 1947 a julho de 2013 (mais de 

65 anos), para o posto Fazenda Fonte Limpa, no município da Serra, correspondeu 

a 536,2 mm, em dezembro de 1949. 

Este valor é significativamente inferior ao total registrado em Vitória, com 

registros recentes disponíveis, no período 01 a 23 de dezembro de 2013, 669 mm.  

Desta forma, o período de retorno da precipitação ocorrida entre 01 e 23 de 

dezembro na região pode ser estimado em mais de 65 anos. 

Cabe observar que no período entre o início do mês e o dia 21 de dezembro 

foram registradas grandes precipitações pluviométricas na região Metropolitana da 

Grande Vitória, conforme os comunicados do Climatempo datados de 19 e 21 de 

dezembro, e que estas resultaram em grandes inundações em todos os municípios 

da Grande Vitória.  

Cabe ressaltar a precipitação pluviométrica acumulada superior a 650 mm, 

correspondente ao período de 26 de novembro a 21 de dezembro, segundo registros 

do posto meteorológico do INMET em Vitória.  

Segundo dados do HIDROWEB/Agência Nacional de Águas, no posto 

pluviométrico localizado na Fazenda Fonte Limpa a maior precipitação mensal 

registrada entre março de 1947 e julho de 2013 correspondeu a 536,2 mm, em 

dezembro de 1949. A máxima precipitação mensal registrada neste posto nas 

enchentes de 1979, que teve graves consequências no estado do Espírito Santo, 

incluindo o rompimento do dique do Santa Maria da Vitória,  foi 496,1 mm, tendo 

ocorrido no mês de janeiro. 



 

Desta forma, as inundações registradas em dezembro de 2013 foram 

resultantes de totais de precipitações apresentando pequeno risco de ocorrência e 

grande período de recorrência.  

Em 26 de dezembro de 2013 o INMET apresentou um balanço das chuvas no 

Espírito Santo (até às 7 horas). Foi afirmado que as chuvas já tinham superado, em 

muito, o normalmente esperado para a época do ano (cerca de 250 mm). Para 

Vitória o valor acumulado correspondeu a 764 mm. Somando-se a esta precipitação 

os 210 mm ocorridos no final de novembro, resulta em 974 mm, em um período de 

30 dias, quase o dobro do máximo valor mensal registrado entre março de 1947 e 

julho de 2013.  

Ressalte-se que as enchentes ocorridas nos cursos d'água do estado do 

Espírito Santo em dezembro de 2013 causaram grandes inundações em mais da 

metade dos municípios capixabas, incluindo os situados na Grande Vitória, tendo 

sido amplamente destacadas pela mídia nacional e internacional. 

Informações a respeito das precipitações pluviométricas e inundações 

ocorridas em dezembro de 2013 na região são indicativas da excepcionalidade da 

enchente mais recente.  

Segundo o INCAPER, órgão responsável pelo acompanhamento de 

condições meteorológicas no Estado de Espírito Santo, as precipitações 

pluviométricas ocorridas no estado em dezembro de 2013 foram as maiores 

registradas desde o início de medições, há mais de 90 (noventa) anos. Registros do 

INMET indicam precipitação superior a 880 mm em Vitória, em um período de 30 

dias que abrangeu a enchente de 2013. 

O resultado da análise das informações meteorológicas disponíveis, 

apresentadas anteriormente no presente documento, indica que a enchente ocorrida 

no rio Santa Maria da Vitória em dezembro de 2013 foi excepcional, apresentando 

muito baixo risco de ocorrência.  

  

 



 

2. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

Não estão disponíveis registros de precipitações pluviométricas para 

intervalos de tempo inferiores a 24 horas correspondentes a estações 

meteorológicas localizadas em Vitória, nem  no estado de Espírito Santo que 

permitam ajustes diretos de curvas intensidade-duração-frequência como aqueles 

realizados por Sarmento em 1985.  

Este foi o motivo da comparação entre valores obtidos pelo ajuste da curva 

i.d.f. realizado em 1985 com aquele feito a partir de registros de 1977 a 2013 ter sido 

feito apenas para a duração de 1 (um) dia.  

Pelo fato dos valores obtidos pelas duas metodologias se apresentarem 

próximos para o período de 1 (um) dia e não ser possível, por falta de informações, 

realizar ajustes de curvas i.d.f. diretamente a registros para menores intervalos de 

tempo, como realizados em 1985, recomenda-se a continuidade da utilização da 

equação de chuvas intensas obtidas por Sarmento em projetos de drenagem urbana 

no município de Vitória. 

Quanto à ocorrência de grandes inundações em dezembro de 2013 no estado 

do Espírito Santo, estas se deveram mais ao fato de terem ocorrido altas 

precipitações diárias por muitos dias seguidos do que pela ocorrência de chuvas 

intensas de curta duração.  

A máxima precipitação diária ocorrida no período de enchente de dezembro 

de 2013 na Ilha de Santa Maria, em Vitória, segundo registros do INMET, foi 183,4 

mm, enquanto no posto Fazenda Fonte Limpa, na Serra, segundo registros do 

INCAPER, foi 135,5 mm. 

No posto Fazenda Fonte Limpa foi registrada precipitação pluviométrica diária 

248,8 mm, em 2002, tendo sido registrada em 1959, precipitação de 178,0 mm. 

Segundo os registros relativos à Ilha de Santa Maria em 1977 ocorreu precipitação 

diária 159,1 mm. 

Desta forma, apesar das precipitações totais registradas na Ilha de Santa 

Maria em novembro e dezembro de 2013, 292,4 mm e 564,9 mm terem sido muito 

altos, se comparados com as correspondentes aos anos anteriores, as precipitações 



 

máximas diárias ocorridas nestes dois meses não se afastaram muito 

significativamente das observadas, também, em anos interiores. Isto indica que os 

problemas de inundação ocorridos em dezembro de 2013 estão mais relacionados 

com a longa duração do período chuvoso do que com as intensidades de chuvas 

para períodos de curta duração considerados em projetos de drenagem. 

Conclui-se que, apesar da equação da curva de chuvas intensas utilizada 

geralmente em projetos de drenagem no município de Vitória ter sido ajustada há 

quase 30 anos, esta continue a ser utilizada até que estejam disponíveis registros de 

longo prazo de chuvas de curto período, minutos, para que seja realizado novo 

ajuste.  
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ANEXO 04: CONSULTORIA DE DRENAGEM PLUVIAL COM O TEMA 
“INFLUÊNCIA DA MARÉ” 

 



ANÁLISE DE VARIAÇÃO E DE PREVISÕES DO NÍVEL DO MAR  

Consultor: Prof. Antônio Sérgio Ferreira Mendonça 

 

1. INTRODUÇÃO 

Considerando o fato de níveis do mar influenciarem o funcionamento de 

sistemas de drenagem de regiões litorâneas como a localizada no município de 

Vitória, a seguir, é feita análise da sua variação ao longo dos séculos e de projeções 

futuras feitas por especialistas. Esta análise visa permitir balizamento da 

consideração de variações passadas e de estimativas de níveis futuros em projetos 

de drenagem de bacias do município de Vitória.  

 

2. VARIAÇÃO DO NÍVEL DO MAR AO LONGO DOS SÉCULOS 

Conhecimento da variação de níveis d'água do mar é de grande importância 

para o projeto e a operação de sistemas de drenagem de bacias litorâneas como as 

presentes no município de Vitória.  

Além disto, o nível do mar, juntamente com os processos de erosão e/ou 

fornecimento de sedimentos ao litoral, controla a evolução dos litorais, ou seja, a 

situação de avanço ou de recuo da linha de costa. 

O conceito de nível do mar é relativo. Movimentos dos continentes interferem 

com as variações eustáticas. As variações eustáticas têm caráter global, enquanto 

que os movimentos no continente variam no espaço. As amplitudes das variações 

eustáticas podem ser ampliadas ou reduzidas pelos movimentos do continente.  

Medições do nível do mar eram feitas em relação a um ponto considerado 

fixo. A partir do momento em que foi possível fazer observações a partir do espaço, 

via satélite, foram identificadas deformações na superfície do geóide (Figura 01).  



 
Figura 01: Processo de determinação do nível do mar a partir da altimetria espacial. 

 
O geóide pode ser definido como a superfície equipotencial que seria 

assumida pela superfície do mar na ausência de marés, variações de densidade da 

água, correntes e efeitos atmosféricos. Existe um afastamento do geóide 

relativamente à superfície ideal do elipsóide que pode atingir cerca de 100m para 

cima ou para baixo, existindo deformações na superfície do geóide de até 180m 

(Figura 02).  



 
Figura 02: Deformações da superfície do geóide.  

As subidas e descidas da superfície do geóide dependem de fenômenos de 

convecção verificados ao nível do manto terrestre (Encyclopaedia Universalis, 1998, 

p. 263). Este fato dificulta muito a construção de curvas da variação absoluta do 

nível do mar, válidas para toda a Terra. Embora o eustatismo geoidal possa ser um 

fenômeno lento, os seus efeitos são relevantes em prazos relativamente longos 

como, por exemplo, na escala dos 2,5 milhões de anos de duração do Quaternário… 

(J. Riser, 1999). 

A emergência da teoria da tectônica de placas permitiu reelaborar a hipótese 

do tectono-eustatismo. Os continentes passam por fases alternadas de agregação e 

de rifting.   

A agregação de continentes diminui a área de plataforma continental 

envolvente e acaba por aumentar, deste modo, por aumento da profundidade média, 

a capacidade das bacias oceânicas, resultando em uma descida do nível do mar. 

Pelo contrário, a existência de processos de rifting com intumescência térmica 

e elevação dos fundos oceânicos na área das dorsais acaba por produzir uma 

diminuição da capacidade das bacias oceânicas e transgressões generalizadas (A. 

Hallam, 1992). Estes processos são muito lentos. A taxa de variação do nível do mar 

por causas tectono-eustáticas corresponde a aproximadamente 1 cm a cada 1000 



anos. As variações eustáticas devidas a estes fenômenos podem atingir valores 

entre 100 e 300m. 

As variações glácio-eustáticas são muito mais rápidas (da ordem de 1cm por 

ano) e atingem valores da mesma ordem de grandeza. 

A fusão total dos glaciares da Antártida e Groelândia provocaria uma subida 

do nível do mar da ordem dos 65-80m (A. Hallam, 1992). Juntando a esses valores 

os 120-140 m de variação do nível do mar deste o máximo do Würm até à 

actualidade (J. M. A. Dias et. al., 1997), obtém-se um valor entre 185 e 220m. Não 

são os glaciares de montanha que podem provocar grandes variações eustáticas, 

mas as grandes acumulações de gelo do tipo inlandsis. Esses inlandsis demoram 

muito tempo a formar-se, o que faz com que apenas durante períodos limitados do 

Fanerozóico essa causalidade possa ser afirmada (Figura 03). 

 

Figura 03: Grandes fases na evolução do nível do mar durante o Fanerozóico e a sua 

relação com o efeito de estufa (G. de Greenhouse) e com as fases de glaciação (I de Ice). 



Na Figura 03 pode ser observado que existem processos de acumulação de 

gelo no interior dos continentes, conduzindo à existência de níveis eustáticos baixos 

(assinalados com I), nos seguintes períodos: 

1. Final do Precâmbrico; 

2. Transição do Ordovícico para o Silúrico; 

3. Carbónico e Pérmico; 

4. Quaternário. 

Durante o resto do tempo um estado em que o efeito de estufa predominaria 

(assinalado com G na figura), os níveis do mar seriam geralmente altos. 

A Figura 04 mostra duas Curvas eustáticas para o Fanerozóico. 

 

Figura 04: Curvas eustáticas para o Fanerozóico. 

 



Como é evidente, pela comparação das duas curvas apresentadas na Figura 

04, existem ainda muitas dúvidas a este respeito do assunto, apesar de alguma 

concordância de conjunto. É importante ressaltar que os fenômenos são muito 

complexos.  

É possível ligar a fase de descida eustática do final do Paleozóico-início do 

Mesozóico com a formação da Pangea. A contínua subida do nível do mar durante o 

Mesozóico pode ser explicada, pelo contrário, pela abertura e expansão dos 

oceanos que ocorreu durante o Mesozóico. 

As colisões continentais da tectônica alpina podem explicar a tendência geral 

para a descida do nível do mar que ocorreu durante o Cenozóico (Figura 05). 

 
Figura 05: Variação climática no final do Cenozóico (extraído de Andersen e Borns, 1994).  

Durante o Neogenico ocorreu uma tendência geral para um progressivo 

arrefecimento. Essa tendência acentuou-se durante o Quaternário, com fortes 

variações climáticas (glaciações e períodos interglaciares, Figura 06) que se 

traduziram em importantes variações do nível do mar.  



 
Figura 06: Variação climática e do nível do mar durante o Quaternário (fig. extraída do site 

http://www.soest.hawaii.edu/coasts/csrg1.html). 

Devido à retenção de gelo no interior dos continentes, durante a última 

glaciação, o nível do mar desceu entre 120-140 m relativamente ao nível atual, o 

que se traduziu numa modificação significativa nas linhas de costa, principalmente 

em locais onde a plataforma litoral é extensa e com pouco declive na parte próxima 

dos continentes.  

Como exemplo, a Figura 07 apresenta estimativa da variação do nível do mar 

nos últimos 20.000 anos, na costa de Portugal. Pode ser observada inversão da 

tendência para uma subida rápida do nível do mar que se verifica de 11.000 a 

10.000 anos atrás. Durante esse período, que corresponde a uma importante fase 

de arrefecimento (Dryas recente) ocorreu uma descida do nível do mar que atinge 

perto de 20m. A subida é retomada por volta de 10.000 anos e prolonga-se até cerca 

de 5.000 anos atrás, quando o mar atingiu, aproximadamente, o nível atual. 



 

Figura 07: Estimativa de variação do nível médio do mar na margem continental portuguesa 

desde o último máximo glaciário. 

As áreas mais subsidentes em nível global, onde a subida do nível do mar 

ultrapassou os 2mm/ano correspondem a regiões tectonicamente deprimidas (Figura 

08) constituindo muitas vezes deltas de grandes rios. 

 



 

Figura 08: Localização dos litorais subsidentes em nível global. 

A acumulação de sedimentos que ocorre nestas áreas produz fenômenos de 

subsidência por isostasia que tendem a perpetuar a acumulação deltaica, que pode, 

assim, atingir vários milhares de metros. Porém, se a sedimentação deixar de 

compensar a subsidência (que pode acontecer devido à construção de barragens, 

que retem sedimentos em rios), a subida do nível do mar pode provocar invasões 

marinhas importantes. É o caso, por exemplo, do delta do Nilo depois da construção 

da barragem de Assuan (R. Paskoff, 2001). 

A Figura 09 apresenta curvas de variação relativa do nível do mar em 

diversas estações maregráficas. Com exceção de Estocolmo, onde ocorre o 

processo de recuperação isostática acima referido, todas as outras apresentam em 

maior ou menor grau, uma tendência para a subida.  



 

Figura 09: Variações recentes do nível médio relativo do mar em 6 estações 

Maregráficas. 

Esse fenômeno também é visível no mapa da Figura 10. O mapa foi obtido 

por altimetria espacial (Figura 1) e pretende mostrar a taxa de variação do nível do 

mar em mm/ano. A maior parte das áreas está representada com cores quentes, 

mostrando um predomínio de regiões onde se verifica subida do nível do mar.  



 
Figura 10: Taxa de variação do nível do mar no período de Janeiro de 1993 a Dezembro de 

2000. 

Período de arrefecimento pode traduzir-se em variações importantes do nível 

do mar. O período anterior a 1825 corresponde à pequena idade do gelo que 

produziu alguma descida do nível do mar. O período posterior a 1825 apresenta uma 

subida do nível do mar de cerca de 12 cm em cerca de 150 anos. 

A Figura 11 representa, na coluna B, tendências de variação do nível relativo 

do mar a partir do registro de marégrafos com séries com mais de 70 anos. A esses 

valores deve-se acrescentar o valor da subsidência ligada à isostasia pós-glaciar, 

para obtenção dos valores da subida eustática.  



 

 
Figura 11: Tendências no comportamento do nível relativo do mar em diferentes locais do 

mundo, com base em séries maregráficas com mais de 70 anos.  

 



3. PROJEÇÕES DE VARIAÇÕES FUTURAS DO NÍVEL DO MAR 

Nos últimos tempos tem-se instalado, primeiro na comunidade científica e 

depois na opinião pública, um certo alarmismo relativamente às previsões de subida 

do nível do mar. Esse alarmismo foi iniciado muito provavelmente pelas previsões 

contidas no relatório do IPCC (Intergovernmental Panel for Climate Change) de 1991 

(Figura 12).  

 
Figura 12: Projeções do IPCC: relatório de 1991 (extraído de E. Bird, 1993). 

 

Relatório do IPCC datado de 2001, embora acabe por ter configuração 

semelhante ao de 1991, apresenta maior complexidade, indicando que muitas mais 

variáveis foram consideradas. As estimativas médias, para a maior parte dos 

cenários apresentam estimativa subida do nível do mar, entre 2000 e 2100, de cerca 

de 35 cm. Este valor é idêntico à estimativa mais baixa apresentada em 1991.  

O documento, também publicado pelo IPCC, “Summary for police makers” 

(http://www.ipcc.ch/pub/spm22-01.pdf) afirma: 

“É provável que o aquecimento global do século 20 tenha contribuído 

significantemente para o aumento do nível do mar observado, através de expansão 

térmica da água do mar e derretimento de gelo. Incertezas presentes em 

monitoramentos e modelos são consistentes com a falta de aceleração significante 

no aumento do nível do mar durante o século”.  



As primeiras projecções sobre a variação do nível do mar por especialistas, 

em 1983, admitiam valores máximos de 3,5 metros de subida no final do século XXI. 

A Figura 13 mostra algumas previsões de subida do nível do mar feitas por 

especialistas, entre 1983 e 2000. H representa os maiores valores previstos, M os 

valores mais prováveis e B os menores valores previstos. Em 2001, a previsão 

máxima feita pelo IPCC foi de cerca de 75 cm. Quanto à previsão mínima admite-se 

que ela possa ser de apenas 10 cm. Este valor é próximo do previsto pela curva de 

Mörner, de 1973.  

 
Figura 13: Previsão de taxas de variação do nível do mar, respectivos intervalos e variação 

temporal. 

 

 

 

 

 

 



4. CONCLUSÃO 

Existe grande complexidade nos fenômenos relacionados com alterações no 

nível do mar no planeta e na região litorânea do município de Vitória.  

Previsões de níveis do mar futuros apresentados na literatura resultaram em 

valores muito diferentes.  

Previsões do Painel de Mudanças Climáticas da ONU feitas em 1991, que 

gerou grande alarmismo têm sido revisadas ao longo do tempo, além de 

apresentarem valores muito diferentes para cenários pessimista e otimista. 

Não existe unaminidade entre especialistas a respeito das variações futuras 

do nível do mar.  

Mapa apresentanto taxas de variação do nível do mar, em termos globais, no 

período de janeiro de 1993 a dezembro de 2000 indicam que, apesar de uma 

predominância de regiões de subida do nível do mar no planeta, teria havido pouca 

variação, ou pequena diminuição na costa da região Sudeste brasileira, onde se 

situa o município de Vitória. 

Conclui-se que o Plano de Saneamento para o município de Vitória, 

considerando previsões médias não considere variações significativas de nível do 

mar para o horizonte de 20 anos. 
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